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 RESUMO 
 
A crítica ao planejamento central é um tema relevante para o liberalismo contemporâneo, sendo 
este o ponto central da obra de Friedrich August von Hayek. O autor austríaco argumenta que 
o planejamento central suprime a criatividade e a inovação, uma vez que o planejador central 
não consegue aproveitar o conhecimento disperso dos indivíduos. Hayek enfatiza que a 
sociedade se desenvolve por meio de tentativa e erro e destaca que as tradições só podem 
emergir de maneira autônoma. Neste trabalho, buscamos explicar o pensamento de Hayek sobre 
os principais aspectos relacionados ao planejamento central do Estado contemporâneo, 
apresentando a importância de reformas liberais. Abordamos o aparente paradigma que surge 
ao se proporem reformas sem a presença de um planejamento central, o qual se soluciona ao se 
permitir que essas reformas surjam de maneira autônoma, sendo necessário, para isso, uma 
sociedade baseada na liberdade, competição e descentralização.  
 
PALAVRAS-CHAVE: Hayek; economia política; planejamento econômico; descentralização 
econômica; liberdade econômica. 
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ABSTRACT 
 
A criticism of central planning is a relevant theme for contemporary liberalism, which is the 
central point of Friedrich August von Hayek’s work. The Austrian author argues that central 
planning suppresses creativity and innovation, since the central planner cannot take advantage 
of the dispersed knowledge of individuals. Hayek emphasizes that society develops through 
trial and error and highlights that traditions can only emerge autonomously. In this work, we 
seek to explain Hayek’s thinking on the main aspects related to the central planning of the 
contemporary State, presenting the importance of liberal reforms. We approach the apparent 
paradigm that arises when reforms are proposed without the presence of central planning, which 
is solved by allowing these reforms to emerge autonomously, requiring, for this, a society based 
on freedom, competition and decentralization.  
 
KEYWORDS: Hayek; political economy; economic planning; economic decentralization; 
economic freedom. 
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1. INTRODUÇÃO 
 
 

O liberalismo é uma corrente filosófica que desperta o interesse de todos os diferentes 

espectros políticos. Embora seja frequentemente objeto de contradições e competições 

ideológicas pelo monopólio do seu significado, vários autores ao longo dos séculos têm 

dedicado suas reflexões para compreender e definir o conceito central do liberalismo: a 

liberdade. 

O conceito de liberdade é considerado um valor fundamental que permeia todas as 

esferas da vida humana. É um conceito amplo que engloba tanto a liberdade individual quanto 

a liberdade coletiva, abrangendo áreas como liberdade de expressão, liberdade religiosa, 

liberdade de associação e liberdade econômica. No cerne do liberalismo, está a convicção de 

que cada indivíduo possui direitos fundamentais e que esses direitos devem ser protegidos pelo 

Estado, permitindo o pleno desenvolvimento de suas capacidades e a busca de seus próprios 

objetivos, sem, contundo, se poder frustrar os objetivos dos demais. 

Ao longo da história, grandes pensadores e filósofos, como, modernamente, John 

Locke, Adam Smith e John Stuart Mill, e, mais contemporaneamente, Friedrich Hayek, têm 

contribuído para a compreensão do liberalismo e da liberdade. Suas obras têm explorado 

diferentes aspectos da liberdade, discutindo sua relação com o Estado, a sociedade, a 

economia e os direitos individuais. Esses autores também abordaram as tensões e desafios 

que surgem quando se busca conciliar a liberdade individual com o bem-estar coletivo, bem 

como as limitações e responsabilidades que acompanham o exercício da liberdade. 

O liberalismo enquanto filosofia política está em constante diálogo com outras linhas 

de pensamento, portanto, enfrenta desafios contemporâneos, como as demandas por 

igualdade e justiça sociais e sustentabilidade, que exigem uma reflexão contínua e adequação 

dos argumentos às circunstâncias mutáveis da sociedade. 

Através de suas contribuições ao longo dos séculos, os pensadores liberais têm 

explorado o conceito central da liberdade, considerando suas implicações individuais e 
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coletivas, e moldando o entendimento e a prática do liberalismo na sociedade 

contemporânea. 

Importante ressaltar que o termo “liberdade”, assim como sua derivação regressiva, 

o “liberalismo”, é um conceito de extrema abrangência e complexidade, cuja definição pode 

variar significativamente dependendo do contexto e das diferentes correntes de pensamento. 

Neste trabalho, optamos por adotar as definições e conceitos propostos pelo pensador 

austríaco Friedrich August von Hayek (1899-1992), considerado um dos principais expoentes 

do liberalismo e um dos pilares centrais da chamada Escola Austríaca. 

Hayek, em sua vasta obra, explorou as bases filosóficas, econômicas e políticas do 

liberalismo, oferecendo uma visão abrangente e coerente da importância da liberdade 

individual na sociedade. Para Hayek, a liberdade se trata de um princípio fundamental que 

permite aos indivíduos exercerem suas escolhas e tomarem suas próprias decisões, dentro do 

âmbito da lei e do respeito aos direitos de terceiros. 

Seguindo a tradição da Escola Austríaca, Hayek enfatiza a importância da liberdade 

de trocas e formas descentralizadas de interação que surgiram espontaneamente na evolução 

humana e têm demostrado historicamente seu valor na promoção da liberdade individual e 

no funcionamento eficiente da sociedade. Ele argumenta que os mecanismos de mercado, 

baseados na livre troca voluntária e na coordenação descentralizada de milhões de interações 

individuais, são mais eficientes e eficazes do que qualquer forma de planejamento 

centralizado. 

Hayek critica vigorosamente a noção de que um planejamento centralizado é capaz 

de coordenar e alocar os recursos de forma mais eficiente que os processos de mercado, 

enfatizando os riscos de concentração de poder e restrição da liberdade individual que tal 

planejamento pode acarretar. 

Ao adotarmos as perspectivas e conceitos de Hayek, buscamos compreender e 

analisar o liberalismo a partir de uma base sólida e coerente, embasada na defesa da liberdade 

individual como valor central. Quando exploramos suas ideias, podemos ampliar nosso 

entendimento sobre os fundamentos do liberalismo e suas implicações em diversas esferas da 

sociedade, como a economia, a política e a vida social como um todo. 
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A proposta central deste trabalho é compreender e interpretar a aparente tensão que 

surge entre as ideias de (i) crítica ao planejamento central e (ii) reformas liberais, 

considerando que a propositura de reformas em geral se faz de maneira centralizada, 

conquanto possa ser feita igualmente de forma descentralizada. 

Ao se adotar o conceito de desplanejamento, embasado no pensamento hayekiano, 

buscamos romper com a ideia comumente aceita de que a solução para os problemas sociais 

e econômicos está na imposição de planos e regulamentações elaborados por uma autoridade 

central. Nesse sentido, entendemos que os planejadores centrais, por mais bem-intencionados 

que sejam, estão sujeitos as limitações do conhecimento, que impossibilitam de antecipar e 

lidar com a complexidade e diversidade das demandas individuais e das circunstâncias em 

constante mudança. 

Dessa forma, a proposta de desplanejamento central consiste em promover a 

liberdade individual como princípio orientador das políticas públicas, permitindo que os 

indivíduos testem suas ideias, inovem, experimentem diferentes abordagens e se adaptem de 

acordo com os resultados obtidos. Ao invés de impor soluções rígidas e uniformes, o 

desplanejamento busca criar um ambiente propício para a livre iniciativa, a concorrência e a 

descoberta de novas formas de atender às necessidades e preferências dos indivíduos. 

Essa abordagem requer um enfoque descentralizado e flexível, em que a 

responsabilidade pela tomada de decisões seja transferida para os níveis mais próximos dos 

problemas e das pessoas afetadas por eles. Isso implica na redução da administração pública 

e na desregulamentação, possibilitando que as interações voluntárias e espontâneas no 

mercado sejam o principal motor de coordenação e alocação de recursos. 

Nesse sentido, o desplanejamento propõe reformas liberais, baseado na confiança nas 

capacidades individuais, na liberdade de escolha e na descentralização do poder decisório. 

Ao estimular a liberdade de experimentação e a diversidade de abordagens, busca-se abrir 

espaço para a inovação, o aprendizado e a evolução social, permitindo que as soluções mais 

eficientes e adaptativas emerjam naturalmente a partir das interações voluntárias entre os 

indivíduos. 

Portanto, ao introduzir o conceito de desplanejamento, partimos das reformas liberais 

como base teórica. Nosso objetivo é enriquecer o debate acadêmico e promover 
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o desenvolvimento de políticas públicas alinhadas aos princípios de liberdade individual, 

eficiência econômica e progresso social. Para isso, nos inspiramos na ideia de Hayek de que 

as reformas não precisam ser propostas de forma centralizada, mas sim aproveitando as 

soluções que emergem de maneira autônoma na sociedade. Buscamos explorar novas 

perspectivas e soluções que possam impulsionar o bem-estar e a prosperidade de maneira 

dinâmica e adaptativa em uma sociedade em constante transformação. 

Nas propostas de economia e política de Hayek, em sua obra madura, são reunidos 

elementos filosóficos, jurídicos, políticos e históricos ao seu arcabouço teórico econômico, 

sendo possível encontrarmos uma tensão bastante visível entre sua teoria social evolutiva e a 

proposta de reformas políticas derivadas de suas teorias. 

O liberalismo hayekiano é fundamentado em bases falibilistas, segundo as quais a 

liberdade é justificada em termos da nossa ignorância sobre os elementos necessários para 

que planos sejam coordenados e a prosperidade seja alcançada. Conforme aumenta a 

complexidade do sistema econômico, cada vez mais temos que interagir sob condições nas 

quais cada um conhece uma fração progressivamente menor de todo conhecimento 

necessário para a coordenação de planos. 

Como contornar essa limitação do conhecimento em um mundo cada vez mais 

complexo? Por controle consciente ou pelo uso de mecanismos descentralizados de 

aprendizado por tentativas e erros? A economia hayekiana consiste de fato em uma teoria de 

aprendizado dos agentes: como todo conhecimento é falível, potencialmente errôneo, é 

necessário a liberdade para tentar gerar soluções locais, descentralizadas e potencialmente 

inconsistentes entre si. Além da diversidade ou pluralismo, é necessário um mecanismo de 

eliminação de erros, o qual é dado no mercado pelo sistema de preços, que corrige os planos 

individuais. 

Se, quanto à sociedade, Hayek trata da evolução das normas indutoras de 

desenvolvimento como algo fruto da ação humana, mas não da intenção humana, surge a 

seguinte questão: uma vez que as sociedades adotaram no século XX novamente instituições 

centralizadoras, que em sua teoria bloqueiam esse processo de aprendizado, e em última 

análise são as causas dos problemas sociais existentes, como proceder em termos de sugestão 

de reformas liberalizantes? Isso não envolveria um problema, na 
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medida em que a sugestão de instituições alternativas gera o mesmo problema de 

consequências não intencionais, que levam a resultados opostos aos pretendidos? 

Os problemas da transição no Leste Europeu de regimes socialistas para economias 

de mercado ilustram essa dificuldade. Em termos teóricos, a sugestão de adoção de 

instituições mais descentralizadas envolve a ideia de planejar o desplanejamento e isso está 

sujeito ao mesmo problema do conhecimento tratado por Hayek, ou seja, a incapacidade de 

centralmente anteciparmos fatores cruciais que surgirão no processo de descentralização. 

Quais seriam as consequências não intencionais de reformas liberalizantes? Existem 

processos evolutivos que levam em prazo menor à correção de erros, tal como o autor 

austríaco descreve em termos da emergência do Estado de direito, propriedade privada ou 

normas associadas ao comércio entre países? 

Nesta Introdução, procuraremos apresentar as ideias que deram origem ao problema 

que norteia a presente pesquisa, o qual se resume na seguinte questão: como elaborar um 

projeto de reformas que seja capaz de abrir uma sociedade das travas criadas por um 

planejador central, de maneira que não se caia no mesmo problema, o da centralização? Em 

outras palavras, dizemos que o que se busca é repensar o planejamento central, ou seja, 

promover as bases ideais para uma descentralização desse planejamento. 

 
O objetivo da presente pesquisa não é propor ideias revolucionárias ou de engenharia 

social, mas sim ideias de reconstrução, através do progresso e avanço, tendo o cuidado e 

respeito às ideias dos muitos membros que compõem uma sociedade, respeitando a 

diversidade de opiniões, preferências e costumes existentes nas sociedades complexas, mas 

sim procurar a melhor forma de planejar o desplanejamento. 

 
O que é planejar o desplanejamento? Neste subtópico, procuraremos apresentar qual 

o sentido e inspiração da presente pesquisa, elaborando em mais detalhes o problema 

apresentado no início desta seção, de maneira a demonstrar qual o objetivo do presente 

trabalho e qual a forma com a qual elaboramos a nossa pesquisa. 

 
Inspirados pelas ideias hayekianas, de crítica ao planejamento central, procuraremos 

propor um conjunto de parâmetros interessantes a serem observados, 
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visando servir de contribuição teórica para aqueles que procuram reformas liberalizantes, de 

redução do grau de planejamento já existente em uma sociedade. O intuito dessa redução 

deriva da percepção daquilo que é apresentado por Hayek, de que quanto mais planejada a 

sociedade menor o grau de liberdade, e, portanto, menor é o número de planos individuais 

tentados pelos agentes. 

 
Dessa forma, se a liberdade de tentar seus planos é menor, também é reduzida a 

quantidade de novas ideias, novas ofertas, novos métodos e técnicas que podem contribuir para 

a redução de custos e melhoramento dos sistemas já existentes. Em outras palavras, a 

justificativa da liberdade é o reconhecimento da limitação do conhecimento individual 

(HAYEK, 1983, p. 26). 

 
Segundo Hayek, o mundo nos oferece duas formas concorrentes de gerenciamento da 

sociedade: uma é a forma dos países livres, a outra é a dos países autoritários. Porém, somente 

os países autoritários é que prometem ter as respostas para o desenvolvimento; enquanto os 

países livres, justamente por reconhecerem que ninguém é detentor de todo o conhecimento, 

preferem deixar os membros da sociedade livres para experimentar seus planos individuais 

(HAYEK, 1983, p. 52). 

 
Embora tanto os países livres quanto os totalitários afirmem que seus 
respectivos métodos têm condições de oferecer mais rapidamente o que os 
povos desejam, os objetivos em si parecem-lhes idênticos. A principal 
diferença é que somente os países totalitários parecem saber, com total 
clareza, de que maneira pretendem conseguir aquele resultado, ao passo que 
o ml1ndo livre tem apenas seus feitos passados a mostrar, sendo por sua 
própria natureza incapaz de oferecer qualquer “plano” detalhado para o 
progresso futuro. (HAYEK, 1983, p. 52) 

 
 

Imaginando uma situação-limite, em que o grau de planejamento fosse tão grande a 

ponto de impedir que novos planos fossem testados, imaginamos então que essa sociedade 

estaria completamente estagnada. Pois, se todos devem apenas seguir o plano central, não 

haveria forma de novas soluções ganharem algum espaço. Por extensão, podemos considerar 

que, em uma sociedade completamente livre, teríamos a situação perfeita de 

desenvolvimento, sendo que os planos individuais seriam testados a todo instante. 
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Aplicando esse modelo aos casos presentes na realidade, o que temos são situações-

meio, em que existem sociedades mais e menos livres, sendo que o que sugere a doutrina 

liberal, sustentada pela Escola Austríaca de economia, é que as sociedades mais livres tendem 

a conseguir se desenvolver melhor do que aquelas que possuem mais travas limitadoras 

impostas pela necessidade de seguir um plano centralmente estabelecido. 

 
Nosso problema de pesquisa surge da tensão entre o evolucionismo hayekiano e o 

aparente caráter construtivista da proposta de criar um plano de ação, conforme a questão 

apresentada sugere. A tensão é aparente, pois, de um lado, temos a proposta da não-

interferência dos poderes governamentais na sociedade, e, de outro, temos a intenção de 

planejar uma ação estruturada, através de ações concretas por parte do Estado, um objetivo 

que é essencialmente construtivista. 

 
Para solucionar esse problema, buscamos o evolucionismo hayekiano, que parece 

apontar que uma sociedade é mais livre quanto menos sofrer os males do planejamento 

central. Hayek defende normas que sejam abstratas, justas e válidas para todos, sem distinção. 

Seus escritos são no sentido de apontar as mazelas que o controle e a interferência estatal na 

sociedade podem causar, sendo a partir dessa análise que fazemos os seguintes 

questionamentos: seria possível, em situações em que há controle estatal, traçar um plano de 

ações capaz de reduzir o grau desse controle? Sendo possível, qual a melhor forma de fazer 

isso sem impor regras? 

 
O ponto de partida da nossa pesquisa é que, quando Hayek fala contra o planejamento 

central, refere-se a um agente do Estado tomando decisões por toda uma sociedade (HAYEK, 

1983, p. 267). Porém, o sentido de “planejar” que usamos é referente à criação de um plano de 

ação para a realização de uma tarefa, não em planejar políticas públicas, mas em reduzir as 

limitações de liberdade causadas pelas já existentes, de maneira que os agentes econômicos 

fiquem gradativamente mais livres. Podemos dizer que o planejamento que buscamos é pela 

redução da burocracia e excesso de normas. 

 
O problema de pesquisa se torna interessante pelo cuidado especial que deve ser 

tomado na proposição dessas ações, sendo que, à medida que mais avançamos na 

desconstrução do planejamento, mais consequências não previstas surgirão. Ressalta-se 
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que nem sempre essas consequências serão boas, em especial no curto prazo, sendo que as 

soluções que poderão surgir nem sempre serão isentas de consequências não intencionais 

negativas (HAYEK, 1995, p. 45). 

 
Não afirmo que os resultados da seleção das tradições por parte do grupo 
sejam necessariamente “bons” – assim como não afirmo que outras coisas 
que sobreviveram por muito tempo no decorrer da evolução, como as 
baratas, têm valor moral. (HAYEK, 1995, p. 47) 

 
 
 

Mas é somente por meio da liberdade conferida aos agentes econômicos para testarem 

sua criatividade, através da execução de seus planos individuais, que se torna possível 

comparar as soluções boas e as ruins. E, de maneira evolutiva, através do processo de 

mercado, as várias soluções propostas são lentamente selecionadas, sendo que, pelos 

mecanismos de imitação e repetição, inerente aos seres humanos, as melhores soluções são 

mantidas na sociedade, enquanto as piores são substituídas por outras (HAYEK, 1995, p. 

174). 

 
O grau de complexidade de elaborar um plano de ações que envolva toda uma 

sociedade é tão alto quanto o número de pessoas que ela envolve, e, sendo o ser humano um 

ser falível, temos que avançar lentamente, reduzindo o grau de interferência do governo, mas 

sem criar novas barreiras para a ação individual. Para a consecução desse objetivo, o que 

propomos na presente pesquisa foi perscrutar as ideias gerais dispostas nos trabalhos do 

autor, de maneira que conseguíssemos encontrar essas soluções a partir de suas principais 

obras. 

 
A utilidade da presente pesquisa vem do intuito de que alguém em posição de 

governança, trabalhando para o Estado, e que deseje atuar segundo princípios liberais, 

poderia utilizar a mesma para o auxílio de sua formação teórica e preparo para a execução da 

tarefa de aplicar ideias de liberdade e descentralização. Hoje, já existem materiais dessa 

natureza sob outras concepções teóricas, mas procuramos contribuir trazendo a concepção 

hayekiana sobre o assunto. 

 
A tarefa do desplanejador não parece fácil, pois as forças políticas tendem a exercer 

pressão contrária, isto é, na direção de mais planejamento, pois, segundo a visão 
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hayekiana – e também de outros autores, como James Buchanan (1919-2013) da chamada 

Escola da Escolha Pública –, o Estado moderno é um ente que sempre tende a crescer (e, 

preocupantemente, com uma forte tendência ao autoritarismo). Portanto, o desplanejador 

dificilmente encontrará ambiente fértil ao seu objetivo (HAYEK, 2010, p. 39). 

 
Como Hayek trata de temas pouco explorados por outros autores, nosso texto carece 

de uma explicação mais detalhada de alguns dos termos utilizados pelo autor. Ressalta-se que 

esses termos não são criados pelo autor por puro neologismo, mas sim nascem livremente 

das suas definições e concepções teóricas de maneira bastante clara. Optamos por trazer esses 

termos apenas para facilitar a compreensão do leitor pouco habituado à Escola Austríaca de 

economia, ou especificamente ao pensamento hayekiano. 

 
Hayek, apesar de trabalhar uma infinidade de temas em seus textos, tem sempre como 

ponto de convergência os problemas de economia política, tendo como um dos principais 

aspectos de seus escritos a sua crítica ao planejamento central. Em sua juventude, o autor 

escreveu em tempos de ascensão das ideias socialistas, sendo que ele era um dos poucos 

acadêmicos que faziam uma crítica ao pensamento coletivista, pois, nessa época, eram raros 

aqueles que não fossem partidários das ideias de socialismo, marxistas ou não. Assim, em sua 

época, o autor foi visto por uns como cientista excêntrico e por outros como uma fonte de 

inspiração para a construção de um novo ideário (EBENSTEIN, 2003, p. 134). 

 
Ao longo de sua vida, Hayek viu outras linhas de pensamento surgirem, mas sempre 

se manteve fiel aos caminhos da liberdade, não se rendendo às recompensas de seguir um 

caminho mais fácil, como também nunca fugiu das críticas. Sempre respeitoso até mesmo com 

seus maiores divergentes intelectuais, o autor pode ser considerado um dos maiores 

expoentes do liberalismo, tanto pela riqueza com que escreve quanto pela relevância das suas 

ideias, que, ao lado de outros expoentes da época, servem de base para os liberais hodiernos. 

 
Uma de suas características marcantes é o respeito por outros cientistas e por ideias 

divergentes, de forma que Hayek não procura propor a construção de uma nova sociedade, 

como é o caso dos cientistas que se comportam como engenheiros sociais, que 
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buscam uma sociedade ideal fundamentada em um conjunto específico de princípios morais, 

definidos por um cientista ou planejador central, mas sim procura fomentar condições para 

que as diferentes ideias convivam em sociedade, de maneira que as melhores ideias possam 

formar um conjunto de princípios morais naturalmente. Portanto, o autor entende que os 

princípios morais são um produto da sociedade e não um elemento de fundação (BUTLER, 

1987, p. 15). 

 
Definiremos alguns dos principais conceitos utilizados por Hayek: “planejamento 

central”, “falibilismo”, “ordem espontânea”, “processo de descoberta” e “dispersão do 

conhecimento”. Traremos, portanto, uma breve definição de maneira a facilitar a explicação 

de alguns de seus argumentos, bem como a tese central do presente trabalho, que será 

apresentada em seus capítulos: qual a melhor forma de desplanejar uma sociedade já 

planejada? 

 
(1) “Planejamento central”: Por planejamento central, Hayek se refere à atividade do 

chefe ou órgão de governo que toma decisões de planejamento da sociedade, tornando a 

sociedade, portanto, planejada centralmente. Um governo que toma esse tipo de decisão é 

interventor na vida de seus cidadãos, seja em qualquer um dos aspectos relevantes à liberdade 

individual. Apesar de se referir principalmente à questão econômica, o planejamento vai 

além disso, podendo se expandir aos aspectos morais, religiosos, políticos, jurídicos, etc. Para 

Hayek, é inevitável que um governo planejador, cedo ou tarde, acabe por intervir também 

nesses outros aspectos. Importante ressaltar que o planejamento central pode existir em 

qualquer tipo de governo, seja ele autocrático ou democrático; porém, quanto mais planejada 

a sociedade, mais atenuada é sua democracia (HAYEK, 2010, p. 75). 

 
O que Hayek propõe é que a sociedade seja regida com o Estado fazendo o papel de 

jardineiro, que procura apenas dar condições melhores e aparar as pontas, permitindo que as 

plantas crescem da melhor forma possível. Dessa forma, o Estado não atuaria como um 

engenheiro, que planeja e executa com suas vontades e desígnios, segundo regras 

estabelecidas, isso porque o autor não acredita que as sociedades não funcionam como uma 

construção, mas sim como um organismo. 
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O contrário do planejamento central é o processo de mercado, no qual o governo se 

resguarda de tomar decisões sobre os cidadãos, deixando a sociedade livre, de maneira que 

cada indivíduo possa tomar suas próprias decisões, com base em sua própria autonomia. O 

processo de mercado é o que permite a criação do sistema de preços, no qual o preço, 

equilibrado pela relação entre oferta e demanda, é um vetor de informação, que comunica aos 

agentes econômicos como devem alterar os seus planos individuais. Além disso, é no processo 

de mercado que surge a oportunidade de entrada de novos entes no mercado, surgindo assim a 

concorrência e por consequência o desenvolvimento de novos produtos, métodos e técnicas 

(BUTLER, 1987, p. 46). 

 
(2) “Falibilismo”: Hayek observa que nenhum ser humano é capaz de absorver todo 

o conhecimento disperso na sociedade, pelo que é possível que qualquer indivíduo cometa 

erros ao tomar decisões. Seria arrogante pensar o contrário, sendo que, inclusive, o autor 

chama de “arrogância fatal”1 o pensamento de que um indivíduo, ou conjunto seleto de 

indivíduos, possa tomar as decisões por toda a sociedade, por mais esclarecido que seja. 

 
Hayek observa que há um problema essencial em pensar dessa forma, pois a 

sociedade é composta pelos mais diversos tipos de ideias, projetos e planos individuais, sendo 

impossível conhecer todas as vontades de todos os membros da sociedade. A ideia da 

existência de um ente que fizesse todo planejamento central, apesar de sedutora, e de parecer 

a solução mais científica possível, é uma armadilha, que fatalmente se mostra danosa a longo 

prazo (HAYEK, 1995, p. 193). 

 

(3) “Ordem espontânea”: Para se compreender o conceito de ordem espontânea de 

Hayek é necessário primeiro explorar seus dois elementos-chave. Primeiramente, “ordem”, 

que é um padrão reconhecível que existe na sociedade, caracterizado por relações estruturais 

entre as partes e detalhes, embora não se saiba de forma precisa todas as suas especificidades. 

Em seguida, a ordem é considerada “espontânea” porque surge de maneira descentralizada, 

como resultado não intencional das ações humanas e das interações entre os indivíduos na 

sociedade. Ou seja, não é o resultado de um plano deliberado ou de uma autoridade central, 

mas sim uma emergência que se desenvolve organicamente, impulsionada pelas ações, escolhas 

e decisões individuais de pessoas interagindo em seus ambientes sociais. 

 
1 Sendo que esse é o título de um dos seus escritos mais importantes: A arrogância fatal (1988). 
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Hayek enfatiza que a ordem espontânea é uma característica essencial e benéfica das 

sociedades complexas, e que tentar substituí-la ou controlá-la por meio de planejamento 

central pode levar a consequências indesejadas e a uma perda de liberdade individual. Ele 

defende a ideia de que as instituições sociais e econômicas que surgem organicamente de 

forma descentralizada tendem a ser mais eficientes e adaptáveis às necessidades e 

circunstâncias em constante mudança, permitindo uma sociedade mais próspera e resiliente. 

 
Hayek entende que, quando um indivíduo faz algo novo de maneira a solucionar um 

problema, essa solução pode desencadear dois fenômenos distintos: (i) se for boa, ela será 

copiada por outros e repetida continuamente2, ou, (ii) se for ruim, seja não resolvendo bem o 

problema ou gerando externalidades negativas, vai ser suprimida, sob certos conjuntos de 

regras ou instituições. Pode ser que, em alguns casos específicos, ela até seja copiada ou 

repetida, mas, em pouca intensidade, sendo que invariavelmente surgirá uma solução do 

primeiro tipo (GANEM, 2012, p. 159). 

 
Conforme o tempo passa, e as gerações vão internalizando as soluções (sejam elas do 

primeiro ou do segundo tipo), tornando-as o que Hayek chama de “tradição”, enquanto, por 

sua vez, o conjunto de tradições é chamado de “instituição”. E, ainda, o conjunto de tradições 

e instituições de uma sociedade é o que vai estabelecer as leis, a justiça, os costumes, a moral 

e, por fim, a ordem. Portanto, o autor diz que a ordem surge espontaneamente, não sendo 

construída através da vontade de um planejador central ou ente superior, mas sim da interação 

livre entre os indivíduos de uma sociedade. 

 
Quanto ao caráter eventualmente darwinista da teoria hayekiana, vários autores 

dentro das ciências sociais já falavam sobre evolucionismo social mesmo antes do 

surgimento do darwinismo. Nesse aspecto, Hayek é, portanto, um cientista do evolucionismo 

social; porém, não deve ser confundido com darwinismo social, pois, se na evolução de 

Darwin, as espécies competem, sobrevivendo apenas a mais apta, no evolucionismo social 

de Hayek, não há uma competição entre as sociedades, mas sim um fenômeno de cópia e 

repetição, natural dos indivíduos (o que é mais compatível com as ideias evolucionistas 

lamarckianas) (MARIUTTI, 2016, p. 57). 

 

 
2 Essas soluções também serão ensinadas para os outros, sendo passadas adiante de todas as formas 
disponíveis 
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Apesar de Hayek fazer bastante uso de termos como “tradição” e “instituição”, termos 

que são usualmente ligados ao conservadorismo, o autor dedica um capítulo inteiro do livro 

Os fundamentos da liberdade (1960) para tratar dos motivos pelos quais ele não se considera 

um pensador conservador. 

 
Quanto à relação ao uso dos termos, não há contradição alguma, pois, como vamos tratar 

de maneira mais aprofundada posteriormente, tais termos, assim como as próprias definições 

de conservadorismo e liberalismo, nascem nos séculos XVII e XVIII, durante as revoluções 

inglesa e francesa, e eram usadas por ambos os grupos. Além disso, hoje os conservadores 

costumam creditar a ordem social a um ente criador e não às forças evolucionistas. No 

segundo capítulo, vamos aprofundar como Hayek propõe uma visão triangular entre o que 

ele chama de “três partidos”: o liberalismo, o socialismo e o conservadorismo. 

 
(4) “Dispersão do conhecimento”: Hayek explica que cada indivíduo possui uma 

parcela de conhecimento, mas que nenhum indivíduo é capaz de acumular todo o 

conhecimento da sociedade. O autor ressalta que o total de conhecimento humano está 

disperso na sociedade, total pelo qual ele se refere ao conjunto de saberes de todos os 

indivíduos somados, sendo o produto de todas as interações humanas, desde as mais simples 

até as mais complexas. Por esse motivo, a centralização da tomada de decisões em sociedade 

se torna um problema, pois nenhum planejador central é capaz de conhecer o total das 

variáveis ao tomar uma decisão, considerando que o número dessas variáveis é tão grande 

quanto o número de planos individuais envolvidos. Sendo assim, é sempre mais vantajoso 

que o planejamento público seja disperso em grande número de tomadores de decisão 

(HAYEK, 1983, p. 463). 

 
(5) “Processo de descoberta”: A nossa evolução cultural permitiu que a humanidade 

desenvolvesse suas instituições por meio da tentativa e erro, sendo que, diante de um 

novo problema, nem sempre as soluções tentadas são as melhores, mas sim muitas vezes uma 

solução resolve o problema apenas parcialmente ou traz externalidades negativas consigo. 

Porém, através do processo de experimentação, os indivíduos vão tentando outras soluções, 

de maneira que, enquanto não surgir outra melhor, a solução a ser aplicada será a primeira, 

mesmo com suas falhas, enquanto, assim que outra melhor surgir, a anterior será substituída. 

 
Esse processo só é possível se os indivíduos forem livres para tentar, sendo esse o 

processo de descoberta e é através dele que instituições e tradições são estabelecidas na 
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sociedade. Sempre que uma força, legal ou dogmática, impede a sociedade de experimentar, 

o processo de descoberta é atrasado; portanto, quanto mais livre a sociedade, maior é sua 

força em direção ao desenvolvimento de melhores soluções (HAYEK, 1995, p. 38). 

 
No primeiro capítulo, apresentaremos a biografia do autor, explorando seus principais 

eventos de vida passando por suas obras. Procuramos examinar o contexto histórico e cultural 

em que Hayek viveu e cresceu, com a finalidade de proporcionar uma compreensão mais 

ampla de suas influências. Essa ambientação será fundamental para a contextualização dos 

temas abordados nos próximos dois capítulos desse texto. 

 
No segundo capítulo, abordaremos em maior detalhe alguns dos principais 

argumentos e concepções desenvolvidos por autor. Nessa seção, procuramos aprofundar 

brevemente alguns dos argumentos que contribuem para o cerne da nossa questão, 

explorando suas ideias sobre economia, filosofia política e teoria do direito. Essa 

aproximação tem o intuito de fornecer ao leitor uma base sobre o arcabouço teórico do autor 

de maneira a preparar o leitor para o terceiro capítulo. 

 
No terceiro capítulo, apresentaremos a base teórica que fundamenta a questão central 

deste trabalho. Com base nas ideias discutidas nos capítulos anteriores, desenvolveremos 

uma análise sobre alguns aspectos de relevância teórica das reformas liberais como a 

coordenação espontânea, a formação de preços e a importância da limitação do Estado. 

O que propomos, portanto, são orientações para aqueles que pretendem trabalhar no 

desplanejamento, entendendo que o desplanejador é também um agente estatal, mas que visa 

a redução da burocracia e das ações estatais limitadoras do poder criativo da sociedade livre. 

Ao final da presente pesquisa, buscaremos concluir de que maneira podemos relacionar a 

leitura desses capítulos com a questão planejar o desplanejamento. 

 
Para esta pesquisa, a metodologia utilizada se fundamenta na análise das obras de 

Hayek, estudando as suas produções tanto na juventude quanto na maturidade, com foco 

especialmente na obra mais madura, onde ele desenvolve de forma mais aprofundada os 

argumentos de economia política e direito utilizados neste texto. A principal fonte 

bibliográfica utilizada foi o próprio pensamento do autor, extraído de obras como O caminho 

da servidão (1944), Os fundamentos da liberdade (1960) e Lei, legislação e liberdade (o 

volume I publicado em 1973; o volume II, em 1976; e o volume III, em 1979), entre outras 

menores. 
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Além disso, recorreu-se a outros autores clássicos que fundamentam o liberalismo, 

como Adam Smith (1723-1790) e Ludwig von Mises (1881-1973), e a importantes 

comentadores do autor, especialmente na literatura brasileira, como Fábio Barbieri, que 

coorientou a pesquisa, e E.B. Mariutti. A escolha do método se baseia pelo objetivo do 

trabalho, que é estritamente teórico, manejando-se essencialmente conceitos e ideias 

abstratas sobre a sociedade. A escolha dos autores, em especial Hayek, deve-se à grande 

aderência dos mesmos à hipótese de pesquisa primária, que se concentra na limitação da 

influência do Estado. Essa abordagem permitiu uma análise aprofundada do pensamento de 

Hayek e suas implicações para a compreensão do liberalismo e das reformas liberais. 
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2. CONHECENDO O AUTOR, SUA BIOGRAFIA E OBRA 
 
 
 
1.1. A vida de Friedrich August Hayek3 

Friedrich August Hayek nasceu no dia 08/05/1899, em Viena (Áustria), numa família 

era composta por intelectuais4, motivo pelo qual haviam recebido o título de “von”, que lhes 

conferia algum status social elevado, mesmo que menor do que aqueles pertencentes à 

nobreza. Os Hayek não faziam parte da nobreza, mas eram uma família respeitada entre os 

vienenses. O título foi concedido pelo imperador da Áustria, titulação usualmente recebida 

por profissionais respeitados da sociedade vienense. 

Posteriormente, o título veio a ser abolido, pois, em 1919, após o fim da monarquia, 

com o início da república, fora proibido o uso de títulos de distinção em toda  a Áustria. Os 

Hayek eram uma família de tradição estudiosa, sendo que vários de seus membros foram 

pesquisadores, escritores e professores, eruditos em suas áreas e influentes no cenário 

político vienense da época. 

Os avôs de Friedrich Hayek eram ambos bem-sucedidos nos campos da ciência, com 

passagens nos estudos das humanidades, mas especialmente bem-sucedidos nos estudos das 

ciências exatas e naturais. Seu avô paterno, Gustav Edler von Hayek (“Edler” era também um 

título conferido pelos Habsburgos), era um profissional do campo das ciências biológicas, 

sendo um professor de biologia e química na escola secundária em Viena. 

Seu outro avô, pai de sua mãe, iniciou sua carreira no direito, sendo que se aprofundou 

nos estudos dessa profissão, chegando a ter ministrado aulas de direito constitucional para os 

alunos da universidade, passando posteriormente a se dedicar à ciência da estatística, na qual 

se aprofundou com a mesma dedicação, chegando a ocupar o cargo de presidente da 

“Statistical Commission of Austria” (BUTLER, 1987, p. 06). 

Já a avó materna, Franz von Juraschek, era professora de direito civil e renomada 

estatística, que, inclusive, teve oportunidade de conhecer Eugen Böhm-Bawerk (1851-

1914), que fazia companhia para o avô de Franz em passeios e atividades de escaladas 

(CALDWELL, 2004, p. 134). 

 
3 As informações bibliográficas foram retiradas principalmente nas obras de Bruce Caldwell, que é seu 
principal biógrafo, tendo lançado mais um livro recente, ao qual ainda não tivemos acesso. 
4 A família de Hayek conversava  frequentemente sobre assuntos acadêmicos,  em jantares. Segundo 
Caldwell (2004, p. 134), “the atmosphere of his household was ‘academic’”. 
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August von Hayek era filho de Gustav Hayek e pai de Friedrich Hayek, tendo 

exercido a profissão de médico e estudado botânica, auferindo bastante reconhecimento em 

ambas as áreas, também teve oportunidade de se dedicar à pesquisa e à licenciatura, tendo 

sido professor de botânica na Universidade de Viena desde 1926 (falecendo em 1928) e 

publicado diversos tratados científicos, sendo essa a ciência à qual dedicou a maior parte de 

sua carreira profissional. 

Dessa forma, a carreira de seu pai nos estudos das ciências biológicas exerceu forte 

influência em Friedrich A. Hayek e em seus irmãos, sendo que ele lia bastante sobre o assunto 

nos primeiros anos de colégio, e se interessava profundamente pelos diversos temas da 

biologia, tendo pensado em se inscrever para cursos dessa área de conhecimento. 

Friedrich A. Hayek era o mais velho de três irmãos, Heinrich (1900-1969) e Erich 

(1904-1986). Assim como Friedrich, seus irmãos também foram estudiosos, de forma que um 

de seus irmãos se tornou professor de anatomia na Universidade de Viena e outro deles 

professor de química em Inhsbruck (Áustria). 

A tradição de interesse pela vida de estudos e erudição também acompanha a vida de 

seus filhos: Friedrich teve três filhos, Laurence Hayek, Christina Maria Felicitas, e Christine 

Hayek, dos quais Christine se tornou entomologista (bióloga) e o seu filho (Laurence) se 

tornou microbiologista (CALDWELL, 2004, p. 135). 

Voltado ao campo das humanidades, Hayek era primo de segundo grau do notório 

filósofo Friedrich Wittgenstein (1889-1951), e, ainda nos anos escolares, Hayek se 

interessara por outros assuntos, como a ética aristotélica e os campos de estudo da psicologia. 

O campo econômico também fascinava Hayek desde muito jovem, porém sua decisão pelos 

estudos foi posterior, ainda na adolescência, quando Hayek hesitou entre o estudo da 

economia e o estudo da mente humana (psicologia/psiquiatria). 

Mesmo podendo ser classificado como um cientista político, tendo em vista suas 

obras da maturidade, não deixou de estudar os outros temas que despertavam seu interesse, 

tendo até mesmo contribuído cientificamente com outras áreas do conhecimento. 

Ainda sobre a tradicional família dos Hayek, eles eram tidos como boas pessoas, com 

boas relações com o restante da comunidade austro-húngara. Consequentemente, eram 

apoiadores do imperador e, mesmo que não concordassem com todas as decisões imperiais, 

apoiavam-nas, e passavam essa cultura para os filhos. 
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Quando se iniciara a Primeira Guerra Mundial (1914-1919), a decisão do imperador 

foi a de se aliar à Alemanha, e, quanto a essa decisão, os Hayek eram totalmente favoráveis, 

entendendo que essa era a melhor escolha possível5 (WAPSHOT, 2011, p. 14). 

Quando a guerra se iniciou, Hayek era um jovem, tendo ainda seus 15 anos, mas 

mesmo assim já estava decidido a participar do fronte de batalha, havendo alguns fatores que 

o levavam a pensar dessa forma. O primeiro deles é o apoio de sua família às decisões imperiais, 

que gerava um forte sentimento de patriotismo no jovem Friedrich; outro fator é que, por conta 

de sua estatura (ele era alto, estereótipo de um adolescente esguio), ele era constantemente 

confundido com um jovem de 18 anos, o que motivava as pessoas a lhe questionarem por 

que não participava da guerra. 

Assim, por conta dos fatores familiares e da insistência de todos ao seu redor, a sua 

vontade de participar da guerra cresceu ao ponto que, quando completou seus 18 anos, ele 

prontamente se alistou militarmente, e, com sucesso, participou na divisão de artilharia no ano 

de 1917, entrando para o exército austro-húngaro e indo para as frentes de batalha na fronteira 

com a Itália. 

Em sua vivência na guerra, Hayek participou apenas de poucas e breves batalhas, 

tendo relatado posteriormente que a guerra era, em sua percepção, um eterno esperar, em que 

os soldados ficavam entrincheirados por semanas, até mesmo meses, sem nenhuma ação, 

conquanto com o medo constante de serem atacados de surpresa, situação bastante 

desgastante psicologicamente. 

Entretanto, mesmo com suas poucas batalhas, Hayek carregou as marcas do terror que 

viveu: em uma ocasião, levou um tiro que pegou de raspão em seu capacete; em outra conviveu 

com barulhos extremos, o que o levou a perder parte da audição do ouvido esquerdo; 

também ocorreu que Hayek sofrera de malária e também de gripe espanhola, por conta da 

pandemia dessa doença ocorrida em 1918, males que acometiam muitos dos jovens soldados 

em campos de batalha. Essas doenças deixavam o indivíduo com muita febre e calafrios, e 

em situação difícil, considerando que, por decorrência da condição de pouco acesso a 

tratamento, o doente chegava a atingir a situação de marasmo físico. 

Um dado histórico interessante, que era de conhecimento do autor, é que Karl Marx 

 
5 Boa parte das informações sobre a juventude e a família de F.A. Hayek é dispersa, e algumas informações do 
presente trabalho são extraídas do livro Keynes vs Hayek de Nicolas Wapshot, devendo-se aqui a ressalva de que 
o autor em vários trechos parece enviesado e pouco acadêmico. 
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(1818-1883) tinha o mesmo problema de audição que Hayek, porém, em lugar do ouvido 

esquerdo, a audição de Marx era ruim no ouvido direito. Acaso ou ironia do destino, o fato é 

que o maior expoente das ideias coletivistas e construtivistas, tão criticadas por Hayek 

(Hayek sendo por vezes chamado de “o Anti-Marx”), tenha um problema simétrico ao de seu 

crítico (BUTLER, 1987, p. 15). 

O impacto que a guerra causou em Hayek foi grande, não sendo apenas físico, mas 

também intelectual, pois, durante suas longas esperas entrincheirado, teve contato com 

leituras diversas e foram nessas leituras que se interessou pelo assunto das ciências 

econômicas. Ao voltar da guerra, ele encontrou uma Viena (Áustria) muito diferente daquela 

que havia deixado anteriormente. 

Hayek retornou da guerra com o armistício de 11/11/1918, situação que marca a 

derrota do império austro-húngaro nesse combate. Hayek voltou da guerra desmotivado, 

doente, machucado, sentindo-se arrasado e destruído; a sensação de ver Viena, sua cidade 

natal, sem as cores do passado, aliado ao seu estado de saúde ruim em decorrência das 

doenças e dos ferimentos que havia obtido nos seus dias na guerra, em muito contribuíram para 

o seu mal-estar físico e mental. 

A cidade havia passado por mudanças que eram reflexo do movimento político que 

acontecera em todo o país, pois a Áustria era agora uma nação em processo de reinvenção, 

tendo agora um novo parlamento, pois passara de uma nação imperial para uma república, 

pelo que as leis do governo, assim como as finanças nacionais, passavam por processos de 

duras mudanças. A inflação alta e o desemprego, frutos de políticas públicas desastrosas, 

aliadas à descrença internacional, e com as restrições impostas pelo Tratado de Versalhes 

(1919), assolaram a população, sendo possível observar um número maior de pessoas nas ruas 

e as doenças se proliferando em meio à pobreza em que viviam (KEYNES, 2002, p. 173). 

Mesmo a família dos Hayek, que pertencia à classe média, viu suas economias serem 

consumidas pela inflação: os bens da família foram em sua maioria vendidos, e os poucos que 

restavam se encontravam sem valor algum. Ao perceber a situação da família e da cidade de 

Viena, Hayek aumentou ainda mais o seu interesse por entender tal fenômeno através das 

ciências econômicas, para compreender melhor o que estava acontecendo em seu país. 

São vários os fatores que fazem com que Hayek decida por seguir estudando 

economia, em detrimento da psicologia, a área alternativa a que considerava se dedicar, e ele 

os cita em vários de seus escritos. Trazemos aqui uma passagem em especial, que retrata o 
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cenário da época e como funcionava o pensamento do jovem Hayek: 

I was about equally interested in economics and psychology. I final had to 
choose between the things I was interested in. Economics at least had a 
formal legitimation by a degree, while in psychology you had nothing. And 
since there was no opportunity for a job, I was decided for economics. 
(CALDWELL, 139, 2004) 

 
 

Hayek ingressa na Universidade de Viena para estudar suas áreas de interesse, 

filosofia, psicologia e economia, saindo, ao final desse período, ainda mais interessado pelo 

campo da economia. Sob sua perspectiva da época, o direito, aliado à economia, era o melhor 

caminho para corrigir a péssima herança deixada pela Grande Guerra (1914- 1919). 

No ano de 1921, recebe o título de doutor em economia e em 1923 obtém o doutorado 

também em direito, devendo-se considerar que, na Áustria, assim como no Brasil, até meados 

do século XX, o estudo da economia surge inicialmente dentro dos cursos de direito. 

Durante sua formação, estuda com Friedrich Wieser (1851-1926), um dos principais 

autores da segunda geração de economistas da chamada Escola Austríaca de economia, que 

tem origem naquele país, e que mais tarde representaria uma vertente da teoria econômica 

desenvolvida por autores de diversas nacionalidades. 

Concomitante ao final de seus estudos é que tem início a sua relação com o 

economista, já famoso em sua época, Ludwig von Mises (1881-1973), figura proeminente da 

terceira geração de economistas austríacos. Hayek já tinha conhecimento do professor 

Mises, que ministrava como Privatdozent um seminário na Universidade de Viena, sendo essa 

uma posição não remunerada pela universidade, mas diretamente pelos discentes. 

Mises exercia bastante influência no governo austríaco, sendo que havia trabalhado 

como conselheiro na área econômica para o último príncipe do Império Austro-Húngaro, 

Otto von Habsburg, e, quando o império se dissolveu, dando lugar à república, Mises foi 

nomeado para trabalhar na Câmara do Comércio Austríaco (BOUDREAUX, 2014, p. 09). 

Mises procurava alguém para trabalhar consigo, que fosse jovem e entendesse de 

direito e economia. Decorre que Wieser, sabendo da oportunidade de emprego, percebeu que 

o jovem promissor Hayek se enquadrava nas expectativas de Mises, assim indicou Hayek 

para a vaga, sugerindo que Mises desse uma oportunidade para o talentoso jovem. Mises então 

convida o jovem Hayek para trabalhar em seu gabinete, onde estudava os motivos dos preços 
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terem crescido tanto em seu país6. 

Importante compreender que, nesse período, Hayek ainda não havia se aprofundado 

no campo das ideias liberais e seu pensamento se aproximava dos socialistas moderados 

(socialismo fabiano). Hayek até mesmo tinha assistido a uma das aulas do professor Mises, 

mas seu interesse não havia sido desperto para as ideias misesianas nessa ocasião. É com o 

período de proximidade entre os dois que surge o interesse intelectual de Hayek pelo estudo 

das flutuações econômicas e pela economia do socialismo. 

A partir do estudo das teorias misesianas sobre dinheiro e o crédito, com as quais 

Mises esboça a teoria austríaca dos ciclos e sobre o funcionamento do socialismo, expondo 

a tese de que o socialismo não é economicamente viável, que Hayek escreve suas mais 

importantes contribuições para a economia, desenvolvendo a teoria austríaca dos ciclos 

econômicos, que explica as flutuações a partir de distorções na estrutura do capital, gerada 

pela expansão do crédito, e a teoria austríaca de processo de mercado, que contém sua análise 

crítica do conceito de “equilíbrio” e contribuições para a teoria da competição7. Nesta última, 

surge o que ficou conhecido como o “problema do conhecimento”, que fornecerá a base 

falibilista que informaria o pensamento político hayekiano posteriormente. 

Após esse período, Hayek vai para Nova York (EUA), estudar ciclos econômicos, 

oportunidade em que conheceu o professor Wesley C. Mitchel (1874-1948), que liderou o 

estudo empírico das flutuações econômicas. Nessa mesma época, ele conhece o professor 

Lionel Robbins8 (1898-1984) da London School of Economics (Grã-Bretanha). Ao conhecer 

Hayek, Robbins se interessou pelas teorias econômicas com as quais o austríaco trabalhava, 

e então o convidou para palestrar em Cambridge (Grã-Bretanha), pois via em Hayek uma 

possibilidade de abertura para o debate, trazendo a Londres (Grã- Bretanha) um pensamento 

concorrente com aquele que era consolidado na instituição. 

As palestras de Hayek levantaram o debate na universidade, que era dominada pelo 

pensamento keynesiano, sendo que, de certa forma, Keynes ainda integra o mainstream 

econômico. Mesmo com um inglês ainda arranhado, com bastante sotaque, as palestras de 

 
6 É a partir das lições de Mises a respeito dos preços crescerem por conta da injeção de moeda na economia 
através do incentivo ao crédito que Hayek vai desenvolver a Teoria Austríaca de Ciclos Econômicos (TACE) e 
sua crítica às teorias marxistas e keynesianas. 
7 O principal campo de estudos de Ludwig von Mises era a praxeologia. 
8 O professor Lionel Robbins se tornou amigo pessoal de Hayek por longos anos. 
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Hayek foram tão produtivas que ele foi convidado, para trabalhar efetivamente na London 

School of Economics, onde permaneceu até 1950. 

Com o avanço dos conflitos militares da Segunda Guerra Mundial (1934-1945), 

Hayek se naturalizou inglês em 1938, com o objetivo de fugir das perseguições nacional- 

socialistas, conquanto, de fato, pouco tempos depois, aconteceria o Anschluß [palavra do 

idioma alemão que significa conexão, anexação, afiliação ou adesão], entre 11 e 13/03/1938, 

evento que marca a conquista militar da Áustria pelos alemães. 

Em 1940, quando Hayek se muda para a cidade de Cambridge (Grã-Bretanha), pode 

conviver bastante com John M. Keynes (1883-1946), um de seus principais divergentes 

intelectuais (tendo ambos ficado, não obstante, amigos). Há relatos de que eles tinham longas 

conversas no terraço da universidade, e, mesmo quando estavam distantes, muitas 

correspondências foram trocadas. 

No pós-Segunda Guerra Mundial (1939-1945), com a maré intelectual favorecendo o 

intervencionismo keynesiano e o planejamento central socialista, Hayek passa por uma 

ampliação de seus interesses intelectuais. Sua crítica ao uso da teoria do equilíbrio para 

planificar as economias e sua rejeição do uso de teorias macroeconômicas que estabelecem 

relações entre agregados macroeconômicos não fundamentados em modelos de ação 

individual o levaram a investigar aspectos filosóficos, políticos e institucionais da análise de 

sistemas econômicos comparados. 

Dessa época, aparece seu escrito mais popular, O caminho da servidão (1944) que 

estabelece conexões entre planificação central da economia e o surgimento de regimes 

políticos totalitário. A busca britânica por planificação central traria o risco, se ampliada, de 

gerar um regime totalitário contra o qual os britânicos lutaram na guerra. 

Dessa análise política informada pela teoria econômica – que defende a tese de que 

existem conexões entre liberdade econômica e liberdade política e de pensamento –, Hayek 

parte para a elaboração de uma análise dos fundamentos institucionais de uma sociedade livre 

em seu Os fundamentos da liberdade (1960). 

Seu institucionalismo, empreendimento interdisciplinar que reúne elementos de 

economia, filosofia, política, direito e história, é desenvolvido até o final de sua vida, em obras 

como os três volumes de Lei, legislação e liberdade (o volume I, Normas e ordem, publicado 

em 1973; o volume II, A miragem da justiça social, em 1976; e o volume III, A ordem política 
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de um povo livre, em 1979) e A arrogância fatal (1988). 

A obra de Hayek abraça ainda outras empreitadas, todas elas relacionadas à sua teoria 

econômica básica, que trata da coordenação e descoordenação de planos sob conhecimento 

falível. Desde sua Contra-revolução da ciência (1952), uma crítica falibilista ao positivismo 

reinante nas ciências sociais, até seu A ordem sensorial (1952), pioneira versão de uma teoria 

conexionista da mente no campo da psicologia, que explica fenômenos mentais a partir da 

evolução de redes neurais. 

Ou mesmo sua Desnacionalização do dinheiro (1976), onde Hayek expande seu 

programa de pesquisa, recomendando a liberdade como fundamento da competição, que por 

sua vez leva ao aumento da complexidade da coordenação de planos nos mercados 

(microeconomia), ao longo do tempo, no uso de bens de capital (teoria de capital e ciclos), ou 

ainda na sociedade por meio da evolução de instituições. Nessa obra, surge o conceito de 

“ordem espontânea” e instituições que são fruto da ação humana, mas não da intenção humana, 

necessárias para lidar com sistemas econômicos e sociais progressivamente mais complexos. 

Hayek também atua na difusão de ideias liberais, com o objetivo de influenciar 

políticas públicas. Assim, na segunda metade de sua carreira, já bastante amadurecido e agora 

um professor universitário de renome e com a carreira estabelecida, Hayek percebe que pode 

contribuir com o avanço das ideias que fundamentam uma sociedade mais livre, por meio não 

só da escrita acadêmica no campo das ciências políticas e econômicas, mas também 

aproximando pensadores concernentes com suas ideias. 

Para tanto, Hayek promove uma reunião, para a qual convidou 36 acadêmicos, com 

intuito de formar uma sociedade de estudiosos. Entre os fundadores da sociedade encontram-

se nomes como: Maurice Allais (1911-2010), Milton Friedman (1912-2006), Henry Hazlitt 

(1894-1993), Bertrand de Jouvenel (1903-1987), Frank H. Knight (1885- 1972), Fritz 

Machlup (1902-1983), Michael Polanyi (1891-1976), Ludwig von Mises (1881-1973), Karl 

Popper (1902-1994), Lionel Robbins (1898-1984) e George J. Stigler (1911-1991), sendo a 

maioria deles economistas. 

Mas haviam entre eles filósofos, como Hans Barth (1920-2007), e historiadores como 

William E. Rappard (1883-1958), nomes que hoje são conhecidos como os principais autores 

liberais de sua época. A primeira reunião aconteceu no ano de 1947 no monte Pèlerin (Suíça), 

próximo a Montreaux (Suíça), e assim toma forma a Mont Pèlerin Society (MPS) (BUTLER, 

2014, p. 26). 
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Apesar de ter sua primeira reunião em 1947, a sociedade havia sido imaginada em 

1944, mas, ao que parece, só com o final da Segunda Guerra Mundial (1939-1945) é que 

houve situação propícia para tal convocação. Alguns dos objetivos da Mont Pèlerin Society 

são a conservação dos valores ocidentais, a discussão do papel do Estado e o possível destino 

do liberalismo (em seu sentido clássico) no pensamento e na prática. 

A Mont Pèlerin Society não possui fins propagandistas, nem mesmo de formação de 

partidos, ou grupos políticos, mas de aproximação entre pesquisadores com mentalidades 

afins, possibilitando o estudo das virtudes e dos empecilhos de uma sociedade livre, bem 

como as falhas de uma sociedade dirigida. 

A Mont Pèlerin Society é hoje uma forte instituição de apoio e orientação às ideias de 

liberdade, realizando uma reunião a cada um ou dois anos, cada vez em um local diferente 

ao redor do globo. É até os dias atuais composta pelos maiores nomes dentro da área9, seus 

membros são seletivos, e, apesar do candidato poder se aplicar pelo se website 

oficial, ele precisa da indicação dos membros que já compõem a sociedade. 
 

No início da década de 1950, Hayek recebe um convite para trabalhar na 

Universidade de Chicago (EUA), sendo que a proposta veio em bom momento, pois ele 

estava passando por um divórcio recente, o que, aliado com a motivação por novos desafios, 

certamente o ajudou aceitar o convite para se mudar para um novo ambiente (BUTTLER, 

1987, p. 09). 

Nos EUA, ele fica surpreso com sua fama dentro do ambiente acadêmico, e até 

mesmo fora dele, sucesso decorrente de seu O caminho da servidão (1944), que havia sido 

um sucesso de vendas naquela nação. O espanto de Hayek era por ter escrito o livro pensando 

nos leitores europeus e não nos estadunidenses, pelo que não imaginava que teria tamanha 

penetração naquela nação americana. Outra boa impressão de Hayek pelos EUA seria como 

a sociedade era mais livre no novo continente que as que conhecera do velho continente. 

Avançando mais uma década, chegamos ao início da década de 1960, época na qual 

Hayek já estava em no início de sua velhice, quando o autor demonstra maior maturidade em 

seus escritos. Sendo que ele segue trabalhando, e, em 1962, volta para a Europa, aceitando 

lecionar na Universidade de Freiburg (Alemanha), bastante próximo da fronteira com a 

 
9 Alguns brasileiros fazem parte da Mont Pèlerin Society, entre eles o economista Fernando Maria Costa 
Duarte Ulrich (1952- ) e o empresário Hélio Beltrão Junior. 
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Áustria, situação em que ficava mais próximo de sua terra natal, e onde lecionaria por mais 

cinco anos e depois aposentar-se-ia, em 1967. 

Após a aposentadoria, Hayek se muda para a Áustria novamente, e permanece como 

professor honorário em Salzburg (Áustria), até o final dessa década. Hayek havia recebido 

alguns outros reconhecimentos pelo seu trabalho: dentro da Mont Pèlerin Society, ele foi 

elogiado pelos membros, mas, além disso, o reconhecimento público também veio, a partir 

de outros lugares; em 1964, recebeu o título de doutor honorário pela Universidade Rikkyo, 

em Tokio (Japão); e, em 1971, a Universidade de Viena (Áustria) o faz senador honorário, 

entre outros reconhecimentos de menor importância.  

Também no ano 1971, o presidente estadunidense Richard Nixon (1913-1994), ao 

ouvir aconselhamentos keynesianos, derruba o lastro do dólar em ouro. A medida de Nixon, 

de início, foi apoiada pelos economistas, porém, com o passar do tempo, eles começaram a 

considerá-la como um erro, de modo que a opinião pública parecia começar a mudar e 

abandonar vagarosamente o pensamento keynesiano. 

A partir dessa década, na academia, o keynesianismo começa seu declínio, a partir da 

ineficácia das políticas de expansão de cunho intervencionista e posterior desenvolvimento 

da nova macroeconomia. Do mesmo modo, o próximo declínio das economias do bloco 

soviético revive o interesse pela crítica fundamental de Hayek ao planejamento central. 

Sendo assim, surge nessa década um reavivamento das idéias austríacas, e hayekianas em 

particular. 

Em 1974, acontece um dos principais eventos da carreira de Hayek, fato que parece 

fornecer uma renovação nas energias do autor: ele recebe o Prêmio Nobel de Economia, em 

homenagem ao trabalho sobre os ciclos econômicos. O prêmio foi divido com Gunnar Myrdal 

(1898-1987), por seu trabalho pioneiro na teoria da moeda e flutuações econômicas e pela 

análise penetrante da interdependência dos fenômenos econômicos, sociais e institucionais, 

que, antagonicamente a Hayek, seguia a chamada Escola de Estocolmo. Apesar dos dois 

autores não terem nada em comum, o prêmio foi bem aceito por ambos. 

Após esse período, Hayek, mesmo já com a idade avançada, publica seus trabalhos 

sobre temas políticos que são progressivamente mais valorizados até os dias atuais. Ele viveu 

bastante e em 1973 foi candidato a chanceler da Universidade de Saint Andrews (Escócia), 

mas a banca examinadora tê-lo-ia achado velho demais para assumir o cargo, sendo curioso 

que, nove anos mais tarde, ele seria o único candidato ainda vivo (ESPERANDIO, 2020). 
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Hayek morreu em 23/03/1992, ainda em Frieburg (Alemanha), tendo vivido o 

suficiente para ver as forças totalitárias serem combatidas, o pensamento keynesiano perder 

força na academia e boa parte dos seus amigos falecerem (talvez sendo este o pior preço por 

viver muito). Teve muitos amigos importantes próximos, entre eles Karl Popper (que chegou a 

auxiliar nas publicações em diversas ocasiões) e Ludwig von Mises. 

Outro que também era um de seus amigos fora o brasileiro Henry Maksoud (1929- 

2014), engenheiro civil, que prefacia vários dos seus livros no Brasil. Hayek era conhecido 

por ser bastante humilde e respeitoso, nunca imputando que seus adversários (e praticamente 

só os tinha no campo das ideias) eram desonestos, mas sim que cometiam algum erro de análise. 

Todos o descreviam como alguém calmo e que trabalhava bastante. 

 
 
 

2.1 Algumas de suas principais obras 
Hayek foi autor de pelo menos 25 livros, além de muitos artigos e outros trabalhos 

acadêmicos, formando uma vasta produção acadêmica, que foi construída ao longo de toda 

sua vida. Pretendemos agora comentar brevemente algumas de suas principais obras, realçando 

os principais pontos e objetivos, relacionando o conteúdo com a vida do pensador, e 

comentando um pouco dos impactos que cada uma traz. Essa parte do presente estudo possui 

o objetivo de familiarizar o leitor que não conhece o trabalho hayekiano e também de oferecer 

uma base introdutória para os próximos capítulos. 

Com exceção de sua contribuição para a psicologia, área em que a sua obra de maior 

impacto foi o livro A ordem sensorial (1952), os trabalhos acadêmicos de Hayek, segundo 

Maksoud, dividem-se em três partes: (i) a teoria econômica pura; (ii) os problemas de 

economia política; e (iii) a filosofia política e a teoria do direito10 (apud HAYEK, 1983, p. 

XVIII). 

É dentro do campo da teoria econômica que Hayek consegue seu grande 

reconhecimento, ao receber o Prêmio Nobel de 1974. A ocasião de sua láurea é em 

reconhecimento por sua Teoria Austríaca de Ciclos Econômicos (TACE), que foi exposta em 

artigos e palestras, tendo sua argumentação compilada principalmente nos trabalhos: 

“Monetary theory and the trade cycle” [Teoria monetária e ciclo econômico], publicado em 

 
10 Henry Maksoud foi um escritor brasileiro que teve bastante contato e amizade com Hayek. Traduziu alguns 
de seus livros para o português e faz uma breve análise sobre sua bibliografia na introdução ao livro Os 
fundamentos da liberdade. 
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1933 em inglês, mas escrito e publicado originalmente em alemão, no ano de 1921. 

Acompanhado essa publicação, foi publicado o livro Preços e produção em 1931. 

As primeiras ideias que iluminaram suas teorias talvez tenham nascido no período em 

que trabalhou com seu amigo e mentor Ludwig von Mises; em especial, o período que 

passaram juntos trabalhando na Câmara do Comercio Austríaco, quando a subida vertiginosa 

dos preços na Áustria naquela época talvez os tenha influenciado a se interessar tanto pelo 

assunto. 

Murray Rothbard (2014, p. 607) explica um pouco da TACE com as seguintes 

palavras: 

A importância da TACE [Teoria Austríaca de Ciclos Econômicos] de 
Hayek se dá porque é colocado nos ombros do governo e do sistema 
bancário, por ele controlado, a culpa pelo ciclo de expansão e recessão e, 
pela primeira vez desde os economistas clássicos do século XIX, 
absolvendo completamente a economia de livre iniciativa. Quando o 
governo e seu banco central encorajam a expansão do crédito bancário, isso 
não apenas causa inflação nos preços, mas também provocam crescentes 
maus investimentos, especificamente em bens de capital e subprodução de 
bens de consumo. Portanto, o boom inflacionário induzido pelo governo não 
só prejudica os consumidores, aumentando os preços e o custo de vida, mas 
também distorce a produção e cria investimentos inviáveis. O governo é 
então confrontado, repetidamente, com duas escolhas básicas: ou se freia a 
inflação de crédito monetário e bancário, o que necessariamente levará a 
uma recessão, que servirá para liquidar os maus investimentos e retornar a 
uma estrutura genuína de livre-mercado de investimento e produção – ou se 
continua inflando até que uma inflação galopante destrua totalmente a 
moeda e provoque o caos social e econômico. A relevância da teoria de 
Hayek para os nossos dias deve ser notoriamente óbvia, pois mostra como 
qualquer indício de recessão faz com que o governo entre em pânico e ligue 
as torneiras inflacionárias mais uma vez. O ponto é que, dado qualquer 
boom inflacionário, uma recessão é dolorosa, mas necessária, no sentido de 
devolver a economia a um estado de equilíbrio. A prescrição política que flui 
da teoria hayekiana é, evidentemente, diametralmente oposta ao 
keynesianismo: interrompa o boom inflacionário artificial e permita que a 
recessão prossiga o mais rápido possível com o seu trabalho de 
reajustamento. O adiamento e as tentativas do governo de interromper ou 
interferir no processo de recessão só intensifica a agonia e leva nossa atual 
turbulência a uma inflação futura combinada com um grande processo de 
depressão. A análise de Mises e Hayek não é apenas a única teoria 
convincente sobre o ciclo econômico; é a única resposta abrangente da parte 
do livre mercado para o pântano keynesiano de planejamento de governo 
que estamos sofrendo hoje. 

 
 

Todo o conteúdo teórico por trás das ideias formadoras da TACE foi deixado de lado 

pela academia e demais agentes econômicos, só recebendo o devido reconhecimento, emérito, 

com o prêmio Nobel que Hayek recebeu em 1974. 
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Ainda no campo da teoria econômica, o livro A teoria pura do capital (1941) merece 

atenção, pois é onde Hayek procura unificar a teoria do capital com a TACE, fazendo frente 

à teoria do capital keynesiana. 

Outra obra de destaque do autor é o livro Desnacionalização do dinheiro (1976), que 

vem ganhando um novo espaço, por conta do crescimento do mercado de criptomoedas e 

descentralização monetária atuais. Nessa obra, Hayek explica que a moeda, estando sob o 

poder do governo, se torna um fator político, perdendo suas principais características, como 

a estabilidade, a confiabilidade ou a solvência (Hayek, 2011). 

Alguns dos principais argumentos trazidos na obra em questão são: (i) o monopólio 

governamental gera crises e distorções no mercado, que ocasionam em depressão e 

desemprego; (ii) essa centralização ilimitada desobriga o governo a manter seus gastos 

limitados a suas receitas, gerando má alocação de recursos, e, portanto, aumentando a 

ineficiência geral da sociedade; (iii) a desobrigação do cunho forçado seria benéfica ao 

intercâmbio e a capacidade de escapar à opressão política, sendo assim salvaguarda de 

contra-movimentos autoritários; e (iv) o câmbio livre entre diferentes moedas gera 

competição da confiança pública, sendo benéfico para as características de mercado dessas 

moedas. 

A segunda fase das obras de Hayek é com respeito ao campo de estudos dos 

problemas de economia política, sobretudo com os livros O caminho da servidão (1944), Os 

fundamentos da liberdade (1960) e A arrogância fatal (1988), sendo essas algumas de suas 

principais obras nessa área. Entram também nessa parte os trabalhos no campo do debate do 

cálculo econômico e equilíbrio. 

A sua primeira obra de impacto nessa linha foi de fato O caminho da servidão (1944). 

No ano de sua publicação, Hayek já tinha 45 anos, e já publicava há pelo menos 15 anos, mas 

nota-se que suas publicações vêm a atingir o grande público quando ele já está bastante 

amadurecido, antes do que seus escritos eram voltados apenas ao círculo acadêmico. Tal livro 

conseguiu atingir as massas, para além do que se pretende com um texto acadêmico, sendo 

um livro bastante corajoso, pois, nessa época, o pensamento pró- socialista era dominante na 

academia. Não sem motivos, Hayek atinge a fama com esse texto, tornando-se uma 

celebridade e ficando conhecido por toda a Europa, sendo que sua 
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obra até mesmo atingiu o continente norte-americano, o que explica a alta arrecadação 

financeira gerada pelo trabalho. 

Tal obra aborda as falhas do pensamento coletivista, apontando que tal pensamento 

pode abrir caminho para o totalitarismo, sendo uma crítica aberta ao socialismo e outras 

formas de governo totalitário, como o fascismo e o nacional- socialismo. Ele aponta ainda 

que existe um caminho para a prosperidade, que foi seguido inconscientemente pela 

humanidade, que é o caminho da associação espontânea entre indivíduos, consolidado 

principalmente através do processo de mercado, e mostra ainda que abrir mão desse processo 

em favorecimento do planejamento central é pavimentar a estrada que leva à subserviência 

total ao governo e gera necessariamente a estagnação, a fome e a miséria. 

No próximo capítulo, daremos ênfase maior a esse caminho alternativo, buscando 

explicar a evolução espontânea, quais seus problemas, suas características e como ela pode 

auxiliar a responder o problema da descentralização (HAYEK, 2010). 

O segundo livro na área da análise de problemas políticos foi o livro A constituição da 

liberdade (1960) – traduzido como Os fundamentos da liberdade (1960), com a alteração da 

palavra “constituição” (tradução mais direta de constitution) pela palavra “fundamentos” 

sendo intencional, uma vez que posteriormente o autor diria que, “se já soubesse, ao publicar 

Os fundamentos da liberdade, que prosseguiria até a tarefa que empreendo no presente livro, 

teria reservado o título para usá-lo agora” (1973, p. 51). De fato, Maksoud, ao traduzir o livro, 

recebeu a permissão diretamente do autor para utilizar a palavra que preferisse11 (apud 

HAYEK, 2014, p. 07). 

No livro Os fundamentos da liberdade (1960), Hayek procura mapear o significado 

do termo, de uma maneira puramente intelectual, sem se utilizar de paixões ou sentimentos 

para convencer o leitor. É um texto que procura atingir o grande público, mas sem perder o 

caráter formal e rigoroso das ciências humanas. Dividindo-se em três partes, na primeira o 

autor aborda o motivo de nossa pretensão à liberdade, buscando explorar o que a liberdade 

trás; na segunda parte, procura expor as instituições que a sociedade ocidental criou para 

garantir a liberdade; e, por fim, na terceira parte, o autor testa as instituições e princípios 

expostos em face aos problemas sociais hodiernos. 

 
11 Ainda na introdução que Marksoud faz à obra de Hayek. 
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O livro A arrogância fatal foi publicado em 1988, já próximo do final da vida do 

autor, sendo uma obra com a qual Hayek conseguiu atingir o grande público mesmo tendo 

finalidade precipuamente acadêmica. Nessa obra, o autor aborda principalmente o ponto da 

falibilidade humana: sendo a mente humana finita, nenhum indivíduo pode ter a capacidade 

de tomar a decisão por diversos outros. 

O livro dá corpo e sequência ao discurso que Hayek fez ao receber o Prêmio Nobel, 

em 11/12/1974, ocasião em que o discurso foi transcrito e o texto da transcrição recebeu o 

título de “A pretensão do conhecimento”. 

Na terceira parte de sua carreira, o pensador está voltado aos assuntos de filosofia 

política e teoria do direito. Essa parte é caracterizada por um autor que já havia recebido todo 

reconhecimento possível, já tinha passado pela fama quando mais jovem (com O caminho da 

servidão (1944)) e desfrutava dela novamente com o Nobel. Hayek se mostra bastante lúcido 

na velhice, escrevendo suas obras com clareza até o fim de sua vida. Após a sua notória 

contribuição no campo da economia pura (com a TACE), se inicia o terceiro período, quando 

ele volta a produzir importantes contribuições científicas para a economia, política e 

sociedade. 

Outro trabalho de grande impacto é a obra Lei, legislação e liberdade, que foi escrita 

e publicada em três partes. A primeira parte foi publicada um ano antes de o autor ser laureado 

com o Prêmio Nobel. Hayek já vinha escrevendo esse trabalho havia muitos anos, mas ainda 

não havia tido condições de realizar a sua publicação. As outras duas partes vieram com uma 

diferença de três anos cada. 

O primeiro dos três volumes, Normas e ordem (publicado em 1973) busca explorar 

as origens dos nossos costumes, como a evolução do pensamento se dá por meio de tradições 

que são copiadas e transmitidas entre as gerações de indivíduos. Explica que existem duas 

formas de ordenamentos, os quais ele denomina como kosmos e taxis. Enquanto kosmos são 

estruturas complexas e impossíveis de se conceber de maneira direta pela mente humana, 

taxis são estruturas criadas de maneira deliberada. 

No mesmo volume, conceitua duas formas de leis que derivam dos conceitos de 

kosmos e taxis. Essas formas de leis são expressas pelos termos thesis e nomos, sendo que o 

termo nomos é referente às leis que se desenvolvem sozinhas a partir dos costumes e as 

tradições que caracterizam as sociedades, enquanto thesis é referente às leis criadas 

artificialmente por estruturas legais e paralegais. 
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No segundo volume, A miragem da justiça social (publicado em 1976), é trabalhado 

o conceito de “justiça social”, união de palavras que Hayek entende como ausente de sentido. 

A expressão corromperia o sentido de “justiça” e poderia minar o significado dessa palavra, 

que forma uma das bases para uma sociedade livre, pois a justiça é voltada ao indivíduo e não 

ao social. Quando se pede que seja feita a justiça com fins abstratos de reparação com o intuito 

(também abstrato) de igualdade, está-se, em última instância, pedindo que o mercado se 

organize de maneira distributiva, o que contradiz os próprios axiomas do processo de 

formação do mercado. 

Por fim, no terceiro volume da obra, A ordem política de um povo livre (publicado em 

1979), Hayk formula a sua percepção de sociedade livre, explicando como é composta a sua 

estrutura, sua forma de governo, sua legislação e seu processo legal. O autor trabalha conceitos 

que ora se conversam ora parecem antagônicos, como a de ideia de “público” e de “privado”, 

o paradigma da “democracia” em confronto com a “liberdade individual”, a miragem da 

“justiça social” em uma “sociedade não planificada”, e como fazer com que esses conceitos 

trabalhem de maneira harmoniosa. Nesse volume, Hayek propõe o termo “demarquia”, forma 

de governo que limita a atuação do Estado e seus representantes, maximizando a ação 

individual e evitando conflitos. 

 
 
 

2.2 Breve resumo teórico das ideias do autor 
Em toda a sua vida, Hayek procurou conceituar a liberdade através das suas obras, 

criticando a centralização e o totalitarismo. De maneira a minimizar a confusão semântica, 

inerente a conceitos que derivam para significados diversos, o autor definira as diferentes 

formas de liberalismo. Para o autor, existe um liberalismo entendido como ordem política, 

desenvolvido no final do século XVII, que tem início na época dos antigos liberais, ou “old 

whigs”, e que vai até W.E. Gladstone (1809-1898), no final do século XIX. David Hume 

(1711-1776), Adam Smith (1723-1790), Edmund Burke (1729-1797), 

T.B. Macaulay (1800-1859) e Lorde Acton (1834-1902) podem ser considerados como 

representantes do pensamento dessa ordem política. 

Foi essa concepção de liberdade individual dentro da lei, que inicialmente 
inspirou os movimentos liberais no continente europeu e se tornou a base 
da tradição política norte-americana. Alguns dos principais pensadores 
políticos nesses países, como B. Constant [1767- 1830] e A. de Tocqueville 
[1805-1859] na França, Immanuel Kant [1724-1804], Friedrich von 
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Schiller [1759-1805] e Wilhelm von Humboldt [1767-1835] na Alemanha, 
e James Madison [1751-1836], John Marshall [1755-1835] e Daniel 
Webster [1782-1852] nos Estados Unidos, pertencem integralmente a ela. 
(HAYEK, 1981, p. 47) 

 
 

Esse pensamento tem como visão central a concepção de liberdade individual, 

garantida pela lei, perante o governo; a lei, enquanto ferramenta de limitação dos poderes de 

coerção estatal sobre o indivíduo, enquanto livre atuante dentro da sociedade. Portanto, falamos 

aqui estritamente de liberdade individual. 

Outra forma de concepção do conceito de liberdade deriva da ideia de poder, sendo 

essa a liberdade entendida como o poder ilimitado concedido à maioria. Uma concepção que 

tem origem no pensamento de J.-J. Rousseau (1712-1778) e dos jacobinos, que viria a se tornar 

a raiz das ideias coletivistas contemporâneas (DOMBROWSKI, 2020, p. 229). 

Essa segunda forma de liberalismo é a que busca a democracia com determinação cega 

e acaba se esquecendo do liberalismo de fato, tornando-se, assim, antiliberal (HAYEK, 1983, 

p. 48). Em outras palavras, a busca pela liberdade, entendida como poder em posse da maioria, 

é incapaz de garantir a liberdade das minorias, de modo que a sociedade formada tendo em 

vista à limitação do poder do governo pode garantir a liberdade do maior número de 

indivíduos, enquanto a sociedade formada por um governo forte, que confere poder ilimitado 

à maioria, tem poder de coerção, também ilimitada, sobre a minoria. 

Essa distinção é importante para compreender a visão do autor a respeito da 

democracia. Hayek diferencia a democracia do liberalismo de forma bastante clara: enquanto 

a democracia se preocupa com quem detém o poder, o liberalismo se preocupa com a extensão 

do poder. Ele observa que a diferença se torna ainda mais nítida quando se enxergam seus 

opostos: enquanto o oposto de liberalismo seria o totalitarismo, o oposto de democracia seria o 

autoritarismo (HAYEK, 1983, p. 121). 

Enquanto a primeira forma é fundamentada de maneira evolucionista e entende que 

as normas e instituições são criadas a partir da tradição e da cultura, a segunda forma se 

fundamenta em conceitos construtivistas, isto é, entendendo que as instituições são 

constructos criados pelo ser humano de maneira propositiva. 

Hayek enxerga a primeira forma citada como sendo a visão humilde em relação ao 

conhecimento, que vê as instituições humanas como produto de uma ordem espontânea, que 

vai se criando ao longo do tempo, de maneira que nenhum homem sendo capaz de criar de sua 
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própria consciência ordens humanas estruturadas (TUMA, 2010, p. 15). 

Quando Hayek recebeu o Prêmio Nobel de Economia, discursou aos ouvintes e 

explicou que é preferível um conhecimento incompleto, mas verdadeiro, do que um 

conhecimento que pretende ser completo, sendo, porém, falso. 

Devemos, é claro, prontamente admitir que o tipo de teoria que considero 
como a verdadeira explicação para o desemprego é uma teoria cujo 
conteúdo é um tanto limitado, pois permite-nos fazer apenas prognósticos 
muito generalizados sobre os tipos de acontecimentos que devemos esperar 
em dada situação. No entanto, as consequências de teorias mais ambiciosas 
na política não têm sido muito venturosas. Confesso que prefiro um 
conhecimento imperfeito, porém verdadeiro – mesmo que deixe muitas 
coisas indeterminadas e imprevisíveis –, a um pretenso conhecimento exato, 
mas provavelmente falso. O crédito que a aparente conformidade aos 
padrões científicos reconhecidos pode dar para teorias aparentemente 
simples, mas falsas, [...] tem sérias consequências. (HAYEK, 2019, p. 39) 

 
 

Hayek conceitua como “organismos” as ordens espontâneas da sociedade, ordens nas 

quais a maioria dos elementos individuais ocupa lugares fixos, de maneira que podem se 

desenvolver obedecendo a certo padrão. Os organismos possuem certos elementos constantes 

e concretos que permanecem, enquanto o número total de elementos se modifica e elementos 

individuais mudam de lugar. Essa visão de sociedade como ordem espontânea acabou por 

endossar ideias de hierarquia que não estavam presentes no conceito original (RAMOS, 

2016, p. 103). 

“Organizações”, por sua vez, são ordenamentos criados pela mente humana, que 

podem ser moldadas livremente, enquanto seu número total de elementos se modifica ou 

mudam de lugar. Essa diferenciação encontra paralelo na definição do autor de kosmos e 

taxis, termos que ele propõe em sua obra de maior caráter acadêmico: Direito, legislação e 

liberdade (HAYEK, 1973, p. 124). 

Kosmos são ordens relativas a estruturas complexas, isto é, estruturas que são 

impossíveis de ser concebidas pela mente humana, ou ordenamentos que jamais poderiam ser 

propostos pela mentalidade de qualquer indivíduo ou grupo de indivíduos. Trazendo ao 

campo econômico, são problemas que não podem ser entendidos por meio de equações, 

devido ao seu grau de complexidade, variáveis incapazes de ser medidas, conjecturas 

impossíveis de serem testadas ou relações que não podem ser observadas (MACHADO, 

2020, p. 134). 

Taxis são ordens criadas a partir da mente humana, propostas por um indivíduo ou 
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grupo de indivíduos, possíveis de ser alteradas de maneira propositiva, são referentes também 

aos problemas que são possíveis de serem controlados, problemas estudados pelas ciências 

naturais, aos quais é aplicado o método científico das ciências exatas. 

Segundo Ramos (2016, p. 104), a diferenciação que vem a ser uma das mais 

importantes contribuições de Hayek é a que estabelece que organismos podem coexistir com 

organizações; em outras palavras, o governo pode coexistir com a sociedade, desde que as 

organizações não limitem o grau de liberdade dos organismos. Estes últimos devem 

permanecer livres, para que os indivíduos tenham acesso às informações, de maneira a 

realizar os seus mais variados planos. 

Derivando das formas de organização social, Hayek conceitua duas formas distintas 

de leis: thesis e nomos. Thesis se refere às leis criadas pelas organizações humanas, com 

determinado propósito, a partir de um comando direto. Já as leis estabelecidas pela sociedade 

de maneira inconsciente, independentes de comando, às quais todos são inconscientemente 

subordinados, são denominadas nomos; são elas os usos, os costumes e as tradições 

(SALGADO, 2007, p. 34). 

O conhecimento nas sociedades é composto parte por thesis e parte por nomos: à 

medida que uma sociedade é composta por uma maioria de ordens oriundas de thesis, mais 

fechada é essa sociedade, enquanto que, na situação onde a maioria dessas ordens são do tipo 

nomos, mais aberta se torna essa sociedade. Para a existência de uma sociedade fechada, isto 

é, composta majoritariamente por thesis, pressupõem-se que exista um indivíduo sábio, que 

determina quais as melhores condutas para todos os outros, que não possuem a mesma 

sabedoria. Uma situação que é evidentemente impossível. 

Existem algumas teorias que entendem que a maioria dos indivíduos é ignorante, 

teorias poderiam servir de respaldo para sistemas coletivistas, de maneira que, se existem 

alguns sábios que dominam determinado assunto, e supondo que alguns desses sábios sejam 

homens bons, não haveria muito espaço para defender a liberdade. 

A diferença entre essas teorias e aquelas que defendem a liberdade é que os liberais 

acreditam que não só a maioria das pessoas é ignorante, mas que todos o são, incluindo os 

mais sábios. Dessa forma, não há homens capazes de determinar toda a sorte em uma 

sociedade; por isso, não haveria motivos para que esses homens detenham maior poder (no 

sentido legal) sobre outros homens. 
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Todas as teorias políticas pressupõem, evidentemente, que a maioria dos 
indivíduos é muito ignorante. Aqueles que defendem a liberdade diferem 
dos outros porque se incluem entre os ignorantes e porque incluem também 
os mais ignorantes e porque incluem também os mais sábios. Comparada 
com a totalidade do conhecimento que é continuamente utilizado no 
processo evolutivo de uma civilização dinâmica, a diferença que existe 
entre o conhecimento dos mais sábios e aquele que pode ser 
deliberadamente empregado pelos mais ignorantes é insignificante. 
(HAYEK apud RAMOS, 2016, p. 105) 

 
 

Hayek entende que essas forças criadas por organizações humanas detentoras de 

poder acabam por eliminar a possibilidade da criação de novos organismos, sublimando 

assim o poder da criatividade, que é a força motriz do desenvolvimento humano. 

O entendimento da sociedade como ordem espontânea não nasce no pensamento de 

Hayek, mas é um conceito bastante tradicional, que, apesar de esquecido em sua época, tem seu 

ressurgimento com as ideias de Hayek por volta da década de 1970. Gonzaga (2002, p. 61) 

explica que: 

A teoria da ordem espontânea possui uma longa tradição na história do 
pensamento social, sendo o produto de contribuições advindas de [Bernard] 
Mandeville [1670-1773] até Hayek, passando por  Josiah Tucker [1713-
1799], David Hume, Adam Ferguson [1723-1816], Adam Smith, Carl 
Menger [1840-1921]. Contudo, no século XX, encontrava-se ofuscada 
quando, na década de [19]70, Hayek a recupera. 

 
 

Portanto, de acordo com as teorias evolucionistas, as sociedades só evoluíram e 

chegaram até onde chegaram devido ao aprendizado do ser humano em dar valor a 

substâncias que evoluíram paulatinamente, não sendo criadas a partir da consciência humana 

propositiva. São elas: a família, a divisão do trabalho, o intercâmbio de informações, a 

propriedade privada, a moeda, etc. 

Vale ressaltar que a evolução proposta por Hayek é um conceito de matiz lamarckiano 

e não darwinista, pois é baseada na seleção de práticas culturais aprendidas, ou seja, os 

próprios indivíduos se adaptam às situações e regras propostas. Portanto, caso fosse 

darwinista, uma sociedade deveria ser selecionada, ao custo da extinção de outras; porém, as 

sociedades aprendem umas com as outras, através das trocas espontâneas (que Hayek chama 

de “catalaxia”12) (MARIUTTI, 2016, p. 59). 

 
12 “Cataláxia” é o termo utilizado para explicar o sistema complexo de interação entre os indivíduos, produzindo 
fins não deliberados, independentes da vontade de seus agentes. Em termos hayekianos, cataláxia é o kosmos 
produzido pelo processo de mercado, orientado pela rede de trocas de informações entre os indivíduos, oriunda 
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No plano dos grupos, os indivíduos interagem tendo como referência um 
sistema de regras individuais que, contudo, permite uma ampla variação 
nos padrões de conduta. Nessas interações – sempre complexas – podem 
surgir mudanças que, porém, só serão transmitidas e cristalizadas se 
elevarem a eficácia do grupo, fato que irá se refletir em transformações na 
ordem social geral, que integra de forma complexa e dinâmica o conjunto. 
É exatamente aí que se gera o descompasso entre os objetivos 
(semi)conscientes dos atores – isto é, a busca dos objetivos que eles 
presumem derivarem do seu arbítrio ou interesse – e a ordem geral da 
sociedade. (FREEDEN apud MARIUTTI, 2016, p. 59) 

 
 

Essas ordens espontâneas permitiram o aumento do número de elementos de uma 

sociedade e de ferramentas que dispunham sem a intervenção de estruturas sociais 

construídas. O estabelecimento de limites à liberdade dos seres humanos, da mesma forma, 

foi estabelecido com base nessas instituições substanciais. O respeito, a privacidade, a 

honestidade e os contratos são exemplos de instituições limitadoras da liberdade em 

sociedades desenvolvidas. 

Dessa forma, ordens sociais espontâneas podem criar ordenamentos bons e ruins, por 

conta da sua não intencionalidade; porém, há um direcionamento para o desenvolvimento da 

sociedade, pois, independentemente de as intenções pessoais serem egoístas ou altruístas, os 

ordenamentos ruins tendem a ser dispensados. Com a satisfação das vontades do maior 

número de indivíduos toda a sociedade se beneficia, argumento que pode ser ilustrado por 

alguns exemplos: a formação de preços mais baixos, tecnologias mais modernas ou o 

surgimento de novos produtos. Coisas que não foram criadas necessariamente com fins 

altruístas, e que também não se sabia se seriam absorvidos pela sociedade ou não, mas que 

foram capazes de beneficiar a sociedade como um todo, e por isso foram absorvidos pela 

maioria dos indivíduos (PIRES, 2011, p. 56). 

Um cientista, quando faz um experimento, não procura satisfazer a sociedade, mas sim 

a sua curiosidade individual; da mesma forma, um empresário, quando se propõe a oferecer 

um produto mais competitivo, de maneira a entrar no mercado, não o faz pelo bem da 

sociedade, mas sim pela obtenção de lucro. Em ambos os casos, tanto a necessidade 

individual do agente quanto a sociedade como um todo saem beneficiados: no caso do 

cientista, a sociedade ganha uma nova descoberta; no caso do empresário, a sociedade ganha 

um novo produto, ou uma alternativa mais viável à outra já existente (GONZAGA, 2002, p. 

 
do sistema de preços. 
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80). 

No campo das ciências econômicas, Hayek se preocupa com o problema da formação 

de preços. Esse problema, que foi apontado por Mises inicialmente, aborda o problema do 

cálculo econômico. O raciocínio de Mises aponta que, sem a ação dos indivíduos, 

demonstrando suas preferências por determinados produtos, seria inviável a percepção por 

um órgão centralizado sobre quais preços cobrar por determinados itens (MISES, 2009, p. 

39). 

Vários autores propõem soluções para o problema do cálculo econômico, dentre essas 

as quais existem muitas que se baseiam em determinar um conjunto de equações capazes de 

resolver o problema apontado por Mises. Porém, a problemática apontada por Mises não é 

algo matemático. Na verdade, consiste, não na impossibilidade de resolver matematicamente 

um determinado cálculo, mas justamente na impossibilidade de existência um cálculo que 

determine preços. 

O centro do problema da determinação de preço em uma economia planificada é que 

se, num primeiro momento os preços são determinados por paridade com outros produtos 

ofertados no mercado, em um segundo momento se perde completamente essa referência, 

não sendo possível para o planejador central estabelecer novas relações de valores entre 

diferentes produtos. Em especial, com o passar dos anos e avanços tecnológicos, novos 

produtos e serviços entram em jogo, não havendo referência para sua precificação. 

Algumas soluções que pretendem resolver o problema de Mises são chamadas de 

“socialismo de mercado”, soluções essas que possuem características em comum, pois se 

baseiam em soluções metodológicas que se voltam para a utilização dos conceitos da 

economia neoclássica para transplantar o ambiente econômico atual para situações modelo 

dentro de um sistema planejado (ANGELI, 2007, p. 38). 

Outra característica que possuem em comum, que denotam o problema central dessas 

soluções, é que elas, apesar de propor uma solução ao problema apresentado, consideram 

como conhecidas as informações que só seriam geradas justamente pelo processo de 

mercado, de forma que desconsideram justamente os fatores apontados por Mises (e 

posteriormente por Hayek) como sendo os problemas centrais que acarretam a ausência de 

cálculo econômico: ausência de referência de preço, subjetividade da relação entre oferta e 

demanda, falibilismo do planejador central em conhecer todos os fatores econômicos, entrada 

de novos produtos no mercado, acidentes de percurso, etc. (BARBIERI, 2011, p. 49) 
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É nesse cenário que nasce a principal contribuição de Hayek ao pensamento 

econômico: o papel do conhecimento dos agentes. Um ponto interessante que vale a ressalvar 

é que, apesar de o autor escrever sobre vários temas, há um fio condutor que une todos os 

assuntos abordados por Hayek (psicologia, economia, política e ciências jurídicas), que é o 

papel do conhecimento, isto é, o problema da falibilidade do conhecimento humano. 

No segundo capítulo, o assunto da falibilidade humana será abordado com mais 

precisão em suas diversas faces e aplicações. Porém, trazemos aqui um dos problemas no qual 

é possível observar tal questão: a relação de equilíbrio com temporalidade com as decisões 

dos agentes. Se no plano individual o equilíbrio existe, pois o agente conhece tantos seus 

planos pessoais quanto as informações que poderiam influenciar nesse plano, no equilíbrio de 

mercado, novas informações são inseridas e necessitam de alteração nos planos individuais 

para que haja equilíbrio, sendo assim necessário um tempo para que o agente possa alterar os 

seus planos de maneira que eles se adequem às novas condições. 

Como explica Barbieri (2001, p. 18): 
 

Hayek parte da noção de equilíbrio individual para depois estudar o 
equilíbrio no mercado. No primeiro caso, diz-se que as ações de um 
indivíduo estão em equilíbrio em relação uma à outra se elas fizerem parte 
de um mesmo plano. Ao fazer parte de um plano, tais ações são compatíveis 
entre si. Como os “dados” do problema são definidos subjetivamente pelo 
agente, o equilíbrio é conhecido, dedutível a partir desses dados. Não se 
coloca a questão de verificar se os dados subjetivos correspondem à 
realidade exterior. Um equilíbrio permanece enquanto o agente não alterar o 
seu conhecimento sobre essa correspondência, caso este em que os dados 
subjetivos se alteram. Se isso ocorrer, ações tornam-se incompatíveis entre 
si e revisões de planos devem ocorrer. Como o equilíbrio é uma relação entre 
ações e estas se sucedem no tempo, o conceito de equilíbrio só teria 
significado num contexto temporal. 

 
 

À medida que passamos do indivíduo para um grupo de indivíduos, carregamos o 

problema de Hayek para um nível ainda maior, pois agora a relação não existe apenas entre 

o homem e natureza, mas entre homem e homem. Dados que para um podem ser subjetivos 

para outros podem ser externos, tornando mais difícil a obtenção do equilíbrio: nota-se que, à 

medida que o tempo passa, a obtenção desse equilíbrio se torna um processo. É a partir do 

questionamento a respeito de como se dá esse processo que se interessa contemporaneamente 

à Escola Austríaca de economia. Tal escola econômica, apesar de não ser muito estudada pela 

academia brasileira, continua avançando hoje, com muitos acadêmicos ao redor do globo. 

No campo da economia, um dos pontos hayekianos tidos como excessivos são suas 
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ideias no que tange à descentralização da moeda. Hayek entende que a moeda estando 

sob o poder do governo se torna um fator político, perdendo suas principais características, 

como a estabilidade, a confiabilidade ou ser o produto de maior solvência. 

O autor pontua que moedas podem concorrer, já tendo existido momentos na história 

humana em que moedas coexistiram; porém, devido ao fato de uma moeda concorrente retirar 

o poder do governante, essas experiências foram poucas (ou ao menos foram poucos 

estudadas). 

É o caso do táler de Maria Teresa, nas regiões em torno do Mar Vermelho, 
do dólar mexicano no Extremo Oriente, ou da circulação simultânea de duas 
ou mais moedas nacionais em alguns distritos de fronteira ou centros 
turísticos. Na verdade, nossa experiência é tão limitada, que só nos resta 
recorrer ao procedimento usual da teoria econômica clássica e tentar 
elaborar, a partir do que sabemos pela nossa experiência comum a respeito 
do comportamento humano em situações relevantes, um tipo de modelo 
mental (ou experiência de pensamento) do que aconteceria se muitos 
indivíduos fossem expostos a novas alternativas. (HAYEK, 2011, p. 53) 

 
 

Um exemplo atual é o cenário das criptomoedas, que vem ganhando um espaço cada 

vez maior nas transações econômicas. Os primeiros governos a se pronunciarem contra o uso 

dessas moedas não por coincidência foram os mais politicamente autoritários. A retirada do 

poder econômico ilimitado das mãos dos governantes parece ser uma das melhores maneiras 

de garantir a defesa de uma sociedade livre. 

Críticos de Hayek, acusam-no de colocar a liberdade econômica acima da liberdade 

política, quando, na verdade, o objetivo do liberal é garantir a liberdade em todas as esferas 

possíveis. Sendo que, para o liberal, em especial quanto ao pensamento hayekiano, a 

liberdade política só é garantida quando protegida por uma esfera de liberdade econômica, 

sendo que, da mesma forma, sem um núcleo forte de liberdade política, jamais encontraremos 

a liberdade econômica, e consequentemente nenhuma outra. 
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3. ENSINAMENTOS DE HAYEK PARA O DESPLANEJAMENTO 
 
 
 

3.1 Os poderes criativos de uma sociedade livre 
 

De maneira geral, no livro Os fundamentos da liberdade, o autor procura trazer os 

fundamentos históricos e filosóficos da defesa da liberdade individual, sendo que, para o 

autor, o tema da liberdade é de interesse central, sendo o motor filosófico de toda a sua 

trajetória e estando presente em toda a sua vasta obra teórica. 

 
De maneira específica, no segundo capítulo dessa obra, Hayek escreve sobre o 

problema de se tomar decisões de maneira centralizada, sendo que o grande poder da espécie 

humana está na diversidade de interesses e preferências, de forma que é essa mesma 

diversidade que garante uma grande capacidade humana de experimentar várias soluções 

para problemas específicos, diversidade que só pode ser aproveitada por uma sociedade 

composta por sujeitos livres. É ainda essa diversidade humana que Hayek aponta como sendo 

o poder criativo da nossa espécie, presente em toda a sua magnitude somente em uma 

sociedade livre. 

 
Um dos principais pontos para Hayek é que, para haver controle da economia, de 

maneira que se tomem decisões centralizadas, seria necessário que o controlador tivesse o 

conhecimento sobre todos os pontos de que essa decisão depende13. Para adquirir um 

conhecimento de natureza tão abrangente surgem algumas dificuldades, que podem ser 

divididas em duas categorias: (i) a forma como nosso pensamento adquire um novo 

conhecimento, e (ii) a impossibilidade de coletar essas informações. Formando assim a base 

da característica falibilista da natureza humana. 

 
De maneira geral, para que ocorra aprendizado, isto é, para que uma pessoa adquira 

um novo conhecimento, é primordial que haja uma dúvida (que possa ser respondida). É 

necessário olhar para o problema e reconhecer que não o compreende por completo; só então 

haverá espaço para buscar uma melhor compreensão do mesmo. De maneira inversa, quando 

 
13 Mesmo que o planejador seja um grupo de indivíduos, ou uma máquina, ainda assim, não teria capacidade de 
absorver todo o conhecimento da sociedade, pois, para Hayek, esse conhecimento está dispenso entre todos os 
indivíduos. 
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o sujeito olha para um problema e entende que o compreende em todas as suas variáveis, 

dificilmente aprenderá algo novo sobre ele. 

 
O aprendizado surge para preencher essa lacuna, criada pela dúvida; portanto, só a 

dúvida dá lugar ao novo conhecimento. Quando o sujeito não abre esse espaço, é até mesmo 

possível que nossa mente crie uma falsa explicação para aquele problema, situação 

evidenciada pelo surgimento de explicações anedóticas, como é o caso daqueles que, mesmo 

hodiernamente, acreditam que a Terra seja plana, ou, ainda, as tentativas de planificação da 

economia, a despeito das nefastas consequências de políticas desse escopo que pudemos 

observar ao longo do século XX (SIMÃO, 2000). 

 
Vários autores explicaram essa característica do aprendizado humano, desde Sócrates, 

passando por Hayek, até autores ainda mais atuais. Apesar da existência de uma série de outras 

linhas de raciocínio, é interessante o pensamento de Hayek sobre o assunto, pois o autor explica 

que a mente humana é incapaz de consolidar todo o conhecimento humano, e, portanto, é 

através do reconhecimento dessa incapacidade humana que uma sociedade consegue se 

desenvolver. 

 
Além disso, Hayek explica que o problema do planejamento central de algum setor da 

economia é justamente o fato de que é impossível ao planejador central ter todo o 

conhecimento sobre determinado setor, pois todo setor é envolto pelas decisões dos muitos 

sujeitos que o compõem. Dessa forma, é impossível, por exemplo, um órgão centralizado 

escolher o preço de determinado produto, sendo que o preço depende de fatores relacionados 

às preferências pessoais dos indivíduos. Assim, esses fatores compõem um número muito 

grande de informações, que, não só são complexas de considerar, como também são 

impossíveis de se coletar. 

 
Hayek faz referência ao fato de não ser fácil perceber nossas próprias lacunas de 

conhecimento, sendo que, para nós, é fácil apontar os erros naquilo que dominamos, ao passo 

que é muito difícil apontar erros naquilo que não conhecemos, isso por não termos um 

parâmetro do que seja certo. Se não temos uma referência de maneira a comparar, não sabemos 

em que direção devemos corrigir. 
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Deve-se admitir, porém, que nossa ignorância é um assunto particularmente 
difícil de ser analisado. Em princípio, parece até mesmo impossível, por 
definição, falar de modo racional a seu respeito. Evidentemente, não 
podemos discutir de maneira inteligente algo sobre o que nada sabemos. 
Precisamos, pelo menos, ser capazes de formular as questões, ainda que não 
conheçamos as respostas. Isso exige algum conhecimento autêntico do 
universo que estamos discutindo. Para compreender o funcionamento da 
sociedade, devemos tentar definir a natureza geral e o grau de nossa 
ignorância neste campo. Se não podemos enxergar no escuro, devemos ser 
capazes de distinguir os contornos das zonas escuras. (HAYEK, 1983, p. 
20) 

 
 
 

Nosso conhecimento, na verdade, está muito longe da perfeição, de maneira que 

Hayek entende que o problema do conhecimento na sociedade vai além daquilo que podemos 

ou não aprender, mas que engloba um problema ainda maior: é mais importante o 

conhecimento que não adquirimos, mas que está disperso na sociedade, do que aquele que 

adquirimos. Para o autor: 

 
A civilização começa quando o indivíduo, na busca de seus objetivos, 
utiliza um volume de conhecimentos muito maior do que o adquirido por 
ele próprio, podendo transcender os limites de sua ignorância recorrendo a 
um conhecimento que não possui. (HAYEK, 1983, p. 19) 

 
 
 

A ideia de que podemos planejar o desenvolvimento da sociedade vem da errônea 

observância de que o homem criou deliberadamente a sociedade em que vive, e que o homem 

a altera e adapta à medida que lhe é interessante. Essa ideia é equivocada, pois a sociedade 

cresce e se desenvolve de maneira abstrata, sendo que é impossível a qualquer sujeito projetar 

aquilo que não conhece; portanto, o desenvolvimento da sociedade acontece de maneira não 

planejada, de maneira evolutiva14. 

 
Ainda sobre a evolução inconsciente da sociedade, Hayek aponta que, à medida que 

certas ações individuais apresentam resultado favorável, outros indivíduos tendem a aprender 

a agir da mesma forma, copiando essas ações. Ao passo que ações com resultados negativos 

não são  copiadas e por isso  são  esquecidas. À medida que a sociedade se desenvolve, 

 
14 Fica evidente ao se perceber que as sociedades não surgem ou mudam de maneira abrupta, mas sim de 
maneira lenta e progressiva, através do passar das gerações. Portanto, da mesma forma que é impossível prever 
como será a sociedade futuramente, é incoerente se pensar que as mudanças foram deliberadas. 
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mais e mais ações são copiadas, de maneira que são internalizadas inconscientemente pelos 

indivíduos, estando a sociedade mais desenvolvida, os indivíduos estão livres para tentar 

outros conjuntos de ações, que por sua vez, podem gerar outro passo em direção ao 

desenvolvimento, e assim por diante. 

 
Tal processo é lento e pode levar gerações, mas é útil observar que, quanto mais livre 

se encontra uma sociedade, quanto mais livre os indivíduos são para testar suas ideias de 

ações, mais rápido o processo ocorre, de sorte que uma sociedade planejada, que impede a livre 

iniciativa, tende à lentidão e ao fracasso (HAYEK, 1983, p. 22). 

 
Para Hayek, enquanto o indivíduo internaliza essas ações que deram resultados 

positivos, ele passa a tomá-las como algo automático, ao passo que, da mesma forma, nossa 

mente, ao realizar atividades diárias, fá-las sem pensar, existindo uma gigantesca quantidade, 

provavelmente a maioria, de ações que nos são tão internalizadas que nem ao menos tomamos 

consciência delas15. 

 
É a medida que o homem consegue abstrair um número maior de conhecimento que 

ele consegue contribuir mais e melhor para o desenvolvimento daqueles à sua volta. Também 

ao passo que a sociedade se desenvolve, aumenta a sua complexidade e cada vez é maior o 

número de conhecimento que o indivíduo deveria abstrair, porquanto seja mais difícil que 

um indivíduo conheça todos eles. 

 
Para Hayek, o ser humano nada mais é do que um produto das condições em que ele 

cresce e vive, a formação que recebe, o meio em que é educado e as regras às quais é 

submetido, o que, em conjunto, dará as bases morais, as convenções, linguagens e hábitos de 

todo o seu comportamento. Além disso, pouco contribui o conhecimento de um indivíduo 

isolado, por mais bem instruído que ele seja, pois o conhecimento da sociedade toda é muito 

grande e está disperso em uma gigantesca rede de indivíduos não conectados (HAYEK, 1945). 

A vida em sociedade é justamente a forma como conseguimos aproveitar melhor os 

diferentes conhecimentos dos indivíduos. O conhecimento existe apenas enquanto 

conhecimento individual. Falar do conhecimento da sociedade como um todo não é mais que 

 
15 Como quando dirigimos um automóvel ou digitamos sem olhar o teclado, situações em que a nossa mente 
também automatiza a tomada de decisão e realizamos essas ações sem pensar objetivamente sobre aquilo. 
Algumas dessas ações são facilmente observáveis, como regras gerais da vida em sociedade, como agir com 
gentileza com as pessoas ou vestir roupas formais no trabalho. 
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uma metáfora. A soma dos conhecimentos de todos os indivíduos não existe, em parte alguma, 

como um todo integrado. O grande problema está em descobrir de que modo todos podemos 

aproveitar esse conhecimento, que se encontra disperso, na forma de ideias separadas, 

parciais e, às vezes, conflitantes, nas mentes de todos os homens. (HAYEK, 1983, p. 22) 

 
 

Hayek explica que é possível fazer um paralelo entre a construção e dispersão do 

conhecimento na sociedade com a forma como o conhecimento se desenvolve na academia; 

porém, é errôneo pensar que todo o conhecimento humano está contido no conhecimento 

acadêmico, sendo que, em verdade, o conhecimento acadêmico é apenas uma das faces do 

conhecimento humano. O papel da academia é descobrir e aprofundar apenas o conhecimento 

estritamente científico (HAYEK, 1945). 

 
Da mesma forma, a evolução da sociedade não é restrita à evolução do conhecimento 

humano, pois outros fatores, não racionais, são grandemente relevantes, como é o caso dos 

sentimentos e sensações, que, mesmo após perderem a sua utilidade prática (e até 

atrapalhando em alguns casos), ainda são inerentes à vida na civilização. 

 
Ainda, à medida que as ações individuais se tornam conhecimentos e ferramentas que 

utilizamos, tanto consciente quanto inconscientemente, e vão se aprofundando na sociedade, 

elas formam o que podemos chamar de tradições ou instituições. A adaptação ao 

comportamento geral da sociedade auxilia o indivíduo a obter melhores perspectivas. Um 

fator que também auxilia a vida em sociedade é a capacidade do indivíduo em obter o máximo 

de benefícios, não só dos seus conhecimentos, mas também dos outros indivíduos ao redor: 

mesmo que uma pessoa não saiba como são feitas as roupas que ela usa, ela pode se beneficiar 

desse conhecimento adquirido por outros. É essa dispersão do conhecimento que permite a 

divisão do trabalho e a especialização do saber. 

 
Para Hayek, é importante ressaltar que a limitação do conhecimento humano se aplica 

a todos, mesmo àqueles em cargos e funções de liderança ou representação política. Portanto, 

é impossível para qualquer indivíduo, por mais instruído que seja, fazer um plano de ações 

que preveja quais caminhos a sociedade deve tomar. O dirigismo é uma 
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atividade política que está fadada ao fracasso, pois todo plano político presume que os 

dirigentes da sociedade são mais instruídos que o restante da população, quando na verdade 

todos os indivíduos, sem exceção, são falíveis. Hayek explica que somente teorias políticas 

que defendem a liberdade de ação consideram todos como seres falíveis, inclusive os próprios 

tomadores da decisão pública. 

 
Todas as teorias políticas pressupõem, evidentemente, que a maioria dos 
indivíduos é muito ignorante. Aqueles que defendem a liberdade diferem 
dos outros porque se incluem entre os ignorantes e porque incluem também 
os mais sábios. Comparada com a totalidade do conhecimento que é 
continuamente utilizado no processo evolutivo de uma civilização 
dinâmica, a diferença que existe entre o conhecimento dos mais sábios e 
aquele que pode ser deliberadamente empregado pelos mais ignorantes é 
insignificante. (HAYEK, 1983, p. 28) 

 
 
 

Hayek explica que é importante que todas as formas de ação sejam livres, mesmo sem 

conhecer suas consequências, pois, se os indivíduos forem livres apenas para fazer aquilo 

que sabemos que será bom, acaba-se com as oportunidades daquilo que não conhecemos. Se, 

por medo de algo novo e desconhecido, impedimos alguém de buscar a melhor utilização de 

seus recursos, perdemos chances únicas de descobertas de novas formas de ação, soluções e 

métodos (HAYEK, 2002). Mesmo que se desconheçam quais serão as consequências das 

ações, dessarte, não se deve privar os indivíduos de tomá-las. 

 
Não é liberdade aquela concedida somente quando seus efeitos benéficos 
são conhecidos de antemão. Se soubéssemos de que forma a liberdade seria 
usada, não teríamos necessidade de justificá-la. Nunca conseguiremos os 
benefícios da liberdade, nunca alcançaremos os avanços imprevisíveis que 
ela possibilita, se ela não for também concedida nos casos em que sua 
utilização parecer indesejável. (HAYEK, 1983, p. 29) 

 
 
 

Sabemos a importância do preparo pessoal para as oportunidades que o mundo 

oferece, de modo que as condições que levam alguém ao sucesso dependem também de sorte 

e de fatores externos aos nossos desejos, como a proximidade com as oportunidades ou as 

características de seus criadores, mas essas coisas só aumentam o quanto estamos preparados 

para conseguir aproveitar determinada oportunidade. Algumas oportunidades são tão raras 

que muitas vezes são um evento único em nossas vidas, e, se não tivermos 
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o preparo adequado, nunca mais teremos a oportunidade de aproveitá-las. Portanto, a 

liberdade para a utilização dessa eventualidade deve ser a máxima possível, de maneira que 

ninguém seja impedido de aproveitar os benefícios dessa liberdade. 

 
Hayek segue explicando que a medida da liberdade não deve ser aquilo que podemos 

utilizar, mas sim se devem permitir também as liberdades que outras pessoas possam usufruir. 

Não conhecemos aquilo que fará parte da vida de outros, nem quais oportunidades surgirão 

em suas vidas. Esse conhecimento sobre as minúcias da vida de cada indivíduo é impossível 

de se atingir, até mesmo pelo mais sábio dos governantes. 

 
Tanto hoje quanto em tempos passados, sociedades menos livres se aproveitaram de 

benefícios gerados por sociedades mais livres16. A tendência é que, com os avanços 

tecnológicos e o avanço da globalização da informação, cada vez mais, essas sociedades se 

beneficiem de coisas que nem mesmo pensaram em desenvolver por suas próprias iniciativas. 

 
Conceder apenas o grau de liberdade que todos têm a possibilidade de 
exercer significaria interpretar sua função de modo totalmente errado. A 
liberdade utilizada apenas por um homem entre um milhão pode ser mais 
importante para a sociedade e mais benéfica para a maioria do que qualquer 
grau de liberdade que todos nós poderíamos desfrutar. Poder- se-ia dizer até 
que, quanto menor a oportunidade de se fazer uso da liberdade para 
determinado fim, mais preciosa ela será para a sociedade como um todo. 
(HAYEK, 1983, p. 30) 

 
 
 

Hayek faz uma comparação, dizendo que é sempre melhor que uma quantidade maior 

de sujeitos gozem dos benefícios da liberdade. Em outras palavras, é melhor que uma parcela 

de indivíduos seja livre do que nenhuma, e, ainda, é melhor que uma grande quantidade de 

indivíduos seja livre do que poucos deles, ou, ainda mais, é melhor que todos sejam livres do 

que apenas alguns. 

 
Alguns dos avanços promovidos nas sociedades livres são adaptações daquilo que já se 

é habitual, e é através da tentativa e erro que ocorrem esses avanços, pois a todo momento 

ideias inovadoras são testadas, seja em empresas que abrem e logo fecham as portas por não 

darem bons resultados seja em coisas mais simples do cotidiano. 

 
 

16 Hoje, até em países muito pouco desenvolvidos, é comum as pessoas fazerem uso de computadores, 
automóveis, celulares, internet e muitas outras tecnologias que foram importadas de países mais desenvolvidos. 
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A ciência funciona da mesma maneira e é conhecido por todo cientista que se deve ter a 

liberdade de experimentar aquilo que vem à mente, pois a maioria das ideias inovadoras 

nascem da liberdade do cientista em testar as suas ideias indiscriminadamente. Esse é o mesmo 

processo que ocorre na sociedade e deve ser respeitado e permitido. 

 
Quando nos referimos à liberdade de experimentação, é importante observar que ela 

passa pela liberdade de pensamento, pois a ação nasce primeiro na mente e dela toma forma, 

em função do que sói a importância da liberdade de discutir, de apresentar e de debater 

publicamente qualquer ideia, mesmo que desagrade determinado setor da sociedade em 

determinado momento. A liberdade de ação ainda engloba os costumes e hábitos que surgem 

no processo de civilização e até mesmo os processos que usamos para fazer nossas escolhas e 

atividades diárias. 

 
Por fim, o autor explica que defender a liberdade não é se opor à organização da 

sociedade, mas sim se opor a monopólios, barreiras e outros impedimentos que a sociedade 

organizada pode empreender para limitar a liberdade de ação dos indivíduos. Os poderes de 

governança não devem se estender até o ponto de poder criar empecilhos para o surgimento 

de novas ideias ou de novas ações, nem mesmo a sociedade deve se organizar de maneira 

que permita o cerceamento das liberdades. 

 
Hayek (1983, p. 37) aponta que “não estamos longe do momento em que as forças 

deliberadamente organizadas da sociedade poderão destruir as forças espontâneas que 

tornaram possível o progresso”. Para Hayek, a ganância pelo planejamento em nossos tempos 

avançou bastante na direção da limitação das ideias e é cada vez maior o número de 

dispositivos legais que impedem a liberdade. Devemos tomar cuidado e procurar avançar em 

direção contrária, impedindo a expansão dos poderes públicos e reduzindo o grau de 

planejamento a que estamos submetidos. 

 
Essa leitura sistemática nos auxilia na construção da nossa resposta ao problema do 

desplanejamento, pois, se a solução de um problema é impossível de ser obtida, é necessário 

que as pessoas sejam livres para experimentar, sendo que a liberdade de experimentação 

é uma característica essencial para o desenvolvimento da sociedade. Portanto, ao 

desplanejamento cabe a compreensão em deixar os indivíduos livres para testar seus planos 

individuais, garantindo a liberdade para a realização desses testes. 
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Uma reforma liberal deve reconhecer que o caráter falibilista da natureza humana é o 

principal ponto que sustenta a defesa da liberdade, sendo justamente por conta do falibilismo 

que nasce a crítica hayekiana ao planejamento central. O falibilismo é o ponto central da defesa 

da liberdade individual, que, por sua vez, repousa no reconhecimento da importância das 

limitações do conhecimento humano. Não podemos nos curvar ao mesmo erro dos 

planejadores centrais de nos acharmos seres imunes às falhas. O reconhecimento da limitação 

do conhecimento deve ser garantia da liberdade individual, deve ser um parâmetro seguido 

por aqueles que pretendem mitigar o planejamento e atuar em defesa da liberdade. 

 
 
 

3.2 Entre o instinto e a razão 
 

Como vimos até aqui, para Hayek a limitação da liberdade de experimentação dos 

indivíduos é um problema fundamental do planejamento, pois o autor considera que 

subestimar a questão do falibilismo é um grave equívoco. Portanto é de interesse de toda a 

sociedade que as pessoas possam experimentar livremente suas ideias e planos de ação. 

 
Passamos agora para um tema tratado na obra A arrogância fatal (1988), na qual 

Hayek trata sobre como a humanidade se desenvolveu em relação ao uso do conhecimento, 

sendo que para o autor existe um equívoco em acreditar que a sociedade pode ser dirigida, 

pois dessa forma estamos subestimando a questão do caráter falibilista humano, o que incorre 

em um erro fatal. Especificamente o que o autor escreve no capítulo primeiro da obra, 

intitulado “Entre o instinto e a razão”, onde expõe o argumento de como se dá a evolução 

cultural ao longo do desenvolvimento das sociedades. 

 
Outro dos principais pontos para Hayek é que a evolução cultural ocorre de maneira 

evolucionista por meio da imitação e da repetição, sendo essas algumas das características 

que temos conosco desde o nascimento, e que se situam entre o nosso instinto e a nossa 

razão. Portanto, apesar de os seres humanos terem evoluído até o ponto atual através de um 

processo genético, as características mais recentes chegaram até nós através de um processo 

evolutivo de outra natureza: a evolução cultural. 

 
À medida que as sociedades evoluem e se desenvolvem, ficam cada vez mais 

complexas, de modo que Hayek explica que para os povos antigos seria difícil imaginar a 

possibilidade de sociedades compostas pelo grande número de indivíduos tal como é hoje. O 
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próprio Aristóteles, e esse não foi o primeiro, acreditava que uma sociedade só poderia 

crescer em números de indivíduos até onde a voz humana pudesse alcançar. 

 
Porém, essas conclusões são, em geral, baseadas mais nos próprios instintos e 

raciocínios do que em evidências científicas, de modo que tal percepção não está correta, mas 

é bastante compreensível, uma vez que o homem primitivo vivia em pequenos bandos 

nômades, sendo possível a formação de sólidos laços de convívio social. Assim foi nos 

poucos milhões de anos em que o homem primitivo e seus ancestrais se desenvolveram até 

atingir a constituição biológica que conhecemos como homo sapiens sapiens (HAYEK, 1995, 

p. 27). 

 
Hayek dá sequência, dizendo que o homem primitivo vivia em bando e que é assim que 

evoluímos até onde estamos, de modo que a natureza humana é fortemente coletivista. O 

homem antigo não existia sozinho, pois, sozinho, ele estaria desprotegido e logo morreria, 

enquanto, em bandos, ele estaria protegido, tendo ambiente favorável para sua reprodução e 

desenvolvimento. Nesse ambiente, o número de normas de convívio social é pequeno, assim 

como o número de indivíduos. 

 
À medida que essas sociedades deixam a vida nômade, o número de indivíduos que 

compunham os bandos aumenta, e, ao longo dos milênios, esses bandos humanos 

aumentaram a ponto de se tornarem as sociedades como as conhecemos hoje, composta por 

milhares de indivíduos (HAYEK, 1995, p. 28). O que possibilita esse aumento populacional 

expressivo é a expansão das normas de conduta sociais, que são estruturas de convívio, como 

o respeito à propriedade privada, o comércio, a privacidade e o contrato, que permitem a 

convivência, mantendo o desentendimento interno a níveis que não extrapolam a coesão 

social. 

Essas normas, segundo Hayek, foram passadas adiante, não pelos instintos, mas pela 

imitação e o ensino, formando assim tradições que foram transmitidas através das gerações. 

Foi justamente suprimindo os instintos, desenvolvendo e aprendendo a se seguir normas que a 

sociedade pôde se desenvolver. A essa nova consciência, Hayek dá o nome de moral, 

preferindo ainda utilizar o termo “consciência” para designar “normas não instintivas que 

permitiram à humanidade expandir-se numa ordem espontânea”. Hayek diz ainda que “o 

conceito de moral só faz sentido em contraposição a uma conduta impulsiva e irrefletida de 

um lado, e à preocupação racional com resultados específicos do outro” (HAYEK, 1995, p. 

29). 
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Essas normas, que com efeito constituíam uma consciência nova e diferente 
e às quais na realidade prefiro aplicar o termo “moral”, suprimem ou 
restringem a “consciência natural”, ou seja, os instintos que caldeavam o 
pequeno grupo e garantiam a cooperação no interior deste à custa de 
obstacular ou bloquear sua expansão. Prefiro limitar o termo “consciência” 
àquelas normas não instintivas que permitiram à humanidade expandir-se 
numa ordem espontânea pois o conceito de moral só faz sentido em 
contraposição a uma conduta impulsiva e irrefletida de um lado, e à 
preocupação racional com resultados específicos do outro. Os reflexos 
inatos não têm uma qualidade moral, e os “sócio-biólogos” [sic] que lhes 
aplicam termos como altruísmo (e que, para ser coerentes, deveriam 
considerar a cópula o ato mais altruísta) estão simplesmente errados. 
Somente se entendemos que deveríamos obedecer a sentimentos 
“altruístas” é que o altruísmo se torna um conceito moral. Com certeza 
dificilmente essa é a única forma de utilizar estes termos. Bernard 
Mandeville escandalizou seus contemporâneos afirmando que “o grande 
princípio que nos toma criaturas sociais, a base sólida, vida e sustentáculo 
de todo comércio e emprego sem exceção” é o mal (1715/1924). Com o que 
ele entendia, exatamente, que as normas da ordem espontânea conflitavam 
com os instintos inatos que haviam mantido o pequeno grupo unido. 
(HAYEK, 1995, p. 29). 

 
 
 

Para Hayek, devemos considerar a moral não como uma reação instintiva, mas como 

tradições aprendidas. Embora não compreendamos explicitamente todos os meandros das 

tradições aprendidas, a moral se manifesta em nosso comportamento da mesma forma que 

um instinto. As tradições servem para nos guiar, orientando nossa reação aos nossos instintos, 

sendo, portanto, mais consciente que estes últimos. 

Hayek exemplifica essa questão com a orientação que temos de nossos instintos em 

ajudar o próximo: se nós cedermos a todos os apelos da mídia, ou formos ajudar a todos que 

pedem ajuda, seria altamente custoso, a ponto de não conseguirmos cuidar de nossa própria 

vida. Portanto, uma consciência que não consiga suprimir esse desejo inato de ajudar o 

próximo não conseguiria, por exemplo, desenvolver o lucro, o comércio ou se dedicar às 

atividades mais frutíferas, não gerando, assim, a cura adequada para as desgraças com que 

nos preocupamos17. 

 
Para que o aumento do número de pessoas em uma sociedade pudesse ocorrer, foi 

 
17 Adiciono aqui um exercício mental: imagine um empresário que, ao invés de empregar milhares de pessoas em 
suas empresas, dividisse seus bens entre os pobres. Certamente, as consequências seriam que os milhares 
estariam agora desempregados e apenas algumas migalhas seriam distribuídas aos necessitados. O mesmo 
acontece com os funcionários, pois cada um contribui pontualmente para o todo, formando por fim a sociedade 
como conhecemos. 
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preciso que os seres humanos aprendessem a suprimir os incentivos que não contribuem para 

esse aumento e desenvolver novos mecanismos de convivência social. Dessa forma, foi 

possível que uma ordem espontânea fosse estabelecida. 

 
Hayek explica que o conjunto de normas que leva à coesão social está fortemente 

relacionado à economia, o primeiro a perceber essa relação tendo sido Adam Smith, que 

explicou com a ideia metafórica de “mão invisível” que nós somos levados pelo sistema de 

preços a tomar as decisões, sendo as circunstâncias, na maioria das vezes, desconhecidas. 

Dessa forma, a informação chega até nós por meio do preço, que funciona na economia como 

um sinal, carregando consigo informações valiosas sobre algumas das características daquele 

produto, como a dificuldade de produzi-lo, a escassez dele ou de suas matérias-primas e a 

dificuldade logística para que o mesmo chegue até nós. 

 
Quase todos nós servimos a pessoas que não conhecemos, e cuja própria 
existência ignoramos; e por nossa vez vivemos constantemente dos serviços 
de outras pessoas a respeito das quais nada sabemos. Tudo isto é possível 
porque nos encontramos numa grande estrutura de instituições e tradições 
– econômicas, legais e morais – à qual nos adaptamos observando certas 
normas de conduta que nós não fizemos, e que jamais compreendemos no 
sentido em que compreendemos o funcionamento das coisas que nós 
fabricamos. (HAYEK, 1995, p. 31). 
 
 

É através desse sistema que o homem consegue construir a sua rede de 

conhecimentos, que não está totalmente na mente de nenhum indivíduo, nem mesmo poderia 

estar. O conhecimento humano está disperso e cada um consegue tomar as melhores decisões 

sobre si mesmo, pois só ele mesmo está em sua própria posição. Sendo assim, o indivíduo 

consegue tomar melhor suas decisões do que qualquer outro. 

 
Hayek lembra que, da mesma forma que na economia, essas mesmas características 

aparecem igualmente na biologia. Os sistemas biológicos tomam o caminho da melhor 

utilização dos recursos disponíveis, de modo que cada particularidade é decidida 

espontaneamente com base na melhor forma de utilizar aquilo que o ambiente proporciona, 

levando em consideração questões como a escassez e abundância de recursos e energia18 

(HAYEK, 1995, p. 32). 

 
O autor sustenta que a ordem espontânea não surgiu do nada, como as evidências 

 
18 Vale acrescentar que essas constatações estão de acordo com as leis da física, segundo as quais o caminho de 
qualquer transformação é sempre o de menor energia. 
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arqueológicas das primeiras sociedades modernas sugerem, mas sim, na verdade, evoluiu 

através de milhares de anos, em um progresso lento e geracional, composto por camadas, 

variações e caminhos sinuosos. Da mesma forma, o sistema de mercados é ainda mais tardio, 

sendo recente na história humana. 

 
As várias estruturas, tradições, instituições e outros componentes dessa ordem 

surgiram gradativamente enquanto as variações de modos de conduta habituais iam sendo 

selecionadas. Essas novas normas se difundiriam, não porque os homens entendessem que 

eram mais eficientes, ou pudessem prever que levariam à expansão, mas apenas porque elas 

permitiam aos grupos que as seguiam procriar com maior êxito e incluir elementos estranhos 

ao grupo (HAYEK, 1995, p. 33). 

 
Essas estruturas foram sendo copiadas e assim se difundindo, não porque as 

sociedades que não as absorvessem acabassem perecendo, mas sim porque aquelas que 

copiavam e absorviam tais estruturas conseguiam progredir melhor, de forma que podiam 

permitir a entrada de um número maior de elementos em seus grupos. Importante ressaltar que 

o processo evolutivo biológico não teria tempo suficiente para se desenvolver tão rápido 

quanto o processo de evolução cultural. O processo de evolução cultural, apesar de demorar 

milênios para chegar à condição atual, se difunde muito rapidamente, sendo que as 

sociedades atuais ainda conseguem absorver estruturas através da exposição, situação 

decorrente do processo de globalização. 

 
Afirma Hayek (1995, 33) que “todos os grupos hoje civilizados parecem possuir uma 

capacidade semelhante de adquirir a civilização pelo aprendizado de certas tradições”. Dessa 

forma, parece impossível que a tradição e a cultura sejam determinadas geneticamente, como 

é uma premissa da sociobiologia, mas sim aprendida e desenvolvida por meio do processo de 

aprendizagem. 

 
Duas consciências em cooperação e conflito: Hayek denota que, quando comparada 

a evolução cultural com a evolução biológica, percebemos que há um conflito entre aquilo que 

é herdado geneticamente, como o instinto, e aquilo que é absorvido por nós desde o 

nascimento, como a cultura e a tradição. É a partir desse conflito entre a genética e o 

aprendizado que surge aquilo que nos torna humanos e nos difere dos demais seres vivos. Até 

mesmo existe entre algumas espécies animais a presença de normas estabelecidas 

espontaneamente, apesar de não apresentarem as mesmas características capazes de formar 
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sociedades tão grandes. É importante salientar que não podemos dizer que essas 

características sejam puramente genéticas. 

 
Mesmo a evolução cultural tendo sido a mais evidenciada nos últimos milênios, não 

podemos invalidar a evolução biológica e os instintos por ela trazidos; afinal, para que o 

homem, enquanto espécie, pudesse desenvolver essas tradições, primeiro teve que ser dotado 

de capacidades para tal19. 

 
A nossa ordem social é composta por diferentes subordens, de modo que em cada uma 

delas, num conjunto de instintos, em especial o altruísmo e solidariedade, é significativa, 

como é o caso da nossa família, da nossa casa, da comunidade local, do nosso trabalho e 

assim por diante. Dessa forma, somos levados a conviver com diferentes configurações sociais 

e devemos conseguir transitar nossa mente entre cada uma delas. 

Hayek aponta que Cristóvão Colombo (1451-1506) rapidamente pôde identificar que 

os “selvagens” viviam de maneira mais condizente com os instintos humanos do que o homem 

europeu. O autor argumenta que essa “nostalgia atávica pela vida do nobre selvagem”, em 

suas palavras, é uma das principais bases da mentalidade dos coletivistas. 

 
A inadequação do homem primitivo à ordem espontânea: Hayek insiste que a ordem 

social raramente irá satisfazer todos os interesses e desejos de cada indivíduo, como 

tampouco se pode esperar que toda pessoa goste da ordem social, ou que compreenda os 

benefícios que ela traz. A ordem social é até mesmo antinatural, no sentido de contradizer os 

nossos instintos mais básicos, pois é repleta de proibições, mas ao mesmo tempo não se pode 

acusá-la de que ser artificial, da mesma forma que não podemos acusar a arte ou a cultura de 

serem artificiais. Por outro lado, a ordem espontânea é natural no sentido de ser produto da 

natureza humana e evoluir diretamente dos nossos instintos. Não obstante, essa ordem 

espontânea pouco satisfaz nossa necessidade por algumas necessidades instintivas (HAYEK, 

1995, p. 37). 

 
Hayek nos lembra que é comum vermos slogans do tipo “cooperar é melhor que 

competir”, mas esse tipo de discurso em nada contribui para a evolução social, pois não é 

fácil perceber que a competição é composta pelas mesmas regras da cooperação, pela qual 

todos devem obedecer às mesmas normas E, ainda, é devido ao processo de competição que 

 
19 Dessa forma, a evolução cultural serve como um “ajuste fino” sobre a evolução biológica. 
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surge a descoberta, como é através da competição que se pôde desenvolver soluções para os 

mais variados problemas, sendo, ainda, através do processo de competição que surgem novas 

e melhores soluções, melhores preços e as maiores descobertas científicas20. 

 
Nem todos os fins almejados e meios precisam ser conhecidos pelos indivíduos para 

que a ordem espontânea funcione, pois essa ordem nasce de si mesma e evolui por incentivos 

imanentes. Tal ordem nasce através da competição entre várias ordens, de maneira que 

aquelas que são melhores adaptadas, e que trazem melhores resultados, são mantidas e 

copiadas, nesse aspecto sendo análoga à evolução biológica. É evidente que não se sabia 

que se estava experimentando, mas as condições externas e acidentes históricos levam 

naturalmente a essa competição (HAYEK, 1995, p. 38). 

 
Essas normas também não evoluíram sem embaraços, pois muitas vezes as normas 

estabelecidas também impediam novas normas de se estabelecer, ou, ainda, normas que não 

ajudavam na evolução custavam a ser suprimidas. Porém, são raras as situações em que uma 

norma aceita por uma parte dominante do grupo precisaria ser imposta coercitivamente aos 

demais. É importante a percepção de que as normas nem sempre são em favor de um aumento 

populacional, mas sim em direção à sobrevivência e perpetuação social. 

 
Nossa capacidade de aprendizado não deriva da nossa razão, mas sim também é um 

produto do processo evolucionário e pensar o contrário disso é uma derivação do que Hayek 

chama de “arrogância fatal”. Essa capacidade está localizada, como o próprio título da obra 

sugere, entre o instinto e a razão, sendo, portanto, incapaz de ser criada por esta última. Hayek 

ainda explica que, como consequência disso, nosso intelecto é incapaz de criar a nossa moral, 

sendo que o nosso conjunto de normas é que foi capaz de criar nosso intelecto21. 

 
O homem se tornou inteligente porque havia uma tradição – aquilo que se encontra 

entre o instinto e a razão – para ele aprender, tradição essa que, por sua vez, não se originou 

de uma capacidade de interpretar racionalmente os fatos observados, mas do modo costumeiro 

de responder aos mesmos. Ela dizia ao homem em primeiro lugar o que ele devia ou não devia 

fazer em certas condições e não o que ele deveria esperar que acontecesse (HAYEK, 1995, 

 
20 Imagine uma equipe composta por milhares de indivíduos, a qual dificilmente conseguiria se entender, 
enquanto, se fosse dividida entre vários grupos menores, e colocados para competir pacificamente, o resultado 
seria o melhor possível. 

 
21 Formando então a seguinte ordem: instinto > normas, moral e tradição > capacidade de aprendizado > razão. 
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p. 40). 

 
Hayek reforça sua crítica ao que ele designa como “racionalismo construtivista”, que 

é a ideia de que o homem pode tomar as rédeas da evolução e dizer quais os rumos da 

sociedade. Tal ideia, que pode também estar presente em cientistas sérios e eruditos, até 

mesmo concorda que a evolução nos trouxe até aqui de maneira espontânea, mas insiste no 

raciocínio errôneo de que a sociedade se tornou tão complexa que a razão deve tomar o 

controle, quando na verdade é o contrário: devemos respeitar as regras que nos trouxeram até 

aqui. “É menos exato – afirma o autor – supor que o homem pensante cria e controla sua 

evolução cultural do que dizer que a cultura, e a evolução, criam sua razão” (HAYEK, 1995, 

p. 41). 

 
O mecanismo da evolução cultural não é darwinista: Hayek nos lembra que o 

mecanismo aqui descrito, o qual chamamos de “evolução”, não é posterior à teoria da 

darwinista, ressaltando que admira muito Charles Darwin (1809-1882), em especial por ter 

sido o primeiro a formular uma teoria completa (apesar de conter algumas lacunas pontuais), 

nessa linha, em qualquer área do conhecimento, mas reforça que o escopo de teorias 

evolutivas já era conhecido pelas ciências sociais havia muito tempo, como é o caso de teorias 

de desenvolvimento das línguas, da lei, da moral e do mercado (HAYEK, 1995, p. 42). 

 
O processo de evolução cultural é diferente da evolução darwinista, pois aquele está 

relacionado com a aprendizagem e repetição em todos os sentidos, enquanto o darwinismo 

explica que as características são sempre herdadas e nunca adquiridas. 

 
Para nos referirmos a termos atualmente usados no debate biológico, a 
evolução cultural simula o lamarckismo (Popper, 1972). Além disso, a 
evolução cultural ocorre pela transmissão de hábitos e informações não 
apenas dos pais físicos do indivíduo, mas de um número indefinido de 
“ancestrais”. (HAYEK, 1995, p. 44) 

 
 
 

Apesar dessas diferenças, toda evolução é adaptativa às condições ambientes e é por 

meio da experimentação que, com a tentativa e erro, se seleciona a melhor adaptação ou 

solução para o problema. Outra característica que a evolução cultural tem em comum com o 

darwinismo é a ressalva quanto ao valor do produto da evolução, pois nem tudo o que a 

evolução traz tem valor moral. 
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Não afirmo que os resultados da seleção das tradições por parte do grupo 
sejam necessariamente “bons” – assim como não afirmo que outras coisas 
que sobreviveram por muito tempo no decorrer da evolução, como as 
baratas, têm valor moral. (HAYEK, 1995, p. 47) 

 
 

O presente trabalho apresentou a visão hayekiana sobre uma questão quase filosófica 

acerca do pensamento humano, buscando responder o que se situa em nossas mentes entre o 

instinto e a razão. Esses dois elementos da nossa natureza, em geral, são tratados como tão 

próximos que não há espaço para um terceiro elemento entre eles. Hayek mostra que a 

resposta a essa questão é a capacidade de imitação e aprendizado, que tornou o ser humano 

capaz de evoluir culturalmente. 

 
Hayek explica que esse fenômeno não é idêntico à evolução biológica, sendo que, 

enquanto a primeira se desenvolve através da imitação e aprendizado, a segunda se 

desenvolve através da transmissão atávica intergeracional. Sendo assim, o autor critica a visão 

da sociobiologia a respeito do tema. 

 
Outra crítica presente no autor diz respeito aos racionalistas construtivistas, que 

falham em compreender o caráter falibilista humano, incorrendo no erro de pensar que a 

moral humana é um constructo da razão, e que o homem é senhor do destino da sociedade, 

podendo moldá-la conforme seus caprichos. 

 
A relação com o nosso tema de pesquisa se mostra na necessidade de percebermos que, 

para que o desplanejamento ocorra, é necessário compreender que as soluções não nascem a 

partir da mente de um indivíduo, por mais bem instruído ou sábio que ele seja. Não podemos 

incorrer no mesmo erro dos racionalistas construtivistas, e, da mesma forma que os 

planejadores centrais, procurarmos tomar decisões de maneira centralizada. O papel do 

Estado, portanto, seria o de desburocratizar, desregulamentar e também criar condições para 

que os indivíduos possam tentar e acertar ou errar livremente. Somente assim, através da 

tentativa e erro, o processo de evolução cultural pode se desenrolar. 

 
 
 

3.3 O declínio do socialismo e a ascensão do estado previdenciário 
 

No último tópico tratamos de compreender aquilo que Hayek afirma ser encontrado 

entre o instinto e a razão, que é o conjunto de ferramentas que nos dá a capacidade de evoluir 
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culturalmente ao longo dos tempos. Essa característica é inerente à nossa espécie e somente 

à nossa espécie, sendo que, para o autor, a evolução culturalestá intimamente ligada à nossa 

capacidade de imitar. Para ele, os seres humanos quando percebem um traço cultural benéfico, 

são capazes de copiá-lo por meio da imitação, além do que podem ensinar aos seus 

companheiros, assim formando a cultura e as tradições daquela sociedade. 

 
Em nossa busca por uma forma de reduzir o grau de planejamento de uma sociedade, 

não devemos propor soluções que os outros devam acatar, mas sim propor meios de deixar 

os indivíduos mais livres para testar suas ideias, de forma que essa é a melhor maneira para 

o desenvolvimento social. 

 
No capítulo “O declínio do socialismo e a ascensão do estado previdenciário”, da obra 

Os fundamentos da liberdade (1960), na qual o autor procura criar as bases de uma sociedade 

livre, Hayek explora quais devem ser os limites de poder daqueles que governam. Essa 

exploração é dada através da apresentação dos erros cometidos pelas sociedades que buscam 

o planejamento central. Tal livro é uma de suas principais obras, sendo capaz de dar 

perspectiva para aqueles que procuram atuar em defesa da liberdade. 

 
Especificamente no capítulo citado, Hayek expõe seu pensamento sobre como os 

socialistas ganharam espaço político, renovando os perigos do planejamento central, através 

de um novo formato de governança: o Estado previdenciário. Um terceiro dos principais 

pontos para Hayek é que, apesar do socialismo parecer interessante ao primeiro olhar, requer 

um poder absoluto, concentrado na mão do planejador central, portanto, é necessário 

superarmos a sua atração e desenvolvermos as limitações do poder discricionário do Estado. 

 
As ideias socialistas inspiraram uma gama de ideias de justiça social que tomou conta 

da mentalidade das pessoas em todo o globo no século passado, sendo tais ideias atrativas 

principalmente por conta de seus fins, pois possuem como objetivos a igualdade social, 

oferecendo a ideia de que uma sociedade planejada, controlada centralmente por um 

planejador central com visão técnica sobre o assunto, traria consigo uma maior produtividade 

e uma maior eficiência geral, por ter uma produção voltada ao bem-estar geral ao invés do 

lucro. 

Essas ideias tiveram o poder de atrair tanto aqueles que possuíam pouca instrução ou 

renda/riqueza, que viam nessa ideia uma melhoria significativa de sua qualidade de vida, 

vislumbrando que teriam o mesmo poder financeiro que as classes sociais mais altas, como 
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também tiveram poder de atração sobre os intelectuais, que viam esse sistema como algo 

científico, ordenado, que traria fim à pobreza e à fome e que vislumbravam nesse sistema um 

fim último da evolução social. 

 
Apesar da impossibilidade de o cálculo econômico em uma economia socialista já ter 

sido apresentada, em 1920, por Mises, em seu livro Cálculo econômico na comunidade 

socialista, a ideia custou a ser suprimida dos debates intelectuais. Foi com a derrocada das 

várias nações que testaram o socialismo na prática que a ideia foi sendo substituída por 

formas mais modernas, passando desde os malfadados regimes totalitários (como o modelo 

soviético) até os ideais utópicos de socialismo democrático presente ainda hoje, em especial 

em países subdesenvolvidos, como os países latino-americanos. 

 
Se no último século o socialismo foi sendo cada vez mais superado pela prática e pelo 

comércio nas sociedades mais livres, na academia e em boa parte do ideário popular, ainda é 

presente o desejo de um dirigismo central e uma sociedade igualitária. Hayek demonstra no 

capítulo aqui apontado uma análise do fenômeno ao longo de sua vida. 

 
Hayek aponta que os historiadores do futuro poderiam classificar o período entre os 

anos de 1848-1948 como o século do socialismo, sendo que o fato que caracteriza o clímax 

desse fenômeno foi a iniciativa socialista britânica, ocorrida no final da Segunda Guerra 

Mundial (1939-1945). Nesse período, o socialismo possuía um significado específico, que 

era a socialização dos meios de produção, com fins de gerar a igualdade social. O autor 

pontua que, com o avanço das derrotas do socialismo, em todos os países em que foi 

experimentado, esse socialismo purista perdeu seus seguidores, tanto no meio intelectual 

quanto nos outros grupos sociais, de modo que novos programas foram substituindo os 

antigos, com o intuito de trazer um maior número de apoiadores. Embora essa afirmação ainda 

cause algum espanto, é perceptível que o movimento perdeu força na grande maioria dos 

países. Hayek (1983, p. 309) argumenta que: 

 
Para os que só observam a evolução dos acontecimentos dentro das 
fronteiras de um único país, o declínio do socialismo ainda pode parecer 
apenas um revés temporário, a reação à derrota política. Mas o caráter 
internacional do fenômeno e a semelhança dos acontecimentos em países 
diferentes não deixam dúvida de que algo mais grave está ocorrendo. Se, 
quinze anos atrás, o socialismo doutrinário se apresentava como a maior 
ameaça para a liberdade, atualmente, argumentar contra esse socialismo 
seria como lutar com moinhos de vento. A maioria dos argumentos antes 
utilizados contra o socialismo propriamente dito é hoje trazida ao debate 
dentro dos próprios movimentos socialistas em favor de mudanças de 
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programa. 
 
 
 

Para Hayek, essa derrota do socialismo, em especial no mundo ocidental, se deveu  a 

pelo menos três fatores: (i) a constatação prática de que o modelo socialista de produção  é bem 

menos produtivo que o modelo privado; (ii) a constatação de que, sob iniciativas de se obter 

justiça social, se cria uma nova ordem hierárquica; e (iii) a evidência de que, ao invés da 

liberdade, o que se conquista em modelos socialistas é um nefasto sistema de nepotismo 

(HAYEK, 1983, p. 309). 

 
A frustração com o modelo socialista foi sentida rapidamente pelos diversos setores 

econômicos, decorrendo do que os sindicatos perceberam que seria muito mais difícil 

negociar com uma força de coerção infinita como o governo do que com forças privadas sob 

concorrência. As classes trabalhadoras tiveram uma rápida ascensão com a revolução 

industrial e, portanto, a luta de classes prevista pelos marxistas nunca se concretizou, além 

do que os mais jovens, nascidos em regimes mais autoritários, se apresentaram mais 

revoltosos com o sistema vigente. Por fim, a classe intelectual passou a compreender que a 

liberdade e o socialismos são fenômenos mutuamente excludentes (HAYEK, 1983, p. 310). 

 
Hayek ainda explica que, apesar dessa decadência inicial dos métodos específicos do 

socialismo purista para consecução dos seus objetivos, o ideário original do socialismo ainda 

se mantém o mesmo, sendo sua principal característica a formação de uma sociedade 

redistributivista. Os idealistas e apoiadores do movimento socialista parecem ter percebido 

que estamos caminhando para um Estado cada vez mais distributivista e adotaram uma forma 

gradualista, sendo assim mais fácil lutar por um governo forte e que na prática controle as 

empresas do que tomar essas empresas simplesmente à força. 

Se a tomada à força é barulhenta e gera um grande volume de críticas e reações, o 

progresso lento é mais efetivo e ainda conta com a vantagem de conseguir controlar as 

críticas. Assim, o socialismo tem avançado de uma forma que, além de ser mais efetivo, 

desacredita aqueles que se lançam contra as mudanças em curso. 

 
Por vezes é vista como injusta, como cego preconceito conservador, a 
crítica aos líderes socialistas que tão abertamente abandonaram as formas 
totalitárias mais óbvias do socialismo “quente”, voltando-se agora para um 
socialismo “frio”, cujas conseqüências [sic] talvez não sejam muito 
diferentes das do anterior. Estaremos, todavia, correndo perigo, a menos 
que saibamos estabelecer diferença entre as novas aspirações que podem 
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realizar-se numa sociedade livre e as que exigem os métodos do coletivismo 
totalitário para sua realização. (HAYEK, 1983, p. 311) 

 
 
 

Se o significado de socialismo parece ter se perdido com o passar do tempo, as 

definições de Estado previdenciário ou Estado de bem-estar social possuem uma definição 

elástica, de modo a significar qualquer Estado que assuma funções diferentes das mínimas 

recomendadas pelos autores liberais (HAYEK, 1983, p. 312). 

 
Quanto às definições liberais de funções mínimas ao Estado, o autor explica que há 

um vasto campo de atividades não coercitivas que o Estado pode realizar e que muitas vezes 

se faz necessário, seja porque a iniciativa privada não se interessa, por não conseguir realizar 

lucro nessa atividade, ou ainda porque não há condições práticas para a sua realização. Entre 

elas, podemos citar a fabricação e manutenção de serviços de pavimentação e saneamento, e 

ainda a oferta de serviços de saúde, segurança e educação. 

 
Hayek ressalta que o mais importante nesse sentido não é em quais funções o Estado 

irá atuar, mas a forma de sua atuação, sendo uma limitação para a liberdade quando o Estado 

atua de forma coercitiva, colocando barreiras ao livre empreendimento. 

 
A razão pela qual muitas das novas atividades previdenciárias do governo 
constituem ameaça à liberdade é que, embora apresentadas como mera 
prestação de serviços, representam na verdade um exercício do poder 
coercitivo do governo e sua realização depende do fato de o governo 
outorgar a si mesmo direitos exclusivos em certos campos de atividade. 
(HAYEK, 1983, p. 313). Perante essa mudança da forma como o 
socialismo penetrou na sociedade, sendo no passado de uma forma dura, e 
hoje de uma forma mais maleável, a atuação do defensor da liberdade se 
tornou mais árdua. Os métodos assistencialistas mais modernos fazem 
propostas abertas e até mesmo contraditórias, e, se em alguns casos 
parecem ser compatíveis com a liberdade individual, em outros se 
manifestam evidentemente contrárias. 

 
Para Hayek, um Estado que oferece condições de vida aos cidadãos pode oferecer isso 

de duas maneiras: (i) condições mínimas e limitadas, que podem ser oferecidas a todos, como 

renda mínima e igualdade perante a lei; ou (ii) um certo padrão de vida, ou renda específica, 

que pode ser oferecido apenas a uma parcela ou grupo de indivíduos, sendo que, dessa forma, 

o custo seria pago pelos outros, na medida em que os poderes coercitivos do Estado deveriam 

ser empregados para o atingimento de tal objetivo. 

 
Essa segunda forma é o que Hayek classifica como Estado previdenciário, que tem por 
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objetivo a justiça social e que se torna basicamente um redistribuidor de renda. Hayek ainda 

aponta que qualquer Estado que siga em empenho por essa via “está fadado a regredir ao 

socialismo e a seus métodos coercitivos e essencialmente arbitrários” (HAYEK, 1983, p. 

315). 

 
As reformas que costumam ser de interesse do Estado previdenciário são anunciadas 

por aqueles que anseiam por uma rápida resolução para males específicos, ocasionando que 

a solução nem sempre respeite a liberdade individual. Em geral, o reformador está tão 

preocupado com o problema22 que busca a solução independentemente de quais meios devem 

ser utilizados para encontrá-la. Hayek nos alerta que, se tomássemos o caminho mais fácil e 

indiscriminado para solucionar qualquer problema que surgisse, não demoraríamos a perceber 

nossa insensatez (HAYEK, 1983, p. 316). 

 

Para o autor, o preço de termos um planejador central decidindo quais as necessidades dos 

indivíduos é abrir o flanco para qualquer decisão tomada pelo  governante, que, por sua 

vez, entendendo que o fim último do Estado é justamente essa atenção dedicada a suprir as 

determinadas necessidades do povo governado, se vê na posição de querer torcer as bordas 

legais de forma que as próprias normas públicas gerais lhe garantam poder23 (HAYEK, 1983, 

p. 317).  

 
Hayek explica que existem outros problemas que também podem surgir em relação à 

manutenção da liberdade perante a ameaça de Estados previdenciaristas. Um deles é quanto 

às relações internacionais, campo dentro do qual hoje não parece haver alguma ferramenta 

de controle do poder dos Estados. Hayek (1983, 319) afirma que “a criação de um Estado 

mundial provavelmente constituiria uma ameaça maior ao futuro da civilização do que a 

guerra”. 

 
Outro problema é com a centralização das decisões de governo, de modo que Hayek 

aponta que o defensor da liberdade é sempre favorável à descentralização, sendo preferível 

que as decisões sejam tomadas localmente. A força que a centralização ganha, infelizmente, 

 
22 Importante ressaltar que há seriedade na preocupação do planejador central. Não estamos dizendo que, 
necessariamente, há maldade em suas ações, mas sim que existe um equívoco, que não é observado nem pelo 
planejador central nem pelos seus conselheiros ou guias ideológicos. 
23 Sob esse aspecto, nota-se que, hoje, sob o ponto de vista hayekiano, a maior ameaça à sociedade livre são os 
burocratas estatais, que, mesmo investidos de poderes limitados, são altamente treinados para a busca da expansão 
desses poderes. 
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está relacionada com a vontade do planejador central em receber recursos de regiões maiores, 

para o que, infelizmente, tende a receber apoio, em especial da população mais pobre 

(HAYEK, 1983, p. 319). 

 
O caso dos monopólios é um problema também inerente ao Estado previdenciário, 

sendo que, para o autor, qualquer interferência estatal que objetiva proteger um monopólio, 

criar uma reserva de mercado ou ainda impedir a entrada de novos concorrentes naquele 

mercado devem ser evitadas. Vale ressaltar que Hayek não enxerga nos monopólios um 

problema tão grande, desde que em sociedades livres, pois se não há no mercado concorrentes 

para determinado serviço ou produto, o problema não é diferente do problema da escassez, 

de modo que não deve ser combatido. Passa a ser um problema quando o Estado é garantidor 

desse monopólio. 

 
É um absurdo ignorar essa verdade e tentar criar condições artificiais de 
concorrência. A lei não pode efetivamente proibir certas situações, mas 
apenas tipos de ação. Tudo que podemos esperar é que, quando ressurgir 
a possibilidade de concorrer, ninguém seja impedido de tirar proveito disso. 
(HAYEK, 1983, p. 321) 

 
 
 

Hayek ainda aponta a questão dos subsídios do governo para determinados fins, que 

podem ser justificados quando visam possibilitar acesso a determinados bens e serviços a que 

de outra forma a população mais carente não teria acesso, mas com a ressalva de que em 

nenhuma situação justifica as ações governamentais que criariam monopólios, em especial 

quando por meio do impedimento de novos concorrentes. 

 
Outro problema ainda se refere aos os sindicatos, na atuação dos quais Hayek não vê 

problema, mas apenas quando há a geração de reservas de mercado e distorções geradas pelo 

Estado, quando então o problema se torna igualmente evidente. 

 
Embora pouco se deva esperar de qualquer ação específica do governo 
contra o monopólio de iniciativa, a situação é diferente nos casos em que 
os governos deliberadamente promoveram o crescimento do monopólio e 
até deixaram de exercer a função primordial de governo – a prevenção da 
coerção –, permitindo exceções às normas legais gerais, como vêm fazendo, 
há muito, no campo do trabalho. (HAYEK, 1983, p. 321) 

 
 
 

No presente tópico, procuramos nos aprofundar no pensamento hayekiano sobre 
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como o socialismo, em sua forma mais purista, foi abandonado em favor de sua forma mais 

moderna: o Estado previdenciário. Essa mudança foi gradativa e se consolidou pelo fracasso 

da experiência prática do socialismo purista. Essa mudança agradou os meios intelectuais 

que ainda veem, equivocadamente, no planejamento centralizado uma solução científica para 

os problemas da sociedade. 

 
Portanto, na composição de uma solução para o problema do planejamento devemos 

evitar as armadilhas da conformação do Estado. Aquele que se interessa por compreender 

reformas liberalizantes deve observar quais as falhas nas quais os planejadores incorreram 

para não as repetir, ou não se inclinar na direção do previdenciarismo. Deve ter confiança 

nos poderes criativos da sociedade e deixar que as soluções emerjam, internamente, da própria 

sociedade, preocupando-se em operar o Estado de maneira a não interferir na liberdade de 

iniciativa. 

 

3.4 Por que não sou um conservador 
 

No capítulo “Por que não sou um conservador”, da obra Os fundamentos da liberdade, 

é onde Hayek expõe seu pensamento sobre as diferenças e semelhanças entre conservadores, 

liberais e socialistas. Esse texto atingiu fama dentro e fora da academia e continua sendo 

discutido e estudado até os dias de hoje. O capítulo em questão é considerado uma das 

contribuições mais importantes do autor para o debate político. 
 

No referido capítulo, o autor explora as divergências e convergências entre 

conservadores, liberais e socialistas. Ele argumenta que, embora existam pontos de contato 

entre essas correntes políticas, o mesmo se distancia do conservadorismo por considerá-lo 

excessivamente cauteloso e resistente a mudanças, o que, segundo ele, pode impedir o 

progresso social. 
 

O autor destaca que os conservadores têm como objetivo principal a preservação das 

tradições, instituições e valores estabelecidos. Eles valorizam a estabilidade social e política, 

a ordem e a continuidade, resistindo a transformações rápidas e radicais na sociedade. Por 

outro lado, os liberais defendem a liberdade individual e a igualdade de oportunidades, 

buscando limitar a interferência do Estado na vida dos cidadãos. Os socialistas, por sua vez, 

enfatizam a igualdade econômica e a necessidade de intervenção estatal para garantir uma 

distribuição mais equitativa da riqueza. 
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O autor reconhece que todas essas correntes têm suas contribuições e limitações, mas 

argumenta que o liberalismo se destaca por sua defesa da liberdade individual como um valor 

fundamental. Ele critica os conservadores por sua resistência à mudança e sua tendência a se 

apegar a tradições e estruturas hierárquicas, que podem perpetuar desigualdades e injustiças. 
 

Ao expor seu pensamento sobre as diferenças e semelhanças entre conservadores, 

liberais e socialistas, Hayek busca apresentar a importância de se questionar e analisar 

criticamente as diferentes perspectivas políticas. Ele argumenta que é necessário buscar um 

equilíbrio entre a preservação do que é valioso nas tradições e instituições existentes e a 

busca por um progresso social que promova maior igualdade e liberdade para todos os 

indivíduos. 

A fama do referido texto transcendeu os limites acadêmicos, alcançando um público 

mais amplo interessado em política e filosofia. A análise crítica das correntes políticas e a 

defesa do liberalismo como um caminho para o progresso têm sido objeto de debates e 

discussões em diversos contextos, desde salas de aula até fóruns públicos. A relevância 

contínua de tal texto é evidente na medida em que as ideias e argumentos apresentados no 

mesmo continuam sendo referências para a compreensão e o desenvolvimento do 

pensamento político contemporâneo. 
 

Também se trata de um dos principais pontos para Hayek que, apesar dos 

conservadores e dos liberais em geral se unirem e aparentarem ideias muito próximas, ao 

primeiro olhar, possuem características substancialmente diferentes, e que na aproximação 

com os conservadores também é necessário ter cautela para não cair nas armadilhas do 

coletivismo. 
 

Buscando explicar o fenômeno de aproximação entre os liberais e os conservadores, 

Hayek aponta que existe um embate entre aqueles que buscam invadir a esfera de liberdades 

individuais e aqueles que buscam preservar essas liberdades, e à medida que esse embate se 

aprofunda ocorre uma busca por aliados, sendo que os defensores da liberdade acabam se 

aliando aos conservadores. Porém, essa aliança é efêmera, considerando que os defensores 

da liberdade e os conservadores buscam coisas essencialmente diferentes (HAYEK, 1983, p. 

466). 
 

Desde a Revolução Francesa (1789-1799) até o surgimento do socialismo, em meados 

do século XIX, a posição conservadora era tida como oposta à posição liberal. Na história 
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estadunidense, esse conflito nunca ocorreu, pois, já na fundação daquela nação, a posição 

liberal era a posição fundacional, sendo que o liberalismo nos EUA representou os ideais da 

base de sua formação nacional. Assim, os liberais e os conservadores sempre estiveram 

ideologicamente mais próximos do que os tidos como progressistas. 

 

A confusão se aprofunda com a tentativa dos socialistas estadunidenses de sequestrar 

o termo “liberalismo” para si. Porém, Hayek explica que continuaria defendendo o termo 

para explicar a posição em que acredita e que essa posição difere tanto da dos socialistas 

como da dos conservadores. Hayek faz ressalvas de que futuramente pode ser necessário 

discutir outro termo para explicar melhor a posição dos “verdadeiros liberais”24, pois, além 

do conflito de termos causar muita confusão, há tempos os liberais racionalistas abriram os 

flancos para o socialismo. 

Para além das semelhanças entre liberalismo e conservadorismo, existem também as 

diferenças entre ambos. Enquanto o conservadorismo procura frear as mudanças propostas 

pelos socialistas, os liberais não estão preocupados com a velocidade das mudanças, mas sim 

com as direções delas, e, enquanto o liberalismo é antagônico ao socialismo, o 

conservadorismo até mesmo compartilha algumas das ideias socialistas. 

Direi agora o que considero a objeção decisiva ao verdadeiro 
conservadorismo: por sua própria natureza, o conservadorismo não pode 
oferecer uma alternativa ao caminho que estamos seguindo. Por resistir às 
tendências atuais poderá frear desdobramentos indesejáveis, mas, como não 
indica outro caminho, não pode impedir sua evolução. Por esta razão, o 
destino do conservadorismo tem sido invariavelmente deixar-se arrastar por 
um caminho que não escolheu. (HAYEK, 1983, p. 467). 

 
 

Hayek caracteriza essas três posições como “partidos” e informa que eles formam uma 

relação triangular, fazendo uma crítica à forma como geralmente são representados esses três 

partidos, sendo que em geral colocam o partido conservador à direita, o socialista à esquerda 

e o liberal mais ou menos no centro. O autor sugere uma representação em forma de um 

triângulo, na qual cada um desses partidos ocuparia um vértice, sendo que do ponto de vista 

de um dos extremos, os outros dois parecem estar mais próximos, efeito que é ainda mais 

acentuado pela ótica socialistas, pois tal ótica exerce mais força há um tempo maior, estando 

 
24 Vale a ressalva que um termo que vem sendo bem aceito para essa notação é “libertário” (confundindo- se 
também com “anarcocapitalista”), porém se ressalta o fato de que Hayek não era um anarquista, mas sim um 
defensor de algum Estado, desde que não intervencionista, e que tenha regras abstratas. 
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mais distante dos outros dois vértices (HAYEK, 1983, p. 468). 
 
 

Em muitas ocasiões, a pressão exercida pelos socialistas é tão grande que os 

conservadores, por defenderem ideias de consenso e políticas de centro, acabaram por 

empunhar bandeiras antes empunhadas pelos socialistas. Dessa forma, mantendo a 

aproximação entre liberais e conservadores apenas na questão do respeito às tradições, resta 

ainda uma diferença importante: para o liberal, há um recorte de tradições que devem ser 

preservadas, diferente dos conservadores, que buscam a preservação das tradições apenas por 

serem antigas, independentemente de sua atual funcionalidade ou superabilidade. 

Hayek, ainda apontando as diferenças entre os conservadores e os liberais, chama a 

atenção para a questão da evolução cultural, enquanto moldadora das tradições, admirando o 

trabalho dos conservadores no entendimento dessa evolução e na compreensão do valor das 

tradições, mas observando que os conservadores, apesar de as compreenderem, geralmente 

são resistivos às mudanças que são provocadas de maneira evolutiva. 

Essa falta de fé na evolução cultural marca o contraponto entre ambos, pois, enquanto 

os liberais confiam em forças sociais não dirigidas, e que essas mudanças não compõem a 

formação de novas tradições e devem ocorrer livremente, o conservador busca por um 

indivíduo ou organização que dirija a evolução, muitas vezes recorrendo ao poder público para 

a consecução desse fim (HAYEK, 1983, p. 470). 

Sendo assim, o conservadorismo está intimamente ligado com os sentimentos de 

necessidade de uma liderança forte representada pela autoridade central, além do que o 

conservador, por não ter fé nas forças evolucionistas e na liberdade individual, mostra um 

desconhecimento do seu funcionamento, em especial no campo econômico, novamente 

recorrendo a líderes e autoridades centrais que prometem controlar essas forças. 

O conservadorismo foi completamente incapaz de elaborar um conceito geral 
sobre a maneira pela qual a ordem social consegue sustentar-se, e seus 
modernos defensores, ao tentar construir uma base teórica, quase sempre 
acabaram apelando quase exclusivamente para autores que se consideravam 
liberais. Macaulay, Tocqueville, Lord Acton e Lecky [1838-1903], 
certamente se consideravam liberais, e com justiça; e mesmo Edmund 
Burke permaneceu um Whig [liberal britânico] da velha guarda até o fim e 
estremeceria à simples idéia [sic] de ser considerado um Tory [conservador 
britânico]. (HAYEK, 1983, p. 470) 
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Na busca por esse líder, os conservadores acabam procurando investi-lo com poder 

ilimitado, terminando por vezes por agir como os socialistas, preocupando-se menos com o 

problema da limitação do poder público do que com quem irá exercê-lo, sendo para o 

conservador, assim como para o socialista, aceitável impor as suas vontades e crenças sobre 

os outros. 

Hayek não acusa os conservadores de serem pessoas sem princípios, mas, pelo 

contrário, observa que os conservadores são bastante aguerridos a seus princípios, mas que 

isso não basta para uma sociedade coesa e livre. Para que haja a ordem, de maneira que todos 

possam conviver pacificamente, faz-se necessária uma ordem social que surja 

espontaneamente, pois somente assim é possível agregar as vontades e interesses de todos25. 

É por esse motivo que para o liberal os ideais morais, bem como os ideais 
religiosos, não podem ser objeto de coerção, enquanto conservadores e 
socialistas não reconhecem esses limites. Às vezes, penso que o atributo 
mais marcante do liberalismo, que o distingue tanto do conservadorismo 
quanto do socialismo, é a idéia [sic] de que convicções morais quanto a 
questões de conduta que não interferem diretamente com a esfera individual 
protegida pela lei não justificam a coerção dos demais. Isso também pode 
explicar por que parece muito mais fácil para o socialista arrependido 
encontrar um novo lar espiritual entre os conservadores do que entre os 
liberais. (HAYEK, 1983, p. 472) 

 
 

Diferente dos conservadores, o liberal acredita que as elites intelectuais e culturais 

devem dar provas das suas capacidades, estando submetidas ao mesmo sistema de regras que 

todos os outros indivíduos. Não aceitando que alguma vantagem do Estado seja utilizada para 

levantar barreiras sociais ou mercadológicas. Na tentativa de controlar a livre iniciativa, os 

conservadores muitas vezes competem com os socialistas.  

Quanto à forma de governo, o conservador em geral questiona a democracia e, 

historicamente, defende o retorno do poder concentrado nas mãos de uma minoria (modelo 

político tipicamente aristocrático). Hayek, porém, acredita que o poder em mãos de poucos é 

mais nocivo e suscetível à desejos e vontades mesquinhas do que quando distribuído em um 

 
25 O que difere o socialista do conservador é que o socialista tem um objetivo claro e vê no socialismo um fim 
último, ele portanto busca esse objetivo com todas as suas forças. Já o conservador, por não ter um objetivo 
revolucionário, se vê na posição de reação às mudanças propostas pelos socialistas; o conservador procura manter 
a paz e a ordem e para isso busca o respeito às tradições. Quanto à semelhança, conservadores e socialistas apostam 
ambos no poder institucional, apostam em exercer sobre o outro o poder de impor as suas convicções. A posição 
liberal, por outro lado, enxerga na evolução lenta da sociedade e na aceitação da ordem que estabelecida de maneira 
evolutiva, deixando com que cada um busque para si, aquilo em que acredita. 
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grupo maior. O problema que merece atenção estaria, antes, ligado à limitação desse poder, 

sendo que, na democracia, é mais provável que se consiga exercer essa limitação do que em 

outras formas de governo. Para Hayek, portanto, democracia é um meio e não um fim 

(HAYEK, 1983, p. 473). 

Quanto ao nacionalismo, o autor critica a posição conservadora anti- 

internacionalista, que se expressa em termos vagos questões como “nossa” indústria ou 

“nossos” recursos, sendo que, para a proteção dessa abstração, novamente se valem do poder 

público na busca de medidas anti-econômicas, tornando mais uma vez evidente a sua 

aproximação com os socialistas. 

Muito mais poderia dizer da estreita relação entre conservadorismo e 
nacionalismo, mas não me deterei na questão porque pode parecer que 
minha posição me impede de simpatizar com qualquer forma de 
nacionalismo. Acrescentarei apenas que normalmente é a tendência 
nacionalista que leva o conservadorismo a se aproximar do coletivismo: é 
muito pequena a distância que vai entre pensar em termos de “nossa” 
indústria ou “nossos” recursos e exigir que esse patrimônio nacional seja 
administrado de acordo com o interesse nacional. (HAYEK, 1983, p. 475) 

 
 

Há um ponto em que o liberal se vê no meio termo entre o conservador e o socialista, 

que é em relação à crença de que a moral pode ser, para o socialista, moldada sob sua vontade, 

e, para o conservador, criação de uma mente superior, e, portanto, imutável. Enquanto o 

liberal é um cético, não no sentido de que é anti-religioso, mas sim no sentido de dissociar o 

espiritual do temporal. 

No entanto, tal característica não é essencial ao liberalismo, como o 
demonstram claramente seus ascendentes ingleses, os antigos Whigs 
[liberais britânicos], que, ao contrário, talvez simpatizassem demais com 
uma determinada crença religiosa. Nesse aspecto, o que distingue o liberal 
do conservador é que, por mais profundas que sejam suas convicções 
espirituais, ele nunca se considerará no direito de impô-las aos demais. 
(HAYEK, 1983, p. 477) 

 

Hayek, após trazer as diferenças entre os três partidos, busca definir um pouco melhor 

o que é um liberal, relatando que o termo traz consigo uma carga de conceitos que, por conta 

da diferença de usos que se faz na Europa e nos EUA, pode parecer vazia, e, portanto, o termo 

liberalismo sempre precisa de uma explicação mais longa. Uma solução seria substituir o 

termo por outro, para poder definir melhor os verdadeiros buscadores da liberdade, mas ainda 

carecer-se-ia de um termo melhor apropriado. O autor menciona que um termo que vem sendo 

usado é o termo “libertário”, mas que ele o acha sem atrativos e que não expressa realmente 
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o significado buscado (HAYEK, 1983, p. 478). 

O termo que Hayek prefere para descrever suas ideias é “whig”, sendo que, não 

obstante o fato de o termo já ser fora de uso, mesmo nos países anglo-saxônicos, não torna isso 

um problema, pois o whiguismo representa tudo o que tanto socialistas como conservadores 

odeiam, sendo o único termo que se opõe a poderes arbitrários. Sobre o termo “whig”, Hayek 

(1983, p. 479) afirma: 

Esse termo morreu no país em que nasceu, em parte porque, durante algum 
tempo, os princípios que ele representava deixaram de ser distintivos de 
apenas um partido e, em parte, porque os homens que se denominavam 
Whigs não permaneceram fiéis a seus princípios. Os próprios partidos Whig 
do século XIX, tanto na Grã-Bretanha quanto nos Estados Unidos, 
acabaram fazendo cair em descrédito o nome do partido entre os radicais. 
Todavia, ainda é verdade que, como o liberalismo tomou o lugar do 
whiguismo somente depois que o movimento pela liberdade absorveu o 
racionalismo grosseiro e militante da Revolução Francesa, e como nossa 
tarefa em grande parte é libertar essa tradição das influências de um 
exagerado racionalismo, nacionalismo e socialismo que nela penetraram, 
whiguismo é historicamente o nome correto para designar as idéias [sic] 
nas quais acredito. Quanto mais aprendo a respeito da evolução das idéias 
[sic], mais tenho consciência de que sou um impenitente Whig da velha 
guarda. 

 
 

Embora o conjunto de ideias defendidas seja mais importante que a nomenclatura 

desse ideário, Hayek mostra a importância de saber diferenciar entre as três principais formas 

contemporâneas de se pensar a política, aqui chamadas por ele de “partidos”. Diferenciando 

e comparando os três ideários, são apresentadas algumas das importantes semelhanças entre 

os socialistas e os conservadores, evidências que servem para colocar o diagrama que 

representa esses três partidos em forma triangular, no qual cada um deles ocuparia um vértice, 

e não linear, com a tradicional esquerda-centro-direita, como é costume serem representados. 

Por fim, Hayek também apresenta a confusão que se faz com relação ao termo 

“liberal”, propondo, para resolver o problema, substituí-lo por um novo nome, sendo que o 

autor preferiria, como dito, o termo “whig”. Apesar do termo já ter sido esquecido e, portanto, 

ser de difícil aceitação, seria um termo apropriado, por ser representativo dos antigos 

britânicos que eram completamente contra qualquer poder arbitrário, e que defendiam boa 

parte dos conceitos tidos hoje como conservadores e liberais. 

Trazendo o assunto ao tema do desplanejamento, observamos que é importante o 

cuidado com as ideias conservadoras, que, diferentemente do liberalismo, possuem pouca ou 

nenhuma fé nas mudanças sociais evolucionárias, características dos ajustamentos do 
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mercado. Portanto, apesar da tendência de associação com as ideias conservadoras, é 

necessário cautela para não sair do rumo da defesa da liberdade individual. 

 
 
 

3.5 Por que os piores chegam ao poder 
 

Concernente ao décimo capítulo da obra O caminho da servidão, no qual Hayek 

expõe suas conclusões sobre como lideranças nefastas chegaram ao poder nos regimes 

totalitários do século XX, e como isso parece se repetir nos Estados contemporâneos, é 

importante apontarmos aqui igualmente os principais argumentos desse texto. 
 

Também se trata de um dos principais pontos para Hayek o fato de que, à medida que 

um líder político ascende entre os seus pares, seja necessário construir uma massa de apoio, 

cada vez mais aguerrida, sendo que as ferramentas para essa seleção de pessoas são 

imanentemente nefastas, além do que os incentivos inerentes à ocupação do poder público 

sejam mais atraentes para os maus indivíduos do que para os bons. 
 

Um movimento que se observa em anos recentes é que cada vez é maior o número de 

pessoas que criticam a democracia, principalmente nos meios que ocupam alguns dos polos 

políticos. Essa tendência crescente em parte pode ser explicada pelo afastamento da nossa 

época em relação à época dos regimes totalitários do século passado. Se autores daquela 

época, como é o caso de Hayek, são defensores contundentes da democracia, é porque temiam 

com todos as forças a volta de regimes nefastos que vivenciaram ou viram acontecer com os 

seus contemporâneos. 

Diferentemente, à medida que o tempo passa, as novas gerações têm um foco maior 

na crítica aos problemas decorrentes da democracia, um deles, e talvez o pior, sendo a comum 

ascensão ao poder daqueles sujeitos que parecem ser o pior tipo de pessoa que a sociedade 

produziu, políticos que acumularam poder através de suas alianças, com discursos suaves e 

enganosos. Esse é o assunto do referido capítulo, onde Hayek explora o tema, tentando 

apresentar as causas que fazem com que os piores cheguem ao poder. 
 

Hayek inicia esse capítulo afirmando que “os aspectos mais repelentes dos regimes 

totalitários se devem à casualidade histórica de esses regimes terem sido estabelecidos por 

canalhas e bandidos”, pois, de outro modo, se fossem geridos por indivíduos honestos e 

benevolentes, o totalitarismo teria outro impacto no mundo. Ele aponta que essa ideia poria 
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em dúvida os opositores dos sistemas totalitários, mas que também serviria de consolo para 

aqueles que o consideram inevitável. O problema aqui é que nem sempre os homens bons 

querem o poder, sendo que muitos prefeririam delegá- lo a alguém competente no assunto. 
 

O fato de o poder corromper os indivíduos que dele usufruem é inevitável, motivo pelo 

qual, em sociedades totalitárias, mesmo se um líder benevolente tivesse ascendido ao poder, 

aos primeiros sinais de fracasso ele tenderia a optar por decisões que evitassem o desprezo 

moral. Assim como um democrata ao planejar a sociedade não irá demorar a ter que assumir 

poderes semelhantes aos ditatoriais para seguir com seus planos26. 

São também por essas razões que homens sem escrúpulos tendem a ter mais êxito na 

política. Hayek ainda escreve que existe um “abismo que separa o totalitarismo dos regimes 

liberais”, sendo que existe uma “profunda diferença entre a atmosfera moral do coletivismo 

e a civilização ocidental, essencialmente individualista” (HAYEK, 2010, p. 140). 

Uma preocupação de Hayek consiste em qual seria o produto ético de sociedades 

coletivistas: mesmo que nós sejamos inclinados a pensar que os ideais coletivistas são 

estritamente bons, não temos motivos para pensar que seu produto moral seria bom. Ocorre 

que, desde a fundação de sociedades que suprimem as instituições democráticas, existe uma 

necessidade da liderança de homens fortes, no sentido de ter a confiança do maior número 

de pessoas, de que ele será capaz de tomar as decisões necessárias para a concretude de suas 

intenções, sendo aqui que, segundo Hayek, entram em cena os moldes dos partidos militaristas 

(HAYEK, 2010, p. 140). 
 

Com os partidos militaristas, percebeu-se, em especial nos países da Europa Central, 

que era mais fácil convencer um número reduzido de pessoas, mas que tivessem uma forte 

organização, e fossem capazes de impor aos outros os seus ideais, do que convencer um 

número maior, mas desorganizado. Hayek (2010, p. 141) afirma, assim, que “muitos 

reformadores sociais aprenderam, no passado, que o socialismo só pode ser posto em prática 

por métodos que seriam condenados pela maioria dos socialistas”. 
 

Hayek aponta que há três motivos pelos quais um grupo forte e homogêneo tenda a ser 

constituído por uma seleção dos piores indivíduos: (i) é mais provável que aqueles que 

 
26 Evidente que, dentro de uma democracia, esse poder é consideravelmente menor que em um sistema 
totalitário. 
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tenham maior grau de instrução se diferenciem mais dos demais em suas opiniões; 

(ii) é mais fácil convencer aqueles que têm maior disposição a seguir lideranças, sendo mais 

dóceis e simplórios e mais dispostos a seguir um sistema de valores previamente 

estabelecido; e (iii) parece ser inerente ao comportamento humano se juntar em torno de 

planos e causas negativas, do tipo “nós” contra “eles”, sendo que o líder coletivista sempre 

usará desse artifício para arregimentar pessoas para seu secto (HAYEK, 2010, p. 142). 
 

É também por esse terceiro motivo que os regimes totalitários que conhecemos 

tenham tido sempre como inimigo alguma fração da sociedade, como são os casos em que o 

inimigo público eram os “judeus” ou a “burguesia”. Para essa formação, é sempre necessário 

que os grupos arrebatados possam se identificar entre si, motivo pelo qual o coletivismo é 

mais dificilmente aceito quanto maior e mais diversa for a sociedade. Não por outro motivo, 

os planejadores centrais são em sua maioria nacionalistas militaristas (HAYEK, 2010, p. 

145). 
Enquanto permanece teórico, o socialismo é internacionalista; mas ao ser 
posto em prática, na Alemanha ou na Rússia, torna-se violentamente 
nacionalista. Esta é uma das razões por que o “socialismo liberal”, tal como 
o imagina a maioria das pessoas no mundo ocidental, é apenas teórico, ao 
passo que a prática do socialismo é em toda parte totalitária. No coletivismo 
não há lugar para o amplo humanitarismo do liberal, mas apenas para o 
estreito particularismo do totalitário. (HAYEK, 2010, p. 144) 

 
 

Para o planejador central concretizar seus planos, é necessário o poder político, e, 

apesar dos discursos coletivistas geralmente se apoiarem na ideia de que retirar o poder das 

mãos do indivíduo em sociedades individualistas e entregá-lo para o Estado seria o mesmo 

que acabar com o poder, Hayek aponta que a contradição é evidente nesse raciocínio. É 

totalmente errado pensar que o poder que teria o Estado no coletivismo seria da mesma 

natureza e intensidade que o poder dos empresários no capitalismo, pois o poder reunido e 

centralizado se torna sem barreiras, ilimitado. 

Além disso, os poderes econômicos e políticos não devem ser unificados, pois, ao 

contrário do que tentam fazer crer os coletivistas, o poder econômico, embora possa ser 

instrumento de coerção, jamais se concretiza sob todos os aspectos da vida de outrem, 

precisando para isso do poder político. Unindo ambos os poderes, o que restaria seria a 

escravidão (HAYEK, 2010, p. 147). 

Na ética individualista, o princípio de que o fim justifica os meios é 
considerado a negação de toda a moral. Na ética coletivista, torna-se a regra 
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suprema; não há literalmente nada que o coletivista coerente não deva estar 
pronto a fazer, desde que contribua para o “bem da comunidade”, porque o 
“bem da comunidade” é para ele o único critério que justifica a ação. 
(HAYEK, 2010, p. 148) 

 
 

Para o coletivista, o bem do Estado é em última análise o bem do indivíduo, não 

dando margem ao pensamento individualista, sendo que não deve haver limites para aquilo 

que o cidadão do Estado esteja pronto para fazer ou sacrificar pelo ente subjetivo “bem da 

comunidade”, atingindo o cume da ausência de regras morais. 

O coletivismo possui sempre uma meta social a ser cumprida e não mede esforços para 

sua concretização. É comum percebermos alguns traços e atitudes em outras culturas e 

sociedades, externas à nossa, que achamos desprezíveis. Situações em que um indivíduo que 

não está habituado poderia até mesmo desacreditar, considerando tamanho absurdo. 

São os casos ocorridos em nefastos regimes totalitários do século XX, como o 

massacre de velhos, doentes, membros de outras etnias, facções, etc.27 

Acontece que o indivíduo que faz parte do Estado totalitário só é útil ao Estado se 

cumprir todas as delegações impostas, sendo aquele fora dessa descrição considerado menor 

ou até mesmo perigoso. Além disso, o indivíduo do Estado deve abrir mão dos seus valores 

morais ao atender as exigências estatais28, e, para galgar cargos em tal organização, é 

necessário cumprir os deveres impostos pelas mesmas, sobrando espaço para o inescrupuloso 

e afastando o homem benevolente. 

Numa sociedade totalitária, são numerosas as posições em que é necessário 
praticar a crueldade e a intimidação, a duplicidade e a espionagem. Nem a 
Gestapo, nem a administração de um campo de concentração, nem o 
Ministério da Propaganda, nem a S.A. [Sturmabteilung: milícia paramilitar 
do partido nacional-socialista] ou a S.S. [Schutzstaffel: organização 
paramilitar do partido e depois do governo nacional-socialistas] (ou seus 
equivalentes italianos ou russos) são lugares favoráveis à prática de 
sentimentos humanitários. (HAYEK,  2010, p. 152) 

 
 

Ainda no referido capítulo, Hayek explica quais os mecanismos que fazem com que 

os piores cheguem ao poder, e, apesar do autor explicar isso com foco maior no totalitarismo, 

 
27 O que comumente não se percebe é que nós mesmos estamos acostumados a uma série de ações 
governamentais que também são absurdas aos olhos de alguém de fora. 
28 Em maior ou menor grau, em todos os Estados, funcionários públicos fazem isso diariamente, em especial nos 
casos de cargos ligados à segurança pública. 
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podemos extrair as mesmas conclusões, com as devidas exclusas e ponderações, aos Estados 

democráticos. Como esses mecanismos são intrínsecos aos Estados, e agravados pela 

centralização e planejamento, cabe ao liberalismo propor quais as formas de evitar as 

consequências dessa conformação. 

Buscando responder nossa questão inicial, devemos observar o ponto da limitação do 

poder político, afim de evitar o corrompimento do indivíduo que o ocupa, pois o 

desplanejador não deve acumular poder, mas sim deixar a sociedade construir soluções 

livremente. Deve-se, portanto, manter o desplanejador distante de poderes supralegais. 

Também é importante a observação de que não se pode confiar que quem assumirá o 

poder político serão pessoas boas, devendo sempre haver limitações desses poderes. 

Para o nosso caso em especial, essa limitação deve ser no sentido de evitar que 

novos planejadores surjam da conformação política. 
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4. BASE TEÓRICA DE REFORMAS LIBERAIS DESCENTRALIZADA 
 
 

Sendo o núcleo central deste trabalho propor um argumento baseado no arcabouço 

teórico de Hayek para solucionar a tensão que surge ao propor reformas sem a presença um 

planejador central. Faremos no presente capítulo uma análise de alguns pontos de maneira a 

formar a base do argumento que será exposto nas considerações finais, local do texto em que 

pretendemos responder à pergunta elaborada nos objetivos apresentados: como elaborar um 

projeto de reformas que seja capaz de abrir uma sociedade das travas criadas por um 

planejador central, de maneira que não se caia no mesmo problema, o da centralização? 
 
 
 
 

4.1 A coordenação espontânea e o processo da formação de preços 
A liberdade é um dos valores fundamentais da nossa sociedade, sendo que mesmo os 

primeiros pensadores já buscavam compreender o significado desse termo. Os indivíduos 

constantemente buscam por mais liberdade, especialmente quando em sociedade, seja para 

expressar suas opiniões, escolher suas próprias crenças ou viver suas vidas da maneira que 

desejarem. 

No entanto, o significado da liberdade é frequentemente contestado e sua aplicação é 

muitas vezes objeto de conflito e debate. Hoje, em um mundo em constante mudança, onde 

as inovações tecnológicas vêm transformando a forma como vivemos e nos relacionamos, a 

questão da liberdade tem sempre renovado espaço de relevância. Nesse contexto, a obra de 

Hayek não deixa de ser um ponto de referência crucial para a discussão do tema da liberdade. 

Sendo um dos principais autores liberais do século XX, Hayek, provê em sua obra 

alguns dos fundamentos mais importantes para compreendermos a natureza da liberdade. Um 

desses fundamentos é a ideia de coordenação de planos sociais. Hayek explica que pode haver 

coordenação como resultado de um processo espontâneo e descentralizado, que ocorre na 

sociedade de maneira autônoma, em que as ações individuais de diversos agentes econômicos 

se encaixam de maneira não diretamente intencional, como um produto da ação humana, 

mas como consequência não intencional, pela adequação que 
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cada indivíduo exerce sobre seus planos individuais. Esse fenômeno da adequação dos planos 

é motivado pela observação das ações dos indivíduos com que ele interage. Em outras 

palavras, as ações na sociedade são espontaneamente coordenadas (HAYEK, 1983, p. 178). 

Essa coordenação espontânea é formada por um processo, no qual cada indivíduo se 

comporta como um agente econômico, tendo como fonte contínua de informação o preço. 

No mercado, o elemento fundamental é o sistema de preços, capaz de transmitir informação 

necessária para a coordenação das ações descentralizadas. Por isso, é importante para os 

nossos objetivos compreender a natureza do preço, entendendo como ele é formado, do que 

ele depende e como se dá essa emaranhada rede de informações, que chamamos de mercado. 

O mercado é o processo pelo qual os agentes econômicos são capazes de tomar suas 

decisões racionais de acordo com suas preferências individuais. Para Hayek, a característica 

de que as pessoas escolham seus próprios caminhos e tomem decisões livres de coerção é 

necessária para que haja um certo grau de coordenação em sociedade, especialmente onde há 

divisão do trabalho e conhecimento disperso. O autor argumenta que a coordenação 

espontânea é essencial porque os indivíduos possuem conhecimento limitado e disperso 

(HAYEK, 1995, p. 32). 

A coordenação espontânea é necessária para permitir que as informações sejam 

distribuídas de modo relativamente eficiente em toda a sociedade e tem como produto a 

tomada de decisões de maneira descentralizada. Além disso, Hayek enfatiza que a 

coordenação espontânea leva à inovação e descoberta, já que os indivíduos são incentivados 

a buscar novas soluções para resolver os problemas que enfrentam. Em resumo, a teoria da 

coordenação hayekiana destaca a importância da descentralização, do conhecimento disperso 

e da liberdade individual para alcançar a coordenação social (HAYEK, 1985, p. 131). 

Por outro lado, em uma economia centralizada e planejada, os agentes econômicos 

jamais poderiam ter acesso a todas as informações necessárias para tomar decisões, pois o 

número de informações da sociedade é muito grande e essa informação é dinâmica, crescente 

de acordo com o número de membros dessa sociedade, e mais complexo de acordo com o 

grau de desenvolvimento tecnológico. Em um sistema de 
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controle total da economia (como o socialismo), onde não há propriedade privada, toda a 

responsabilidade pelo desenvolvimento da sociedade recairia apenas sobre o planejador 

central. Nesse sistema, a tomada de decisões e a alocação de recursos seriam concentradas nas 

mãos de uma única autoridade, o que poderia gerar dificuldades em entender e responder 

adequadamente às complexidades e necessidades diversificadas da sociedade. Resultando em 

uma perda de eficiência e adaptabilidade, já que o conhecimento disperso e a iniciativa 

individual seriam suprimidos em favor do controle centralizado (HAYEK, 1995, p. 135). 

Para Hayek, o sistema de preços é o mecanismo mais importante para coordenar as 

ações humanas em uma economia complexa, com grau elevado de divisão de trabalho. O 

sistema de preços é um processo descentralizado que emerge das interações entre milhões de 

indivíduos que compram e vendem bens e serviços. O preço de um bem ou serviço é um sinal 

que transmite informações sobre a escassez relativa dos recursos utilizados para produzi-lo 

ou executá-lo. Quando a demanda por um produto ou serviço aumenta, o preço sobe, o que 

incentiva os produtores e prestadores de serviço a aumentarem sua oferta, atraindo novos 

produtores e prestadores de serviço para o mercado. Por outro lado, quando a demanda 

diminui, os preços caem e os produtores e prestadores de serviço são incentivados a produzir 

outros bens ou serviços que sejam mais procurados. 

Portanto, como dito anteriormente, o preço tem função de carregar a informação, 

possibilitando a coordenar as decisões dos produtores e prestadores de serviço e dos 

consumidores de uma maneira descentralizada. Para Hayek, o sistema de preços é um 

exemplo claro do funcionamento da coordenação espontânea, aplicada na economia de 

mercado, permitindo que as pessoas tomem decisões bem informadas e de maneira racional 

em uma economia complexa e em constante mudança (HAYEK, 1995, p. 31). 

Para exemplificar o processo de coordenação espontânea na sociedade de mercado e 

entender como o preço de um bem ou serviço é determinado, podemos analisar o caso da 

produção de um lápis, conforme apresentado no texto “Eu, o lápis” de Leonard Reed (1907-

2004), amplamente divulgado e citado por Milton Friedman (1912-2006), o economista 

ganhador do Prêmio Nobel de economia em 1976. Nesse exemplo, a complexa cadeia de 

produção e coordenação entre várias pessoas e setores é ilustrada, 
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demonstrando como a formação do preço de um lápis resulta de inúmeras interações 

espontâneas e não planejadas entre indivíduos e empresas no mercado. 

Durante o processo de produção de um simples lápis, podemos observar uma 

intrincada cadeia de eventos e pessoas envolvidas. Por exemplo, a madeira utilizada para 

fabricar sua estrutura é retirada de uma árvore por um madeireiro, que vende a matéria- prima 

para uma empresa de beneficiamento. Essa empresa, por sua vez, utiliza ferramentas 

específicas e conhecimento especializado de seus trabalhadores para transformar a madeira 

no formato adequado para o lápis. 

O grafite usado para o lápis é extraído de jazidas em outro continente, percorrendo 

várias mãos e passando por diferentes processos até se tornar o material presente no lápis. A 

tinta usada para pintar a parte externa, assim como a borracha fixada na ponta, também passam 

por diversos processos de produção, separação, armazenamento, distribuição e vendas, 

envolvendo inúmeras pessoas ao longo do caminho. 

Podemos até mesmo imaginar o envolvimento de pessoas em outras atividades, como 

o faxineiro do farol que auxiliou na navegação do navio que transporta o grafite, sem sequer 

saber que, indiretamente, contribuiu para a fabricação de um lápis. 

Essa complexidade ilustra como o sistema de mercado é capaz de coordenar de forma 

eficiente tantos fatores e agentes para a produção do lápis, ajustando-se conforme a oferta, 

demanda e preços, permitindo que recursos sejam alocados de maneira mais adequada. Caso 

o preço da madeira suba significativamente, o produtor de lápis pode optar por utilizar outros 

materiais, demonstrando como o sistema de mercado transmite informações e induz decisões 

que beneficiam a sociedade como um todo. 

Podemos ainda fazer o exercício de pensarmos em outros usos para os mesmos 

materiais – talvez a madeira também fosse demandada na construção civil, ou na produção 

de móveis, etc. –, mas como saber qual a melhor alocação desse recurso? O sistema de 

mercado é capaz de transmitir essa informação entre os agentes: observando parâmetros 

como o preço, a oferta e a demanda, podemos decidir melhor onde alocar o material. Se o 

produtor de lápis ao comprar a madeira perceber que seu preço está muito alto, pode decidir 

por usar plástico ou qualquer outro material para produzir o lápis. 
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Talvez ele não tenha o conhecimento técnico, mas o que o aumento do preço diz, 

implicitamente, é que a madeira está sendo mais demandada em outras utilizações. 

Com base no exemplo de Reed, podemos chegar à ideia de que para os agentes 

envolvidos não importa de onde vem determinado item usado na fabricação de seu produto, 

sendo a informação relevante apenas o preço. Se, por exemplo, o grafite é mais barato de uma 

determinada jazida, ele irá adquirir o produto daquele que vende o material extraído dessa 

jazida e não o de outra que teria um preço mais caro. O produtor de lápis não precisa 

compreender a economia ou formação de preços, mas somente precisa obter o grafite pelo 

melhor preço, para que possa ofertar lápis no mercado também por um preço mais 

competitivo. 

O que faz com que o preço seja menor nessa jazida em comparação com as demais é 

que o conjunto de elementos que favorecem essa extração facilitou o processo, seja por possuir 

o material em mais abundância, ou por possuir mais mão de obra mais disponível, ou ainda por 

outros fatores econômicos que tornam vantajoso vender por um preço melhor. E, ainda, 

quanto mais jazidas foram descobertas, quanto maior for a possibilidade de se produzir lápis, 

melhor para os consumidores de lápis, pois para estes, é melhor que o produto seja o mais 

barato possível. 

Dessa forma, o sistema de preços carrega a informação entre produtores e prestadores 

de serviço, relacionados por uma produção ou prestação de serviço ou não, e também entre 

consumidores, mesmo que distantes entre si, favorecendo toda a economia. O benefício é 

colhido por toda a sociedade, tornando acessível produtos e serviços finais de interesse 

coletivo, como acesso à educação, à saúde e à segurança. 

O exemplo da produção do lápis se relaciona diretamente com o artigo “O uso do 

conhecimento na sociedade” (1945) de Hayek, pois ambos abordam a importância do 

conhecimento disperso na sociedade e como esse conhecimento é coordenado e utilizado para 

tomar decisões eficientes. 

No exemplo do lápis, podemos perceber como uma simples produção envolve uma 

cadeia de conhecimentos especializados, cada etapa desse processo requerendo 

conhecimentos específicos, tanto técnicos quanto de mercado, que estão distribuídos entre 

várias pessoas e empresas. Assim como Hayek destaca em seu artigo, esse conhecimento 
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está disperso entre diferentes indivíduos e não pode ser centralizado em uma única mente ou 

autoridade central. O mercado, por meio do sistema de preços e da livre troca de informações, 

permite que esses conhecimentos fragmentados sejam coordenados de forma 

descentralizada. 

Ao tomar decisões de produção e alocação de recursos, as pessoas utilizam essas 

informações de preços e demanda para ajustar suas ações, como o produtor de lápis que pode 

optar por mudar a matéria-prima caso o preço da madeira suba significativamente. O exemplo 

do lápis ilustra como o mercado permite que a coordenação espontânea do conhecimento se 

desenrole sem a necessidade de um planejamento central, refletindo a ideia essencial do 

artigo de Hayek, que enfatiza a importância do mercado como um mecanismo eficiente para 

lidar com o conhecimento disperso e complexo na sociedade. 

A teoria do valor trabalho, que tem origem em Smith, teve relevância como modelo 

teórico, estando em voga por muitos anos, sendo admitida por Karl Marx (1818- 1883) e por 

grande parte dos socialistas contemporâneos. Essa teoria explica que o valor de determinado 

bem é proporcional ao número de horas acumuladas que os trabalhadores se dedicaram pela 

produção do mesmo, e deve ser calculada matematicamente dessa forma. O equívoco do 

modelo (e de seus defensores) é que a complexidade da sociedade atual é maior do que isso, 

essa teoria não leva em conta algumas características gerais, como a escassez de recursos, 

que poderiam ser empregados na fabricação de outra coisa desejada e que deve ser comparada 

com a importância, na margem, de uma unidade a mais na produção do bem corrente. 

Uma garrafa de água em uma região desértica certamente vale muito mais do que o 

mesmo produto em uma região de abundância da substância. Assim sendo, não existe uma 

“quantidade de trabalho socialmente necessária” que define em termos apenas técnicos o 

custo de um bem, pois cada bem tem infinitas formas de ser produzido, a partir de infinitas 

combinações de recursos, que por sua vez são úteis para produzir outras coisas cuja importância 

deve ser considerada nas escolhas econômicas em geral. 

Além das restrições técnicas, os fundamentos da economia incluem a disponibilidade 

de recursos e as preferências e como todos esses fatores se alteram continuamente no tempo 

e no espaço. Em outros termos, o problema econômico fundamental – a alocação de recursos 

escassos a fins alternativos – se manifesta em todo 
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sistema econômico e sua solução explica a produtividade da economia, sendo uma clara má 

alocação de recursos se manifestada na forma de pobreza. 

A teoria admitida por Hayek traz características modernas para a análise da formação 

de preços, sendo essa a teoria do valor dada pela utilidade marginal, que se concentra na 

relação entre, por um lado, o preço de um produto ou serviço e a quantidade demandada pelos 

consumidores, e, por outro, os custos de oportunidade dos recursos, ou seja, o preço que 

pagariam pelos produtos ou serviços que poderiam ser feitos ou prestados com os mesmos 

recursos. 

Essa teoria postula que, em um mercado livre, o preço de um bem ou serviço é 

determinado pela interação entre a oferta e a demanda daqueles mesmos. Em um sistema de 

preços, o preço dos bens ou serviços é determinado pela interação entre a demanda e a oferta 

por cada um deles, por sua vez dependendo de fatores como alternativas tecnológicas, 

disponibilidade de recursos e preferências. 

De acordo com tal teoria, os consumidores estão dispostos a pagar mais por uma 

unidade adicional de um produto ou serviço se perceberem um valor marginal maior na 

última unidade consumida tendo em visto as alternativas. Por outro lado, a quantidade 

demandada diminuirá à medida que o preço aumenta, pois os consumidores ficarão menos 

dispostos a pagar um preço mais elevado. 

O valor indica as capacidades potenciais de um objeto ou de uma ação de 
satisfazer as necessidades humanas, e só pode ser avaliado pelo ajustamento 
mútuo por meio da troca das respectivas taxas marginais de substituição (ou 
equivalência) que diferentes bens e serviços têm para vários indivíduos. O 
valor não é um atributo ou uma propriedade física que as coisas possuem, 
independentemente das suas relações com os homens, mas unicamente um 
aspecto dessas relações que lhes permite levar em conta, ao decidir sobre o 
emprego dessas coisas, as melhores oportunidades que outros poderiam ter 
para seu uso. (HAYEK, 1995, p. 130) 

 
 

Os custos marginais de produção aumentam à medida que a produção aumenta. Isso 

ocorre porque, à medida que mais unidades são produzidas, no curto prazo os custos marginais 

de produção, como o custo de mão de obra e o custo de matérias-primas, tendem a aumentar. 

Isso significa que as empresas só estarão dispostas a produzir uma 
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determinada quantidade de um produto se o preço de venda for igual ou superior ao custo 

marginal de produção. 

Essa teoria pode ser usada para explicar como os preços são determinados em um 

sistema descentralizado e como as empresas decidem quanto produzir. Além disso, também 

sugere que os preços de mercado são mais eficientes na alocação de recursos, solicitando que 

haja concorrência e liberdade de entrada e saída de empresas no mercado. Deixando a decisão 

de quais empresas serão melhores sucedidas nas mãos do consumidor, tenderão a ter sucesso 

aquelas que agradarem mais e melhor os seus consumidores. 

Segundo Hayek, a impossibilidade de alocação de recursos escassos a fins 

alternativos de modo relativamente eficiente em um sistema com coordenação central, ou 

coercitivo, que coloque limitações ao processo de mercado, se deve ao fato de que a 

coordenação espontânea não pode ocorrer sem a liberdade individual e sem a 

descentralização do processo de tomada de decisões. 

Em um sistema socialista, o planejamento centralizado impõe ações uniformes a todos 

os indivíduos, não permitindo que os indivíduos escolham livremente as suas ações e tomem 

decisões com base em informação oriunda da alocação de recursos. Isso resulta em uma falta 

de informações sobre as preferências e necessidades individuais, disponibilidades de recursos 

e possibilidades técnicas de produção, o que impede uma formação de preços que reflita 

corretamente a escassez dos recursos e a demanda dos consumidores. 

Tal efeito, por sua vez, gera uma formação de preços distorcida, a qual, a cada nova 

interação entre os agentes, gera uma nova informação distorcida, construindo uma reação em 

cadeia. Essa conformação distorcida tem como consequência a má eficiência dos agentes 

econômicos, a má alocação de recursos e os investimentos errados. 

Sem um sistema de preços eficiente, o planejamento centralizado não pode coordenar 

as atividades econômicas de maneira eficiente, e a escassez e o desperdício de recursos se 

tornam comuns. Assim, a teoria da coordenação de Hayek tem como pivô a importância da 

liberdade individual e da descentralização para a eficiência e a coordenação econômica 

(HAYEK, 2010, p. 70). 
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Outro ponto importante é aquele que diz respeito a propriedade privada e seu uso na 

economia, sendo a teoria econômica que explica esse fenômeno a teoria do capital, que estuda 

o processo de produção e o uso de bens e serviços na economia. Essa teoria enfatiza a 

importância da propriedade privada para a economia, que é vista como um fator de produção 

fundamental juntamente com o trabalho e a terra. 

 
 
 

4.2 A importância da limitação do papel do Estado 
Sendo o capital formado a partir da poupança e do investimento, e sendo ele um 

elemento crucial para o crescimento econômico, o investimento em capital aumenta a 

produtividade do trabalho, permitindo a produção de mais bens e serviços com menos 

recursos. O que, por sua vez, leva a um aumento na produção e no padrão de vida da 

população. A teoria do capital também estuda como o capital é alocado na economia, 

considerando fatores como as preferências dos consumidores, a disponibilidade de recursos 

e a tecnologia. Além disso, a teoria do capital explora como os investimentos em capital são 

afetados por fatores como a incerteza, a inflação e as políticas governamentais (HAYEK, 1995, 

p. 121). 

O investimento em capital pode aumentar a produtividade do trabalho de diversas 

maneiras. Uma dessas maneiras é por meio da introdução de novas tecnologias e 

equipamentos mais eficientes e avançados, que permitem a produção de mais bens e serviços 

em menos tempo e com menos recursos. Por exemplo, uma fábrica que adquire uma nova 

máquina de produção pode aumentar a sua capacidade de produção, reduzir os custos de 

produção e produzir produtos de melhor qualidade. 

Além disso, o investimento em capital também pode permitir a expansão da 

capacidade produtiva de uma empresa, por meio da construção de novas fábricas, instalações 

e infraestrutura. Isso pode levar a um aumento no número de empregos, na produção e no 

crescimento econômico. É somente por meio do capital acumulado que se torna possível a 

empreitada em novas empresas, novos produtos e novas tecnologias. 

Outra maneira pela qual o investimento em capital pode aumentar a produtividade do 

trabalho é por meio do treinamento e desenvolvimento dos trabalhadores. O investimento 

em treinamento e desenvolvimento pode aumentar as habilidades e 
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conhecimentos dos trabalhadores, tornando-os mais eficientes e produtivos em suas funções. 

Ou ainda pela introdução de novas tecnologias e equipamentos, da expansão da capacidade 

produtiva e do treinamento e desenvolvimento dos trabalhadores. Em suma, a teoria do 

capital é uma teoria econômica que estuda a produção e acumulação de bens e serviços e 

destaca a importância do capital para o crescimento econômico e o bem-estar da população. 

Sobre o controle governamental acerca da política monetária, o que Hayek admite não 

é a exclusão completa do papel do governo nesse sentido, mas sim uma definição precisa do 

papel da instituição sobre tal política: 

É importante esclarecer desde o início que isto é politicamente inviável, hoje, 
e provavelmente seria indesejável se fosse viável. Se os governos jamais 
tivessem interferido, é possível que se tivesse chegado a um tipo de sistema 
monetário que não exigisse controle deliberado. Particularmente, se os 
homens não tivessem passado a utilizar instrumentos de crédito como 
dinheiro, ou substitutos do dinheiro, provavelmente hoje poderíamos 
confiar em um mecanismo auto- regulador. Hoje, todavia, esta 
possibilidade nos é vedada. Não conhecemos alternativas substancialmente 
diferentes para as instituições de crédito sobre as quais se fundamenta em 
grande parte a organização da moderna atividade econômica. Por outro 
lado, a evolução histórica criou condições em que a existência dessas 
instituições tornou necessário um controle deliberado dos sistemas 
conjugados de moeda e crédito. Além disso, outras circunstâncias, que não 
podemos certamente esperar mudar por uma simples alteração dos nossos 
sistemas monetários, tornam inevitável, por enquanto, que esse controle 
seja de modo geral exercido pelos governos. (HAYEK, 1983, p. 394) 

 
 

A visão hayekiana aponta no sentido de que o papel do Estado deve ser controlado, não 

limitando a sociedade quanto às suas inovações, mas que, por questão de estruturas 

construídas ao longo dos anos, não é viável abrir mão do papel estatal, seja por 

impossibilidade técnica ou por ausência de vontade política. 

Sendo assim, mesmo admitindo o papel do Estado, é importante ter em mente a 

limitação desse papel. O poder e o planejamento estando centralizados tornam incapazes as 

decisões de serem tomadas por toda a sociedade. Sendo todos os seres humanos limitados, 

por mais capaz e bem intencionado que seja o planejador central, haverá de ser 
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também, igualmente limitado. Hayek escreve, sendo ponto central tanto de sua teoria, como 

também do presente trabalho de pesquisa, que: 

a justificativa da liberdade individual fundamenta-se, principalmente, no 
reconhecimento da inevitável ignorância de todos os homens no que diz 
respeito à maioria dos fatores dos quais depende a realização dos nossos 
objetivos e do nosso bem-estar. (1983, p. 27) 

 
 

Delimitar do papel do Estado na economia e entender a importância de suas limitações 

é fundamental para uma compreensão clara dos desafios enfrentados pelas sociedades 

modernas. Embora a intervenção do Estado em questões econômicas possa ser necessária 

para a coesão de certos sistemas, a exemplo do sistema financeiro, é importante reconhecer 

que o planejamento centralizado e o poder concentrado são nocivos à liberdade, e, por 

consequência, ao desenvolvimento social. 

Uma dessas limitações é a incapacidade de uma autoridade central para tomar 

decisões em nome de toda a sociedade. A informação necessária para tomar decisões 

econômicas é dispersa e complexa, impossibilitando que uma única autoridade possua todas 

as informações necessárias para tomar decisões informadas em nome de toda a sociedade. O 

reconhecimento dessa limitação é importante para o desenvolvimento das ciências sociais 

como um todo, sendo a sua ausência o que Hayek denomina como “arrogância fatal”. 

Além disso, a tomada de decisões centralizada está sujeita às limitações humanas, 

incluindo preconceitos e erros de julgamento, características indissociáveis da vida em 

grandes sociedades. Mesmo que um planejador central seja capaz e bem intencionado, ele ainda 

enfrentará limitações em sua capacidade de tomar as melhores decisões para toda a sociedade, 

agravadas pela questão temporal, de que as preferências e necessidades das pessoas mudam 

ao longo do tempo e são de caráter imprevisíveis. 

Por essas razões, a descentralização e a liberdade individual são fundamentais para a 

formação de preço, garantindo uma economia saudável e próspera. Ao permitir que os 

indivíduos tomem suas próprias decisões de acordo com seus próprios conhecimentos e 

interesses, o sistema de mercado permite a coordenação da ação humana de uma maneira que 

nenhum planejador central poderia realizar. Isso é o que conhecemos como o mecanismo de 

preços, que transmite informações sobre a disponibilidade relativa e a 
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demanda por bens e serviços e, assim, coordena de maneira autorregulada as atividades 

econômicas de milhões de pessoas. 

No geral, a compreensão das limitações do papel do Estado na economia é 

fundamental para garantir que as sociedades modernas possam enfrentar com sucesso os 

desafios econômicos e sociais. Ao reconhecer as limitações da tomada de decisões 

centralizada e abraçar os benefícios da descentralização e da liberdade individual, podemos 

criar um ambiente saudável e próspero para todos. 

A característica do conhecimento de estar disperso por toda a sociedade leva à questão 

do de que o conhecimento dos agentes econômicos não é somente limitado, mas, ainda, falível. 

É também no reconhecimento da falibilidade humana que repousa outro argumento 

fundamental para a defesa da liberdade. 

Mesmo o conhecimento científico é passível de erros, e só é capaz de progredir por 

conta da liberdade de opinião e do espírito crítico de outros pesquisadores que se aventuram 

em testar as teses científicas já consolidadas. Nesse aspecto, Hayek concorda com seu amigo 

pessoal Popper, que pode ser considerado um dos pais do método científico em sua forma 

mais contemporânea (HAYEK, 1985, p. 76). 

Assim como nas ciências a evolução social se dá através da tentativa e erro dos 

agentes, que sendo livres, podem experimentar seus diversos planos pessoais, dessa forma 

podendo testar cada ideia, colocando-a para competir com outras ideias no mercado, sendo 

que quem decidirá qual ideia obterá sucesso será o consumidor. O preço de cada tentativa é 

justamente pago por aquele que irá testar sua ideia, pelo que o o empreendedor coloca em teste 

suas ideias ao preço do capital, tempo e disposição investidos. 

No contexto do liberalismo e da chamada Escola Austríaca de economia, o conceito 

de custo de oportunidade desempenha um papel fundamental na análise econômica. Refere-

se ao valor da melhor alternativa que é sacrificada ao fazer uma escolha entre diferentes 

opções disponíveis. Dentro dessa perspectiva, o custo de oportunidade surge da premissa de 

que os recursos são escassos e têm múltiplos usos possíveis: ao tomar uma decisão, é 

necessário renunciar a uma oportunidade para aproveitar outra. Portanto, o custo de 

oportunidade representa o benefício perdido ao optar por uma alternativa em detrimento de 

outras. 
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Dessarte, dentro do quadro teórico liberal e da chamada Escola Austríaca de 

economia, o conceito de custo de oportunidade assume um papel central na tomada de 

decisões individuais e no funcionamento eficiente dos mercados. Os agentes econômicos, ao 

fazerem escolhas, analisam os custos e benefícios das diferentes alternativas disponíveis, 

considerando cuidadosamente seus respectivos custos de oportunidade. 

Além disso, os custos de oportunidade possuem implicações importantes na teoria 

econômica, especialmente em relação à alocação eficiente de recursos. Ao internalizar os 

custos de oportunidade, os indivíduos são incentivados a buscar as opções mais benéficas e a 

alocar recursos de forma a maximizar seu valor, tanto para si mesmos quanto para a sociedade 

como um todo. Portanto, o conceito de custo de oportunidade desempenha um papel central 

no pensamento acadêmico relacionado ao liberalismo e à chamada Escola Austríaca de 

economia, proporcionando uma base conceitual sólida para a compreensão da tomada de 

decisões econômicas, da alocação de recursos escassos e da busca pela eficiência econômica. 

O custo de oportunidade desempenha um papel crucial na crítica ao planejamento 

central, ao demonstrar as limitações do conhecimento disperso e fragmentado nas mãos de 

uma autoridade central. Podemos afirmar que o planejamento centralizado, ao tentar 

direcionar e controlar todos os aspectos da economia, falha em considerar adequadamente os 

custos de oportunidade inerentes às decisões individuais e à alocação de recursos. 

Segundo Hayek, o conhecimento necessário para tomar decisões econômicas 

eficientes está disperso entre inúmeros indivíduos em uma sociedade, cada pessoa possuindo 

conhecimento local e específico sobre suas próprias circunstâncias, preferências e 

habilidades. Esse conhecimento, muitas vezes tácito e difícil de ser articulado de maneira 

centralizada, é fundamental para a avaliação correta dos custos de oportunidade. 

Ao centralizar o planejamento econômico, uma autoridade central não pode acessar 

e compreender plenamente as informações e o conhecimento fragmentado e disperso que 

reside nas mentes e nas interações descentralizadas dos agentes econômicos. 

Consequentemente, a autoridade central é incapaz de avaliar adequadamente os custos de 

oportunidade associados a diferentes escolhas e alocar recursos de maneira eficiente. 
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Hayek argumenta que o mercado livre, em contraste com o planejamento central, 

permite que os indivíduos ajam com base em seu conhecimento local e nas informações de 

preços transmitidas pelas interações voluntárias de compra e venda. Essas interações de 

mercado refletem os custos de oportunidade subjacentes e guiam os agentes econômicos na 

tomada de decisões eficientes. 

Portanto, o conceito de custo de oportunidade, aliado com a crítica ao planejamento 

central, enfatiza que a autoridade central não possui o conhecimento e a informação 

necessários para avaliar adequadamente os custos de oportunidade dispersos nas decisões 

individuais. O mercado livre, ao permitir que os indivíduos ajam com base em seus próprios 

cálculos de custos e benefícios, é um mecanismo mais eficiente para a alocação de recursos, 

pois incorpora os custos de oportunidade de forma descentralizada e dinâmica. 
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5. CONSIDERAÇÕES FINAIS 
 
 
 

Com a leitura sistemática do pensamento hayekiano, percebemos que a sua 

abordagem nos permite construir uma resposta mais completa ao problema do 

desplanejamento. Hayek argumenta que, quando a solução de um problema se mostra 

impossível de ser alcançada por meio de um planejamento centralizado, é crucial que as 

pessoas tenham a liberdade de experimentar e buscar soluções por conta própria. A liberdade 

de experimentação é uma característica essencial para o desenvolvimento da sociedade, pois 

permite que diferentes indivíduos testem seus próprios planos e descubram, por meio da 

interação competitiva e espontânea, as soluções mais eficientes e inovadoras para suas 

necessidades e interesses próprios. 

 
Sob o ponto de vista do autor, uma reforma liberalizante, capaz de desplanejar, 

consiste em compreender e reconhecer a importância de deixar os indivíduos livres para testar 

e implementar seus planos individuais. Isso implica em garantir a liberdade necessária para 

que cada indivíduo possa realizar esses testes sem interferências excessivas por parte do 

Estado ou de uma autoridade centralizada. Ao permitir que os indivíduos se engajem em um 

processo de experimentação livre, abre-se espaço para a descoberta de soluções criativas e 

eficientes, além de promover a diversidade de perspectivas e o aproveitamento máximo do 

conhecimento disperso pela sociedade. 

 
A liberdade de experimentação é fundamental porque, ao permitir que os indivíduos 

testem seus próprios planos, não apenas são encorajadas ações empreendedoras e inovadoras, 

mas também se cria um ambiente propício ao aprendizado e à adaptação. Ao enfrentar desafios 

e obstáculos, os indivíduos podem aprender com suas experiências e ajustar seus planos de 

acordo. Esse processo de aprendizado contínuo contribui para o desenvolvimento social, 

permitindo a evolução e aprimoramento de soluções ao longo do tempo. 

 
No contexto das reformas liberais, a compreensão do desplanejamento implica em um 

reconhecimento mais profundo da importância da liberdade individual de experimentação. 

Essa liberdade não apenas fortalece a autonomia dos indivíduos, mas 
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também é um elemento central para a dinâmica e progresso da sociedade como um todo. Ao 

permitir que as pessoas sejam livres para testar e implementar seus planos individuais, estamos 

abrindo caminho para a descoberta de soluções mais eficientes, promovendo a inovação, 

incentivando o aprendizado e possibilitando a adaptação necessária em um mundo complexo 

e em constante mudança. 

 
A liberdade de experimentação proporciona um terreno fértil para a criatividade e o 

empreendedorismo. Quando os indivíduos têm a liberdade de agir de acordo com suas 

próprias ideias e visões, eles são incentivados a buscar soluções inovadoras para os 

problemas enfrentados pela sociedade. Essa liberdade permite que diferentes abordagens e 

perspectivas sejam exploradas, o que pode resultar em descobertas surpreendentes e avanços 

significativos. 

 
Além disso, a liberdade de experimentação está intrinsecamente ligada ao 

aprendizado e ao crescimento. Ao permitir que as pessoas testem seus próprios planos, elas 

têm a oportunidade de construir conhecimentos com suas experiências e ajustar suas 

estratégias conforme necessário. O processo de tentativa e erro se torna um meio de adquirir 

o saber prático, identificar o que funciona e o que não funciona, e desenvolver habilidades 

essenciais para lidar com desafios futuros. Essa dinâmica de aprendizado contínuo é essencial 

para a adaptação eficaz em um ambiente em constante transformação. 

 
Ao facilitar a liberdade de experimentação, as reformas liberais incentivam a 

concorrência saudável e a busca por soluções mais eficientes. A competição entre diferentes 

ideias e abordagens leva a uma constante melhoria e aprimoramento dos processos, produtos 

e também da interação social entre os indivíduos. Essa competição, baseada na liberdade de 

escolha dos consumidores e na liberdade de atuação dos indivíduos, cria um ambiente 

propício para a formação de novas tradições e a busca do melhoramento das práticas já 

existentes. 

 
É importante ressaltar que a liberdade de experimentação não implica em ausência de 

responsabilidade ou em ignorar os princípios éticos. Pelo contrário, a liberdade individual 

deve ser exercida dentro dos limites estabelecidos, pelo respeito aos direitos 
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dos outros, e pela observância de normas sociais que garantam uma convivência harmônica, 

resultando em mais respeito à diversidade e às minorias socias. 

 
Em suma, a compreensão do desplanejamento no contexto das reformas liberais nos 

leva a valorizar a liberdade individual de experimentação como um princípio fundamental 

para o desenvolvimento da sociedade. Essa liberdade fortalece a autonomia dos indivíduos, 

promove a inovação, incentiva o aprendizado e possibilita a adaptação necessária em um 

mundo complexo e em constante mudança. Ao abrir espaço para a livre busca de soluções e 

abordagens diversificadas, as reformas liberais criam um ambiente propício para o progresso 

social e econômico. 

 
Resta evidente o reconhecimento da necessidade de compreender que o 

desplanejamento, enquanto reforma liberal, não pode ser atribuído exclusivamente a uma 

única mente, por mais brilhante, por mais instruída ou sábia que ela possa ser. É essencial evitar 

o mesmo erro cometido pelos racionalistas construtivistas, que acreditam que as decisões 

devem ser tomadas de maneira centralizada por meio de planejadores centrais. Ao invés 

disso, o papel do Estado, dentro do contexto das reformas liberais, é o de desburocratizar, 

desregulamentar e criar condições propícias para que os indivíduos possam livremente 

experimentar, seja acertando ou errando. 

 
Ao reconhecer que não existe uma mente central capaz de planejar e controlar 

eficientemente todos os aspectos da sociedade, os reformadores liberais devem advogar pela 

descentralização do poder e pela confiança na capacidade dos indivíduos de tomar decisões 

informadas com base em seu conhecimento e interesses particulares. Essa abordagem 

reconhece a limitação do conhecimento humano e a complexidade inerente aos sistemas 

sociais, tornando a experimentação e o processo de tentativa e erro as principais ferramentas 

para o progresso. 

 
O Estado desempenha um papel fundamental nesse contexto, sendo o de dar a coesão 

social, buscando auxiliar a ordem e a busca por dignidade, ao remover obstáculos burocráticos 

e regulatórios que limitam a liberdade de ação dos indivíduos. A desburocratização e a 

desregulamentação proporcionam um ambiente mais propício para que os indivíduos possam 

tomar decisões independentes e buscar soluções inovadoras. O 
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Estado tem, portanto, a responsabilidade de criar condições favoráveis para a livre 

concorrência e a diversidade de ideias, garantindo um terreno fértil para a experimentação e o 

desenvolvimento de soluções mais eficientes. 

 
É importante ressaltar que o processo de tentativa e erro não é um caminho livre de 

desafios. Os indivíduos podem cometer erros ao experimentar diferentes abordagens, mas é 

exatamente nesse processo que ocorre a evolução cultural. Através da tentativa e erro, os 

indivíduos aprendem com suas experiências, identificam o que funciona e o que não funciona, 

e refinam suas abordagens ao longo do tempo. Esse processo contínuo de aprendizado e 

adaptação promove a evolução da sociedade, impulsionando o progresso econômico e social. 

 
Portanto, no âmbito das reformas liberais, a compreensão do desplanejamento como 

um processo baseado na experimentação e na liberdade individual destaca a importância de 

evitar a concentração excessiva de poder e confiar na sabedoria coletiva emergente das 

interações livres dos indivíduos. Ao desburocratizar, desregulamentar e criar um ambiente 

favorável à livre iniciativa e à concorrência, o Estado possibilita o florescimento da 

criatividade, da inovação e da descoberta de soluções mais eficientes para os desafios sociais 

e econômicos. 

 
Uma reforma liberal deve reconhecer que o caráter falibilista da natureza humana é o 

principal ponto que sustenta a defesa da liberdade, sendo justamente por conta do falibilismo 

que nasce a crítica hayekiana ao planejamento central. O falibilismo é o ponto central da defesa 

da liberdade individual, que, por sua vez, repousa no reconhecimento da importância das 

limitações do conhecimento humano. Não podemos nos curvar ao mesmo erro dos 

planejadores centrais de nos acharmos seres imunes às falhas. O reconhecimento da limitação 

do conhecimento deve ser garantia da liberdade individual, deve ser um parâmetro seguido 

por aqueles que pretendem mitigar o planejamento e atuar em defesa da liberdade. 

 
Hayek argumenta que não devemos impor soluções a serem acatadas pelos outros, mas 

sim promover meios para que os indivíduos tenham mais liberdade para experimentar suas 

próprias ideias. Hayek sustenta que esse é o caminho mais eficaz para o 
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desenvolvimento social. Defendendo a ideia de que a sociedade é complexa e composta por 

indivíduos únicos, cada um com seu conhecimento particular e perspectiva pessoal. Portanto, 

ele argumenta que um planejamento centralizado, com pouca ou nenhuma consideração pelas 

circunstâncias e conhecimentos individuais, é incapaz de alcançar resultados eficientes e 

satisfatórios. 

 
Hayek destaca que a liberdade de testar ideias implica a aceitação de que algumas delas 

podem falhar, ou até mesmo causar externalidades negativas como resultados não 

intencionais. O ponto é que ao invés de impor soluções rígidas e pré-determinadas, Hayek 

argumenta que é preciso permitir que as pessoas experimentem e se adaptem às mudanças e 

desafios que surgem em um mundo complexo e em constante evolução. É justamente por 

esse processo de descoberta que as soluções menos eficazes, vão sendo abandonadas a 

medidas que novas soluções surgem. 

 
Nessa perspectiva, as reformas liberais propostas por Hayek visam promover uma 

sociedade na qual os indivíduos tenham a liberdade de competir em um ambiente de mercado 

e contribuir para o avanço social através do processo de descoberta e aprendizado. 

 
Portanto, na composição de uma solução para o problema do planejamento devemos 

evitar as armadilhas da conformação do Estado. Aquele que se interessa por compreender 

reformas liberalizantes, deve observar quais as falhas nas quais os planejadores anteriores 

incorreram para não as repetir, ou não se inclinar na direção do previdenciarismo. Deve ter 

confiança nos poderes criativos da sociedade e deixar que as soluções emerjam, internamente, 

da própria sociedade, preocupando-se em operar o Estado de maneira a não interferir na 

liberdade de iniciativa. 

 
Torna-se relevante ressaltar a importância de tomar cuidado com as ideias 

conservadoras, as quais, ao contrário do liberalismo, tendem a ter pouca ou nenhuma 

confiança nas mudanças sociais evolucionárias e nos ajustamentos naturais do 

comportamento humano. Embora haja uma tendência em associar o desplanejamento às 

ideias conservadoras, é crucial exercer cautela para não se desviar do objetivo fundamental 

de defender a liberdade individual. 
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Enquanto o liberalismo se baseia na crença de que a sociedade evolui através de 

processos espontâneos, nos quais os indivíduos são livres para buscar seus próprios interesses 

e experimentar diferentes abordagens, o conservadorismo tende a enfatizar a preservação e a 

continuidade das tradições, mesmo as indesejáveis, resistindo a algumas mudanças. Embora 

ambos os pontos de vista possam compartilhar certos valores, como a importância da ordem 

social e do respeito pelas instituições, suas abordagens diferem em relação à dinâmica social 

e ao papel do planejamento. 

 
Embora o conservadorismo possa expressar preocupações legítimas em relação aos 

impactos sociais e culturais das mudanças rápidas, é importante reconhecer que o 

desplanejamento não implica em uma rejeição completa do ordenamento social existente. Pelo 

contrário, o desplanejamento dentro do contexto das reformas liberais busca criar condições 

para que os indivíduos tenham liberdade para experimentar e buscar soluções inovadoras 

dentro dos limites estabelecidos pelos direitos e valores fundamentais. 

 
O desafio reside em encontrar um equilíbrio entre permitir a liberdade de 

experimentação e aprimoramento social, ao mesmo tempo em que se preservam os princípios 

e valores essenciais para uma sociedade justa e harmoniosa. O desplanejamento não é um 

processo caótico e desestruturado, mas sim uma abordagem que busca promover a 

adaptabilidade e a eficiência através da liberdade individual. 

 
Nesse sentido, é crucial considerar as ideias liberais como uma base sólida para o 

desplanejamento, visto que elas enfatizam a confiança nas capacidades dos indivíduos, a 

espontaneidade das interações sociais e a importância da liberdade como um princípio 

fundamental. Ao adotar uma postura cautelosa em relação às ideias conservadoras, é possível 

manter o foco na defesa da liberdade individual como um caminho para o progresso social, 

evitando desvios que possam comprometer os princípios centrais do liberalismo. 
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